
A des  



  





BALANÇO GERAL 2024 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO GOVERNO 
 

Ibaneis Rocha 

GOVERNADOR DO DF 

 

Celina Leão 

VICE-GOVERNADORA DO DF 

 

Ney Ferraz Júnior 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA 

 

Thiago Rogério Conde 

SECRETÁRIO EXECUTIVO DE FINANÇAS, ORÇAMENTOE PLANEJAMENTO 

 

Helvio Ferreira 

CONTADOR GERAL DO DF- 

 

EQUIPE TÉCNICA - ContDF 
UNIDADE DE CONSOLIDAÇÃO DE BALANÇO 

Márcio de Rezende Martinho 

José Maria Nova da Costa Neto 

Viviane Gonçalves Mendes da Costa 

Maria Samara Pires Mousinho 

COLABORAÇÃO 
 

UNIDADE DE INFORMAÇÕES FISCAIS 

Sandro Luiz Costa Macedo 

Antônio Alves do Lago 

Pedro Henrique da costa Leite 

Cynthia Chamarelli 

 

UNIDADE DE CUSTOS 

GOVERNAMENTAIS 

Cleide Aparecida Rocha Nogueira 

Maria Clara Ferreira Santana 

Márcia Ferrais da Silva 

Consuelo Esperança A. Fernandez 

 

UNIDADE DE PROCEDIMENTOS E DE 

CONTROLE DE SISTEMAS CONTÁBEIS 

Daniel da Silva Mello 

Alisson Lira da Rocha 

Hélio Araújo Ferreira 

Rosineide Lucena de Freitas 

Márcia Ferreira de Brites  

Bruno Rolim Vieira Maciel  

João Vítor Santana Vieira  

Juliano Rodrigues de Oliveira 

 

DIRETORIA DE APOIO 

ADMINISTRATIVO 

Carla de Fátima Santos Borges  

Edênia Lucas de Paiva 

Nilva de Paula Monteiro 

UNIDADE DE ORIENTAÇÃO, CONTROLE E 

ANÁLISE CONTÁBIL DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA 

Ivanilda Sousa Pereira de Mesquita 

Elizai da Silva Nunes  

Marcelo Alves Santana 

Thiago Brandão dos Santos  

Carolina Soares Duarte Feitoza  

Roberto Martins de Melo 

Gil Hovan Braz 

Leon de Oliveira Madeira  

Fernando da Costa Assunção 

 

UNIDADE DE ORIENTAÇÃO, CONTROLE E 

ANÁLISE CONTÁBIL DA ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA 

Ardson Cartaxo Gomes 

Alexandre de Sousa Corsino 

Evandro Vieira Hamann 

Marilene Queiroz Santiago 

Daniel Pereira Lima Souza  

Leonardo Azevedo Marchioni 

Marcela Yurie Ochiro  

Abrahan Lincoln C. de Amorim  

Salma Nogueira Faria 

 

 

UNIDADE DE TOMADA DE CONTAS 

Jesualdo Floriano Machado Lessa 

Raphael Cordeiro C. Marques  

Alceu Guimarães Vaz de L. Júnior 

João Carlos de Souza Mattos  

Rayder Lima Barreto 

 

UNIDADE GERAL DE PATRIMÔNIO 

Erasmo Silva 

Márcio Cunha Coelho 

Helber Rocha Wolney 

Ângela Bispo da Silva 

André Medeiros Freire 

Almir Ernesto de Castro Guilherme 

Nayana Caroline Leal de L. de Sousa 

Denise Pierre 

Luciana Alves  

Luciana Paz Guimarães Barreto 

Anne Thalita de A. Rocha  

Lorena da Costa Rocha  

Yuri Carvalho F. Santos  

Ana Carolina L. Sganzerla 

Ana Paula de Castro Dias 

 

ASSESSORIA 

Maria Teresinha Correia de Moura  

José Luiz Marques Barreto 

Manoel Evaristo de Assis 

 

INFORMAÇÕES 

uban.contdf@economia.df.gov.br 

(61) 3312-5320 

SCS Quadra 4 – Asa Sul, Brasília Ed. Luiz Carlos Botelho – 4º Andar 

 
  



 

 

 

SUMÁRIO 

 

Contador-Geral do DF 6 

Apresentação 7 

Metodologia 13 

Estrutura Organizacional do DF 15 

Dispositivos Legais 22 

Gestão Orçamentária 24 

Gestão Fiscal 150 

Gestão Patrimonial 170 

Abreviaturas e Siglas 229 

 

 

 



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

CONTADOR-GERAL DO DF 

Com satisfação, apresentamos o Balanço Geral do Governo do Distrito Federal – Exercício 

2024, documento que consolida os demonstrativos contábeis e evidencia o compromisso da 

administração pública com a transparência, a accountability e a responsabilidade fiscal. Este 

relatório reflete os esforços do Governo do Distrito Federal na gestão dos recursos públicos, 

assegurando a conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei Federal nº 4.320/64 e as 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP). 

A transparência e a accountability são pilares essenciais na administração pública e foram 

reforçadas por meio da melhoria contínua das Demonstrações Contábeis e, em especial das Notas 

Explicativas, garantindo que as informações prestadas sejam claras, acessíveis e detalhadas. Esse 

aprimoramento fortalece a governança fiscal, permitindo que os cidadãos e órgãos de controle 

interno e externo tenham plena visão da execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial 

do Governo do Distrito Federal. 

O exercício de 2024 apresentou desafios que exigiram gestão fiscal responsável e 

estratégica, com registro das receitas e despesas constantes na lei orçamentária anual. A adoção 

de boas práticas contábeis e o fortalecimento dos controles internos contribuíram para a 

continuidade das políticas públicas essenciais e para a sustentabilidade financeira do Distrito 

Federal. 

A prestação de contas além de cumprir exigência legal, representa, ainda, um compromisso 

com a sociedade. A divulgação clara e acessível dos dados contábeis e fiscais é um instrumento 

que permite à população, aos órgãos de controle interno e externo e aos tomadores de decisão 

avaliarem a gestão dos recursos públicos e cobrar eficiência na sua aplicação. 

Agradecemos a dedicação da equipe da Contadoria-Geral do DF e das unidades setoriais 

de contabilidade, cujo trabalho técnico foi essencial para a qualidade das informações constantes 

neste Balanço Geral.  

Finalmente, reafirmamos o compromisso com a transparência e com o aperfeiçoamento 

contínuo da gestão fiscal, assegurando que os recursos públicos sejam aplicados de forma 

alinhada com as políticas públicas distritais. 

HELVIO FERREIRA 
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APRESENTAÇÃO 

O Balanço Geral do Governo do Distrito Federal é um relatório contábil e financeiro que 

apresenta a situação patrimonial, orçamentária e financeira do Governo. Esse relatório fornece 

uma visão abrangente das receitas, despesas, ativos, passivos e resultados financeiros do Governo 

do Distrito Federal, permitindo a avaliação da gestão pública e, constitui o documento essencial 

à Prestação de Contas Anual do Governador do Distrito Federal.  

Ele abrange os dados consolidados da execução orçamentária, financeira e patrimonial, do 

exercício de 2024, das entidades da Administração Direta e Indireta que integram os Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social (através do sistema SIAC/SIGGO), e das empresas independentes 

que estão nos Orçamentos de Investimento e Dispêndio (Empresas Públicas e Sociedades de 

Economia Mista – Sistema Integra). Adicionalmente, são apresentados demonstrativos relativos 

ao Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF), com o objetivo de ampliar a transparência, 

sem, contudo, detalhar a execução orçamentária desses recursos. 

A Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu artigo 100, inciso XVII, determina que compete 

privativamente ao Governador prestar contas anualmente à Câmara Legislativa, no prazo de 60 

dias após a abertura da sessão legislativa, referente ao exercício financeiro anterior. O 

cumprimento dessa exigência também segue os dispositivos da Lei 4.320/64, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000 – LRF), bem como as normas 

estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), incluindo a Instrução Normativa 

nº 01/2016-TCDF. 

A Contadoria Geral do DF (ContDF/SEFIN/SEEC), órgão central do Sistema de Contabilidade 

do GDF, é responsável pela concepção do Balanço Geral e pela organização da Prestação de 

Contas Anual do Governador. As informações apresentadas neste documento, além de atenderem 

à obrigação legal de prestação de contas, servem como referência para gestores públicos na 

tomada de decisões e possibilitam maior transparência, permitindo o controle social e a 

fiscalização por parte dos órgãos de controle e da sociedade. 

O Governo do Distrito Federal busca continuamente aprimorar a apresentação de suas 

contas, tornando o Balanço Geral mais acessível e compreensível para a população. Para isso, o 

relatório adota uma linguagem clara e objetiva, ampliando assim a transparência e o diálogo entre 

o governo e a sociedade. 

A edição do Balanço Geral do Governo do Distrito Federal de 2024 está organizada nos 

seguintes blocos de informações: 

1. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA: aborda a execução do orçamento público, 

evidenciando a relação entre receitas arrecadadas e despesas realizadas ao longo 

do exercício. 
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2. GESTÃO FISCAL: apresenta informações sobre a conformidade da execução 

financeira com as normas da Lei de Responsabilidade Fiscal, demonstrando o nível 

de endividamento e a capacidade de financiamento do Governo do Distrito Federal. 

3. GESTÃO PATRIMONIAL: evidencia a evolução do patrimônio do Distrito 

Federal, detalhando bens, direitos e obrigações registrados nas demonstrações 

contábeis. 

Adicionalmente, o Balanço Geral conta com anexos que detalham aspectos específicos da 

execução orçamentária e financeira, conforme a seguir: 

● ANEXO I – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E NOTAS EXPLICATIVAS 

● ANEXO II – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS POR TIPO DE AGREGAÇÃO 

● ANEXO III – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO FUNDO CONSTITUCIONAL 

● ANEXO IV – RELATÓRIO DE GESTÃO 

● ANEXO V – INDICADORES DE DESEMPENHO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

● ANEXO VI – RELATÓRIOS DA CONTROLAGORIA-GERAL DO DF 

● ANEXO VII – CUSTOS GOVERNAMENTAIS 

● ANEXO VIII – CONCILIAÇÕES BANCÁRIAS 

● ANEXO IX – DADOS E INDICADORES EDUCACIONAIS 

● ANEXO X – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

● ANEXO XI – DEMAIS RELATÓRIOS DO SIAC/SIGGO 

A prestação de contas anual do Governo do Distrito Federal é organizada conforme as 

diretrizes estabelecidas pela Instrução Normativa nº 1/2016 do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal (TCDF). Esse normativo define a estrutura e os elementos obrigatórios que devem compor 

o conjunto de documentos a serem apresentados, garantindo a transparência, a padronização 

das informações e a conformidade com os princípios da administração pública. 

Dessa forma, cada um dos documentos exigidos pela IN nº 1/2016 será identificado abaixo 

e relacionado ao respectivo anexo do Balanço Geral do Governo do Distrito Federal, possibilitando 

uma consulta objetiva sobre onde encontrar cada informação dentro do relatório. Essa 

abordagem visa facilitar o acesso e a compreensão do Balanço Geral, auxiliando na análise e no 

acompanhamento da prestação de contas anual. 
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A tabela a seguir apresenta essa organização, listando cada documento requerido pela IN 

nº 1/2016 e indicando em qual local do Balanço Geral do Governo do Distrito Federal ele pode 

ser encontrado: 

DOCUMENTOS DO ARTIGO 1º DA IN 01/2016 LOCAL NO BALANÇO GERAL 

I – balanços e demonstrações contábeis das unidades integrantes dos orçamentos 

fiscal e da seguridade social, consolidados por segmento da Administração Pública – 

administração direta, autarquias, fundações, empresas públicas e fundos especiais -, 

devendo ser elaborados em consonância com o Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público e legislação aplicável, compreendendo os balanços orçamentário, 

financeiro e patrimonial; as demonstrações das variações patrimoniais, do fluxo de 

caixa e das mutações do patrimônio líquido e notas explicativas correspondentes; e os 

anexos previstos nas normas de Direito Financeiro; 

 

ANEXO II – DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS POR TIPO DE 

AGREGAÇÃO 

 

Documento extraído do SIAC/SIGGO pela 

UBAN/ContDF 

II – balanços e demonstrações contábeis, individuais e consolidados, das empresas 

públicas e sociedades de economia mista, compreendendo o balanço patrimonial e as 

demonstrações de resultado do exercício, dos lucros ou prejuízos acumulados e das 

mutações do patrimônio líquido, acompanhados de notas explicativas e outros 

quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessárias para esclarecimento da 

situação patrimonial e dos resultados do exercício, conforme previsto em lei; 

 

ANEXO II – DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS POR TIPO DE 

AGREGAÇÃO 

 

Documento extraído do SIAC/SIGGO pela 

UBAN/ContDF 

III – balanços e demonstrações contábeis das unidades integrantes da Administração 

Pública do Distrito Federal, consolidados da seguinte forma: 

a) com base nos orçamentos: 

1. fiscal e da seguridade social; 

2. de investimento e dispêndios; 

b) abrangendo todo o Complexo Administrativo do Distrito Federal; 

 

ANEXO I – DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS E NOTAS EXPLICATIVAS 

 

Documento extraído do SIAC/SIGGO pela 

UBAN/ContDF 

IV – demonstrativos da execução da receita e despesa referentes aos orçamentos de 

investimento e dispêndios das empresas em que o Distrito Federal, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital com direito a voto, observadas as 

classificações detalhadas nesses orçamentos; 

ANEXO II – DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS POR TIPO DE 

AGREGAÇÃO 

 

Documento extraído do SIAC/SIGGO pela 

UBAN/ContDF  

V – relatório de gestão dos órgãos e entidades do Complexo Administrativo do 

Distrito Federal, devendo ser compatível com o relatório físico-financeiro e 

mencionados os indicadores de desempenho utilizados no acompanhamento e na 

avaliação de gestão quanto à eficiência, eficácia e economicidade, bem como com os 

critérios definidos em decisão normativa;  

 

ANEXO IV – RELATÓRIO DE GESTÃO 

VOLUMES I a IV 

 

Documento recebido da 

SUPLAN/SEFIN/SEEC no processo SEI 

04044-00001234/2025-67 

VI – informações exigidas pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, assim 

detalhadas: 

a) demonstrativo das despesas criadas ou aumentadas com indicação, 

conforme o caso, da natureza e dos respectivos montantes e informação do 

órgão central do Sistema de Controle Interno sobre o cumprimento das 

condições estabelecidas por essa Lei para gastos dessa natureza (arts. 16 e 

17); 

ANEXO VI – RELATÓRIOS DA CGDF 

VOLUME V 

 

Documento recebido da CGDF no processo 

00480-00001674/2025-14 

VI b) avaliação do cumprimento das metas fiscais (art. 4º, § 1º); 

BALANÇO GERAL – GESTÃO FISCAL 

Página 169 

Documento recebido da 

SEEC/SEFIN/SUTES/UEST no processo SEI 

04044-00001234/2025-67 
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DOCUMENTOS DO ARTIGO 1º DA IN 01/2016 LOCAL NO BALANÇO GERAL 

VII - demonstrativo consolidado, por órgão ou entidade, com posição em 31 de 

dezembro, informando o quantitativo de: 

a) servidores ativos, discriminados por áreas fim e meio de atuação e por vínculo 

empregatício, compreendendo os efetivos, comissionados com ou sem vínculo, 

cedidos, requisitados, conveniados, contratados temporariamente e outros; 

b) servidores inativos e pensionistas; 

 

ANEXO X - INFORMAÇÕES 

COMPLEMENTARES IN 01/2016 

VOLUME I 

 

Documento recebido da 

SEEC/SEGEA/SUGEP/UMP no processo SEI 

04044-00001234/2025-67 

VIII - demonstrativo, por órgão ou entidade, com posição em 31 de dezembro, 

indicando: 

a) o percentual de funções de confiança exercidas por servidores ou empregados 

detentores de cargos ou empregos efetivos da Administração; 

b) o percentual de cargos em comissão exercidos por servidores ocupantes de cargos 

ou empregos efetivos, de carreira técnica ou profissional; 

 

ANEXO X - INFORMAÇÕES 

COMPLEMENTARES IN 01/2016 

VOLUME I 

 

Documento recebido da 

SEEC/SEGEA/SUGEP/UMP no processo SEI 

04044-00001234/2025-67 

IX - Relatório da dívida e do endividamento, contendo: 

a) demonstrativos das dívidas consolidada e mobiliária, interna e externa, das 

operações de crédito e das concessões de garantias, da administração direta e indireta 

do Distrito Federal, com indicação: 

1. dos contratos e respectivas leis autorizativas; do nome dos credores; do objetivo da 

operação; das unidades gestoras; dos avais e garantias; dos valores contratados, 

liberados, a receber e recebidos no exercício; dos valores pagos, no exercício, com 

amortização, juros, correção monetária e outros encargos; e dos valores a pagar 

corrigidos monetariamente; 

2. dos contratos renegociados no exercício, com evidenciação da nova situação e da 

anterior, acompanhados dos termos e dos atos autorizativos; 

3. dos títulos emitidos em cada um dos três últimos exercícios, discriminando valor de 

face; data de resgate; taxas de juros, de atualização monetária e de colocação; registro 

na Comissão de Valores Mobiliários; montante de títulos em carteira; e atos 

autorizativos da emissão; 

 

BALANÇO GERAL – GESTÃO 

PATRIMONIAL 

Página 200 

e 

ANEXO X - INFORMAÇÕES 

COMPLEMENTARES IN 01/2016 

VOLUME I 

 

 

 

Documento recebido da 

SEEC/SEFIN/SUTES/UDIP no processo SEI 

04044-00001234/2025-67 

IX b) demonstrativo da dívida flutuante das unidades integrantes dos orçamentos 

fiscal e da seguridade social, consolidado total e por segmento da Administração 

Pública: administração direta, autarquias, fundações, empresas públicas e fundos 

especiais, com indicação do saldo do exercício anterior, das inscrições e baixas 

ocorridas no período e do saldo para o exercício seguinte; 

 

BALANÇO GERAL – GESTÃO 

PATRIMONIAL 

Página 192 

Documento extraído do SIAC/SIGGO pela 

UBAN/ContDF 

c) demonstrativo da capacidade de pagamento e de endividamento do governo local; 

BALANÇO GERAL – GESTÃO 

PATRIMONIAL 

Página 228 

Documento recebido da 

SEEC/SEFIN/SUTES/UDIP no processo SEI 

04044-00001234/2025-67 

X - demonstrativo das parcerias público-privadas contratadas por órgãos e entidades 

do complexo administrativo distrital; 

ANEXO X - INFORMAÇÕES 

COMPLEMENTARES IN 01/2016 

VOLUME I 

 

Documento recebido da SEPE/GAB/SECGP 

no processo SEI 04044-00001608/2025-44 

XI - demonstrativo da dívida de precatórios judiciais do Distrito Federal, contendo o 

saldo de precatórios alimentares, não alimentares e requisições de pequeno valor no 

início e no final do exercício financeiro, bem assim os montantes ingressados no 

período; 

ANEXO X - INFORMAÇÕES 

COMPLEMENTARES IN 01/2016 

VOLUMES II e III 

 

Documento recebido da PGDF no processo 

SEI 04044-00001118/2025-48 
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DOCUMENTOS DO ARTIGO 1º DA IN 01/2016 LOCAL NO BALANÇO GERAL 

XII - demonstrativo das isenções, anistias, remissões, subsídios e de outros benefícios 

de natureza financeira, tributária e creditícia concedidos, indicando os respectivos 

montantes e fundamentos legais e as medidas adotadas para compensá-los;  

ANEXO X - INFORMAÇÕES 

COMPLEMENTARES IN 01/2016 

VOLUME I 

 

Documento recebido da SEEC/SUREC no 

processo SEI 04044-00001234/2025-67 

XIII - relatório da dívida ativa tributária e não-tributária, bem como dos parcelamentos 

da dívida ativa e dos débitos fiscais, contendo: 

a) montantes nominais inscritos e respectivas atualizações monetárias; 

b) montantes relativos às baixas, por recebimento, cancelamento, parcelamento, 

suspensão, ajuizamento e desconto; 

c) montantes relativos a eventuais ajustes promovidos no período, acompanhados de 

notas explicativas a respeito dos mesmos; 

d) quantidade e valor das ações ajuizadas; 

e) medidas adotadas para recebimento dos créditos inscritos na dívida ativa; 

 

ANEXO X - INFORMAÇÕES 

COMPLEMENTARES IN 01/2016 

VOLUME I 

 

Documento recebido da SEEC/SUREC no 

processo SEI 04044-00001234/2025-67 

XIV - demonstrativo da participação direta e indireta do Distrito Federal no capital de 

empresas públicas e sociedades de economia mista, com indicação do número de 

cotas ou ações, estas discriminadas por espécies e classes, e dos respectivos valores; 

ANEXO II - DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS POR TIPO DE 

AGREGAÇÃO 

 

Documento extraído do SIAC/SIGGO pela 

UBAN/ContDF 

XV - relatório sobre os controles e avaliações previstos nos incisos I a V e no § 4º do 

art. 80 da Lei Orgânica do Distrito Federal; 

 

ANEXO VI - RELATÓRIOS DA CGDF 

VOLUMES I, II, III e IV 

 

Documento recebido da CGDF no processo 

00480-00001674/2025-14 

XVI - relatório do órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

sobre o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas do plano plurianual, da lei de 

diretrizes orçamentárias e dos orçamentos, com avaliação dos resultados quanto à 

eficiência e eficácia da gestão governamental, por programa de governo; 

ANEXO VI - RELATÓRIOS DA CGDF 

VOLUME I 

 

Documento recebido da CGDF no processo 

00480-00001674/2025-14 

 

XVII - indicadores de desempenho, por programa de governo; 

ANEXO V - INDICADORES DE 

DESEMPENHO POR PROGRAMA DE 

GOVERNO 

 

Documento recebido da 

SUPLAN/SEFIN/SEEC no processo SEI 

04044-00001234/2025-67 

XVIIII - conciliações e saldos bancários; 

ANEXO VIII - CONCILIAÇÕES 

BANCÁRIAS 

 

Documento produzidos pela UBAN/ContDF 

XIX - dados e indicadores educacionais de que trata a Lei distrital nº 4.850, de 5 de 

junho de 2012; 

ANEXO IX - DADOS E INDICADORES 

EDUCACIONAIS 

 

Documento recebido da SEE no processo SEI 

04044-00001233/2025-12 

 

Além das informações exigidas pela Instrução Normativa nº 1/2016 do Tribunal de Contas 

do Distrito Federal (TCDF), o Balanço Geral do Governo do Distrito Federal inclui documentos 

adicionais que visam aprimorar a qualidade da prestação de contas e fortalecer a transparência 

das informações públicas. 
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Dessa forma, foi incorporado o Relatório de Custos Governamentais, apresentado no 

Anexo VII, que possibilita uma visão mais detalhada dos custos envolvidos na execução das 

políticas públicas. 

Adicionalmente, para evidenciar com mais clareza a utilização dos recursos federais 

destinados ao Distrito Federal, foram incluídas as Demonstrações Contábeis do Fundo 

Constitucional, registradas no Anexo III. 

Essas informações complementares reforçam o compromisso com a transparência e a 

responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 
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METODOLOGIA 

As informações contábeis apresentadas no Balanço Geral do Governo do Distrito Federal 

foram elaboradas de acordo com as disposições da Lei nº 4.320/64 e, no caso das Empresas 

Públicas e Sociedades de Economia Mista, das Leis nº 6.404/76 e nº 11.638/2007 e suas alterações, 

da Lei Complementar nº 101/2000, do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (10ª 

Edição), e demais legislações vigentes. 

Os resultados gerais do exercício financeiro estão demonstrados nos Balanços 

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, bem como nas Demonstrações das Variações 

Patrimoniais, dos Fluxos de Caixa e das Mutações no Patrimônio Líquido, exigidos pela Lei nº 

4.320/64, atualizados pelo Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP). 

O Balanço Geral do Governo do Distrito Federal contempla informações extraídas do 

Sistema Integrado de Administração Contábil (SIAC/SIGGO), abrangendo dados contábeis 

consolidados de todos os Poderes e Órgãos da Administração Pública do Distrito Federal, 

integrando os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. O sistema registra e evidencia, de forma 

tempestiva, todos os atos e fatos orçamentários, financeiros e patrimoniais, incluindo convênios 

e transferências voluntárias. 

Cabe ressaltar que diversas normativas são continuamente editadas pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) para garantir a 

convergência das demonstrações contábeis às Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas 

ao Setor Público.  

Os relatórios disponíveis no SIAC/SIGGO, que serviram de base para elaboração desses 

documentos que integram o Balanço Geral, consideram as informações consolidadas e 

demonstradas por Tipo de Agregação e Tipo de Balanço.  

Os Tipos de Agregação são: 

● 01 - Administração Direta; 

● 02 - Administração Direta e Fundos Especiais; 

● 03 - Autarquia; 

● 04 - Fundação; 

● 05 - Empresa Pública; 

● 06 - Sociedade de Economia Mista;  

● 07 - Fundos da Administração Direta; e  

● 09 - Fundos da Administração Indireta.  
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Os Tipos de Balanço são:  

● Balanço Patrimonial;  

● Demonstração das Variações Patrimoniais;  

● Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;  

● Demonstração dos Fluxos de Caixa;   

● Balanço Orçamentário; e  

● Balanço Financeiro. 

 

Os balancetes, balanços e demonstrativos extraídos do SIAC/SIGGO acompanhados da 

expressão “consolidado” se referem aos dados da Administração Direta e Administração Indireta. 

Os dados das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que são independentes 

de recursos do Tesouro integram o Orçamento de Investimentos e têm sua execução financeira, 

patrimonial e orçamentária registrada no módulo Integra do Sistema SIAC/SIGGO, que tem a 

função de registrar e evidenciar a execução da despesa dessas empresas. No entanto, seus valores 

não são computados nos balanços consolidados do Governo do Distrito Federal, pois possuem 

sua própria contabilidade. Ainda assim, suas demonstrações contábeis estão disponíveis no 

módulo Integra do SIAC/SIGGO, permitindo consulta e acompanhamento das informações de 

forma transparente. 

As informações constantes nos quadros do Balanço Geral representam:  

● Mês 12 – os registros da execução do período e os registros de baixa dos 

saldos das contas de Restos a Pagar do exercício anterior, inclusive as contas de 

controle, entre outras.  

● Mês 13 – os registros de inscrição de Restos a Pagar para o exercício seguinte, 

entre outros registros que são destacados nos balanços. 

● Mês 14 – mês em que é realizado o encerramento do exercício das contas de 

resultado e apresentação da base de contas para o saldo inicial do exercício 

seguinte. 

Os Balanços são elaborados com base no mês de referência “13”, levando-se em 

consideração que as equações estão definidas para apresentar os dados do resultado do 

exercício. As equações representam a parametrização das contas contábeis com os respectivos 

saldos.  
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO DF 

O Distrito Federal (DF) possui uma estrutura organizacional complexa, composta por 

diversos órgãos e entidades que desempenham funções essenciais para a administração pública. 

Essa estrutura é organizada de forma a garantir a governança, a prestação de serviços e a 

implementação de políticas públicas para a população. 

O Governo do Distrito Federal (GDF) é comandado pelo Governador do Distrito Federal, 

eleito a cada quatro anos, responsável por administrar o DF e implementar as políticas públicas 

em diversas áreas. O Poder Executivo é composto por: 

● Secretarias de Estado: responsáveis pela formulação e execução das 

políticas públicas em áreas como Saúde, Educação, Segurança, Mobilidade, Obras e 

Infraestrutura, entre outras. 

● Administrações Regionais: são unidades descentralizadas que facilitam a 

implementação de políticas locais e garantindo a proximidade entre o governo e a 

população. Atualmente, o Distrito Federal é subdividido em 35 Regiões 

Administrativas, cada uma delas gerida por uma Administração Regional, 

responsável por coordenar os serviços públicos locais e atender às demandas da 

população. 

● Órgãos Especializados: instituições que desempenham funções técnicas e 

administrativas específicas, como a Controladoria-Geral do DF (CGDF), 

Procuradoria-Geral do DF (PGDF), Polícia Civil (PCDF) e Polícia Militar (PMDF). 

● Fundos Especiais: Os fundos públicos são instrumentos financeiros utilizados 

para a gestão de recursos destinados a finalidades específicas. Eles funcionam como 

unidades orçamentárias e financeiras vinculadas a determinadas áreas da 

administração pública, garantindo que os recursos arrecadados sejam aplicados 

exclusivamente nas políticas públicas para as quais foram criados. 

● Entidades da Administração Indireta: autarquias, fundações, empresas 

públicas e sociedades de economia mista que atuam em setores estratégicos, como 

saúde, habitação, transporte e infraestrutura. 

O Poder Legislativo do Distrito Federal é exercido pela Câmara Legislativa do Distrito 

Federal (CLDF), composta por deputados distritais eleitos pela população. A CLDF é responsável 

por elaborar leis, fiscalizar o Executivo e aprovar o orçamento do DF. Além disso, o Tribunal de 

Contas do Distrito Federal (TCDF) exerce a função de órgão auxiliar do Legislativo, fiscalizando a 

execução orçamentária e financeira do governo e garantindo a correta aplicação dos recursos 

públicos. 
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Abaixo são apresentados quadros contendo os órgãos que compõem o Balanço Geral do 

Governo do Distrito Federal, abrangendo aqueles que possuem saldo em seus balancetes ou que 

realizaram registros contábeis ao longo do exercício de 2024: 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Câmara Legislativa do Distrito Federal CLDF 010101 01000 01101 CONTÁBIL 

Tribunal de Contas do Distrito Federal TCDF 020101 02000 02101 CONTÁBIL 

Casa Civil do Distrito Federal CASA CIVIL 090101 09000 09101 CONTÁBIL 

Gabinete do Vice-Governador do Distrito Federal VICE-GOV 100101 10000 10101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Governo  SEGOV 110101 11000 11101 CONTÁBIL 

Procuradoria-Geral do Distrito Federal PGDF 120101 12000 12101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Economia – Tesouro SUTES 130101 19000 99999 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Economia – Seção de 

Orçamento 
SUAG 130103 19000 19101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 

Proteção Animal 
SEMA 150101 21000 21101 CONTÁBIL 

Jardim Botânico de Brasília JBB 150106 21000 21106 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Educação EDUCAÇÃO 160101 18000 18101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Saúde SAÚDE 170101 23000 17102 CONTÁBIL 

Secretaria de Desenvolvimento Social SEDES 180101 17000 17101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura  SO 190101 22000 22101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade SEMOB 200101 26000 26101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado da Agricultura, 

Abastecimento e Desenvolvimento Rural 
SEAGRI 210101 14000 14101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Segurança Pública SSP 220101 24000 24101 CONTÁBIL 

Polícia Militar do DF PMDF 220103 24000 24103 CONTÁBIL 

Corpo de Bombeiro Militar do DF CBMDF 220104 24000 24104 CONTÁBIL 

Polícia Civil do DF PCDF 220105 24000 24906 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Cultura e Economia 

Criativa 
CULTURA 230101 16000 16101 CONTÁBIL 

Arquivo Público do DF ARPDF 230103 09000 09102 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico 
DESENV 240101 20000 20101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico, Trabalho e Renda 
TRABALHO 250101 25000 25101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Comunicação SECOM 260101 15000 15101 CONTÁBIL 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 

Habitação 
SEDUH 280101 28000 28101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Turismo  TURISMO 310101 27000 27101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Esporte e Lazer do Distrito 

Federal 
ESPORTE 340101 34000 34101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e 

Inovação 
SECTI 650101 65000 40101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e 

Inovação 
SECTI 400101 40000 40101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania SEJUS 440101 44000 44101 CONTÁBIL 

Controladoria-Geral do Distrito Federal CGDF 450101 45000 45101 CONTÁBIL 

Defensoria Pública do DF DPDF 480101 48000 48101 CONTÁBIL 
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ADMINISTRAÇÃO DIRETA SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes 

e Juventude 
JUVENTUDE 510101 51000 51101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Micro e Pequenas 

Empresas 
EMPRESAS 530101 53000 53101 CONTÁBIL 

Secretaria De Est. De Regul. De Condomínios  CONDOMÍNIOS 550101 55000 55101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado da Mulher MULHER 570101 57000 57101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Atendimento à 

Comunidade 
SEAC 610101 61000 61101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Proteção à Ordem 

Urbanística 
DF-LEGAL 630101 63000 63101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Administração 

Penitenciária 
SEAPE 640101 64000 64101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado de Empreendedorismo 
EMPREENDE

DORISMO 
660101 66000 66101 CONTÁBIL 

Secretaria de Estado da Família e Juventude JUVENTUDE 670101 67000 60101 CONTÁBIL 

Alguns órgãos listados, atualmente, não fazem parte da estrutura administrativa do GDF, porém continuam 

integrando o Balanço Geral do Distrito Federal devido à existência de saldos contábeis em seus balancetes, os quais 

compõem o balanço consolidado do GDF. 

 

FUNDOS – ADM. DIRETA SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Fundo de Assistência à Saúde da CLDF FASCAL 010901 01000 01901 CONTÁBIL 

Fundo do Direito da Criança e do Adolescente FDCA 110901 44000 44908 CONTÁBIL 

Fundo dos Direitos do Idoso do Distrito Federal FDI 110904 44000 44904 CONTÁBIL 

Fundo da Procuradoria do Distrito Federal PRÓ-JURÍDICO 120901 12000 12901 CONTÁBIL 

Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal FUNDEFE 130901 20000 20902 CONTÁBIL 

Fundo de Modernização e Reaparelhamento da 

Administração Fazendária 
FUNDAF 130902 19000 19902 CONTÁBIL 

Fundo da Receita Tributária do DF PRÓ-RECEITA 130911 19000 19911 CONTÁBIL 

Fundo de Aprimoramento do Controle Interno  
PRÓ-

CONTROLE 
130912 19000 19912 CONTÁBIL 

Fundo de Melhoria da Gestão Pública PRÓ-GESTÃO 140905 19000 19905 CONTÁBIL 

Fundo Único do Meio Ambiente FUNAM 150901 21000 21901 CONTÁBIL 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica 
FUNDEB 160903 18000 18903 CONTÁBIL 

Fundo de Saúde do Distrito Federal FSDF 170901 23000 23901 CONTÁBIL 

Fundo de Assistência Social do Distrito Federal FAS 180902 17000 17902 CONTÁBIL 

Fundo De Combate E Erradicação Da Pobreza FCEP 180906 17000 17906 CONTÁBIL 

Fundo Distrital de Desenvolvimento Rural FDR 210904 14000 14904 CONTÁBIL 

Fundo Distrital De Sanidade Animal FDS 210903 14000 14903 CONTÁBIL 

Fundo De Saúde Da Polícia Militar FSPMDF 220901 24000 24901 CONTÁBIL 

Fundo De Saúde Do Corpo De Bombeiros FSCBMDF 220902 24000 24902 CONTÁBIL 

Fundo De Mod., Manutenção E Reeq. Da PMDF FUNPM 220904 24000 24904 CONTÁBIL 

Fundo De Mod., Manut. E Reeq. Do CBMDF FUNCBM 220905 24000 24905 CONTÁBIL 

Fundo De Mod., Manut. E Reeq. Da PCDF FUNPCDF 220906 24000 24906 CONTÁBIL 
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FUNDOS – ADM. DIRETA SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Fundo Penitenciário Do DF FUNPDF 220908 64000 64901 CONTÁBIL 

Fundo De Segurança Pública Do Distrito Federal FUSPDF 220909 24000 24909 CONTÁBIL 

Fundo Da Arte e Da Cultura FAC 230903 16000 16903 CONTÁBIL 

Fundo P/A Geração de Emp. E Renda Do DF FUNGER 250902 25000 25902 CONTÁBIL 

Fundo Do Trabalho do Distrito Federal FTDF 250907 25000 25907 CONTÁBIL 

Fundo De Desenv. Urbano Do Distrito Federal FUNDURB 280901 28000 28901 CONTÁBIL 

Fundo Distrital De Hab. De Interesse Social FUNDHIS 280905 28000 28905 CONTÁBIL 

Fundo De Apoio Ao Esporte FAE 340902 34000 34902 CONTÁBIL 

Fundo De Apoio À Pesquisa Do Distrito Federal  FUNDAP 400901 40000 40901 CONTÁBIL 

Fundo de Apoio e Aparelhamento do Cent. De 

Assistência Judicial DF 
PROJUR 440905 48000 48901 CONTÁBIL 

fundo antidrogas do distrito federal FUNPAD 440906 44000 44906 CONTÁBIL 

Fundo Distrital De Combate À Corrupção FDCC 450901 45000 45901 CONTÁBIL 

Fundo Moder, Manut E Reapar Ativ. Urbana FUNDAFAU 630901 63000 63901 CONTÁBIL 

 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Administração Regional do Plano Piloto RA I 190103 09000 09103 CONTÁBIL 

Administração Regional do Gama RA II 190104 09000 09104 CONTÁBIL 

Administração Regional de Taguatinga RA III 190105 09000 09105 CONTÁBIL 

Administração Regional de Brazlandia RA IV 190106 09000 09106 CONTÁBIL 

Administração Regional de Sobradinho RA V 190107 09000 09107 CONTÁBIL 

Administração Regional de Planaltina RA VI 190108 09000 09108 CONTÁBIL 

Administração Regional do Paranoá RA VII 190109 09000 09109 CONTÁBIL 

Administração Regional do Núcleo Bandeirante RA VIII 190110 09000 09110 CONTÁBIL 

Administração Regional de Ceilândia RA IX 190111 09000 09111 CONTÁBIL 

Administração Regional do Guará RA X 190112 09000 09112 CONTÁBIL 

Administração Regional do Cruzeiro RA XI 190113 09000 09113 CONTÁBIL 

Administração Regional de Samambaia RA XII 190114 09000 09114 CONTÁBIL 

Administração Regional de Santa Maria RA XIII 190115 09000 09115 CONTÁBIL 

Administração Regional de São Sebastião RA XIV 190116 09000 09116 CONTÁBIL 

Administração Regional do Recanto das Emas RA XV 190117 09000 09117 CONTÁBIL 

Administração Regional do Lago Sul RA XVI 190118 09000 09118 CONTÁBIL 

Administração Regional do Riacho Fundo RA XVII 190119 09000 09119 CONTÁBIL 

Administração Regional do Lago Norte RA XVIII 190120 09000 09120 CONTÁBIL 

Administração Regional da Candangolândia RA XIX 190121 09000 09121 CONTÁBIL 

Administração Regional de Águas Claras RA XX 190122 09000 09122 CONTÁBIL 

Administração Regional do Riacho Fundo II RA XXI 190123 09000 09123 CONTÁBIL 

Administração Regional do Sudoeste/Octogonal RA XXII 190124 09000 09124 CONTÁBIL 

Administração Regional do Varjão RA XXIII 190125 09000 09125 CONTÁBIL 

Administração Regional do Park Way RA XXIV 190126 09000 09126 CONTÁBIL 

Administração Regional do Setor Complementar de 

Indústria e Abastecimento (SCIA) – Estrutural 
RA XXV 190127 09000 09127 CONTÁBIL 

Administração Regional de Sobradinho II RA XXVI 190128 09000 09128 CONTÁBIL 

Administração Regional do Jardim Botânico RA XXVII 190129 09000 09129 CONTÁBIL 
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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Administração Regional do Itapoã RA XXVIII 190130 09000 09130 CONTÁBIL 

Administração Regional do Setor de Indústria e 

Abastecimento 
RA XXIX 190131 09000 09131 CONTÁBIL 

Administração Regional de Vicente Pires RA XXX 190132 09000 09133 CONTÁBIL 

Administração Regional da Fercal RA XXXI 190133 09000 09135 CONTÁBIL 

Administração Regional do Sol Nascente/Pôr do Sol RA XXXII 190135 09000 09136 CONTÁBIL 

Administração Regional de Arniqueira RA XXXIII 190134 09000 09137 CONTÁBIL 

Administração Regional de Arapoanga RA XXXIV 190137 09000 09138 CONTÁBIL 

Administração Regional de Água Quente RA XXXV 190136 09000 09139 CONTÁBIL 
 

AUTARQUIAS SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores  INAS 140202 13000 13202 CONTÁBIL 

Serviço de Limpeza Urbana SLU 150205 21000 21203 CONTÁBIL 

Agência Reguladora de Águas e Saneamento do DF ADASA 150206 21000 21206 CONTÁBIL 

Universidade do Distrito Federal UNDF 180203 18000 18203 CONTÁBIL 

Instituto de Pesquisa e Estatística do DF IPEDF 190219 19000 19219 CONTÁBIL 

Departamento de Estradas e Rodagens DER 200202 26000 26205 CONTÁBIL 

Departamento de Trânsito do Distrito Federal DETRAN 220201 24000 24201 CONTÁBIL 

Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos  IBRAM 280208 21000 21208 CONTÁBIL 

IPREV - Instituto de Previdência dos Servidores  IPREV ADM 320201 13000 13203 CONTÁBIL 

Fundo Solidário Garantidor -IPREV/DF FSG 320202 13000 - CONTÁBIL 

IPREV - Instituto de Previdência dos Servidores  IPREV 320203 13000 13203 CONTÁBIL 

Novo Fundo Capitalizado de Previdência do DF 
IPREV 

Capitalizado 
320206 13000 13203 CONTÁBIL 

Instituto de Defesa do Consumidor - PROCON/DF PROCON 440202 44000 44202 CONTÁBIL 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do DF JUCIS 240204 20000 20204 CONTÁBIL 
 

EMPRESAS PÚBLICAS SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil NOVACAP 190201 22000 22201 CONTÁBIL 

Companhia Imobiliária de Brasília TERRACAP 190203 20000 20201 INTEGRA 

Companhia de Saneamento Ambiental do DF CAESB 190206 22200 22202 INTEGRA 

Sociedade de Transporte Coletivo de Brasília TCB 200201 26000 26201 CONTÁBIL 

Companhia do Metropolitano do Distrito Federal METRO-DF 200204 26000 26206 CONTÁBIL 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural  EMATER 210203 14000 14203 CONTÁBIL 

Companhia de Desenvolvimento da Habitação  CODHAB 280209 28000 28209 CONTÁBIL 

 

FUNDAÇÕES SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Fundação de Apoio a Pesquisa do Distrito Federal FAP 150201 40000 40201 CONTÁBIL 

Fundação Jardim Zoológico de Brasília FJZB 150204 21000 21207 CONTÁBIL 

Fundação Hemocentro de Brasília FHB 170202 23000 23202 CONTÁBIL 

Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da 

Saúde 
FEPECS 170203 23000 23203 CONTÁBIL 

Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso FUNAP 220202 24000 24202 CONTÁBIL 
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SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Banco de Brasília S/A BRB 130202 19200 19202 INTEGRA 

BRB Crédito, Financiamento e Investimento S/A BRBCFI 130204 19200 19204 INTEGRA 

BRB Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 

S/A 
BRBDTVM 130205 19200 19205 INTEGRA 

Cartão BRB S/A CARTÃO BRB 130206 19200 13206 INTEGRA 

BRB Administradora e Corretora de Seguros S/A BRB SEGUROS 130207 19200 13207 INTEGRA 

BRB Administradora de Ativos S/A BRB ATIVOS 130208 19200 13208 INTEGRA 

BRB Participações S/A BRB PAR 130209 19200 13209 INTEGRA 

Companhia Energética de Brasília CEB 190208 22400 22204 INTEGRA 

CEB Lajeado S/A CEB LAJEADO 190209 22400 22209 INTEGRA 

Companhia Brasiliense de Gás S/A CEB GÁS 190210 22400 22210 INTEGRA 

CEB Distribuição S/A 
CEB 

DISTRIBUIÇÃO 
190211 22400 22211 INTEGRA 

CEB Geração S/A CEB GERAÇÃO 190212 22400 22212 INTEGRA 

CEB Participação S/A CEBPAR 190213 22400 22213 INTEGRA 

Centrais de Abastecimento do Distrito Federal CEASA 210202 14100 14202 INTEGRA 

Parque Tecnológico de Brasília - Biotic  BIOTIC 190215 20000 20203 INTEGRA 

Empresa de Regularização de Terras Rurais ETR 190220 20000 20205 INTEGRA 

 

FUNDOS – ADM. INDIRETA SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas  FGP 110905 11000 11905 CONTÁBIL 

Fundo da Universidade do Distrito Federal FUNDF 180904 18000 18904 CONTÁBIL 

Fundo de Defesa dos Direitos do Consumidor FDDC 110903 44000 44902 CONTÁBIL 

 

ÓRGÃOS EM PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA SIGLA UG ÓRGÃO UO SISTEMA 

Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A SAB 320205 14300 32204 CONTÁBIL 

Proflora Florestamento e Reflorestamento S/A em 

Liquidação 
PROFLORA - - - - 

Companhia de Planejamento do Distrito Federal CODEPLAN 130201 28000 28207 CONTÁBIL 

DF Gestão de Ativos S/A DF ATIVOS 130210 19000 19210 INTEGRA 

 

As seguintes Unidades Gestoras foram criadas no exercício de 2024, passando a integrar a 

estrutura administrativa do Distrito Federal: 

● Administração Regional de Arapoanga – RA XXXIV 

● Administração Regional de Água Quente – RA XXXV 
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No exercício de 2024, as seguintes Unidades Gestoras foram inativadas, deixando de 

compor o Balanço Geral do Governo do Distrito Federal: 

UNIDADE GESTORA PROCESSO SEI 

UG 110132-00001 - Agência de Comunicação Social 04044-00050302/2024-31 

UG 330101-00001 - Secretaria de Estado de Solidariedade 04044-00026302/2024-10 

UG 540101-00001 - Secretaria de Estado de Assuntos Estratégicos 04044-00008403/2024-17 

UG 590101-00001 - Corregedoria-Geral do Distrito Federal 04044-00025971/2024-74 
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DISPOSITIVOS LEGAIS 

● Constituição Federal/1988;  

● Lei Orgânica do Distrito Federal;  

● Resolução do Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF nº 296, de 15/09/2016, que 

aprova o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

● Instrução Normativa do TCDF nº 1/2016, de 21/11/2016, que estabelece normas de 

organização e apresentação da prestação das contas anuais do Governo do Distrito Federal, 

alterada pela Instrução Normativa n.º 2/2020; 

● Lei Distrital nº 7.377, de 29 de dezembro de 2023, Lei Orçamentária Anual para o exercício 

de 2024; 

● Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);   

● Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, que dispõe sobre Normas Gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 

(10ª edição); 

● Lei Complementar Distrital nº 894 de 02/03/2015, que dispõe sobre a movimentação dos 

recursos dos fundos especiais na conta única do Tesouro do Distrito Federal e dá outras 

providências; 

● Lei n.º 6.404, de 17 de dezembro de 1976, e suas alterações-, que dispõe sobre as 

Sociedades por Ações; 

● Lei Complementar Distrital n.º 292, de 02/06/2000, publicada no DODF em 05/06/2000, 

que dispõe sobre condições para a instituição e funcionamento de fundos, regulamentando, em 

parte, o § 12º do art. 149 da Lei Orgânica do Distrito Federal; 

● Lei Complementar Distrital nº 925, de 28 de junho de 2017, que dispõe sobre a reversão 

ao Tesouro do Distrito Federal do superávit financeiro de órgãos e entidades da administração 

direta e indireta integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social do Distrito Federal; 

● Decreto Distrital nº 32.598, de 16/12/2010, que aprova as Normas de Planejamento, 

Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Governo do Distrito Federal e suas 

alterações;  
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● Decreto Distrital nº 46.286, de 23 de setembro de 2024, que dispõe sobre prazos e 

procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 2024;  

● Decreto Distrital nº 32.767, de 17/02/2011, que dispõe sobre a regulamentação para 

movimentação dos recursos financeiros alocados à “Conta Única” do Tesouro do Distrito Federal, 

alterado pelo Decreto Distrital n.º 36.135 de 12 de dezembro de 2014; 

● Decreto Distrital nº 34.693, de 25/09/2013, que disciplina a utilização do Sistema de Gestão 

de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV no âmbito do Distrito Federal; 

● Decreto Distrital nº 35.241, de 19/03/2014, que institui Sistema de Custos do Distrito 

Federal; 

● Instrução Normativa nº 14 da Contadoria Geral do DF, de 18 de outubro de 2024, que 

disciplina e padroniza os procedimentos para elaboração de Notas Explicativas nas 

Demonstrações Contábeis. 

● Instrução Normativa nº 5 da Contadoria Geral do DF, de 26 de agosto de 2021, que institui 

e aprova o Manual de Orientações Gerais sobre Lançamentos Contábeis do SIAC/SIGGO. 
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GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

A gestão orçamentária é fundamentada na formulação de um planejamento estruturado, 

no qual são estabelecidos parâmetros e diretrizes para orientar os gestores na alocação eficiente 

dos recursos públicos, garantindo o atendimento das necessidades da população. Para viabilizar 

a execução das políticas públicas e a oferta de bens e serviços aos cidadãos do Distrito Federal, a 

Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício de 2024 foi instituída pela Lei Distrital nº 7.377, de 

29 de dezembro de 2023, estabelecendo a estimativa de receitas e a fixação das despesas para o 

período. 

A LOA contempla a previsão de arrecadação e a definição dos gastos públicos, orientando-

se por princípios contábeis e orçamentários, com destaque para o princípio do equilíbrio 

orçamentário, que exige a compatibilidade entre o montante das receitas previstas e das despesas 

fixadas. 

Diante da importância dos instrumentos de planejamento e da inter-relação entre eles, 

torna-se essencial a análise comparativa entre os valores estabelecidos na Lei Orçamentária Anual 

e os resultados efetivamente obtidos ao longo do exercício de 2024. Esse processo não apenas 

assegura a conformidade com as normas e os princípios legais que regem a administração 

pública, mas também permite uma avaliação crítica da execução orçamentária, possibilitando o 

aprimoramento da gestão fiscal e a promoção da transparência na aplicação dos recursos 

públicos. O presente capítulo destina-se a realizar essa análise, examinando os desvios entre o 

planejado e o executado, bem como suas implicações na gestão pública distrital. 

A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 2024 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) do Distrito Federal para o exercício de 2024 foi instituída 

pela Lei nº 7.377, de 29 de dezembro de 2023, sancionada pelo Poder Executivo. A norma 

estabelece a programação da receita e despesa do governo distrital, conforme os princípios da 

gestão fiscal responsável e alinhada às diretrizes da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

Para o ano de 2024, a LOA estimou a receita total do Distrito Federal em R$ 

37.874.880.298,00, distribuídos entre o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade Social e o 

Orçamento de Investimento das empresas estatais não dependentes. A composição orçamentária 

ficou assim definida: 

● Orçamento Fiscal e Seguridade Social: R$ 35.776.782.613,00, abrangendo 

os Poderes do DF, fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta; 

como o financiamento das políticas públicas de saúde, previdência e assistência 

social; 
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● Orçamento de Investimento das Empresas Estatais: R$ 2.098.097.685,00, 

destinados a investimentos em empresas estatais em que o DF detém a maioria do 

capital social. 

A despesa total para o exercício de 2024 foi fixada no mesmo montante da receita 

estimada, assegurando o equilíbrio orçamentário entre arrecadação e gastos públicos. Essa 

equalização permite que a administração pública execute suas despesas dentro dos limites das 

receitas previstas, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) e nas diretrizes da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
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ORÇAMENTO FISCAL E SEGURIDADE SOCIAL 

 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

 

PREVISÃO INICIAL 

 

As receitas orçamentárias são os ingressos de recursos que o Estado tem à disposição para 

manter os serviços e financiar os investimentos públicos. Elas provêm de diversas origens, como 

recolhimento de impostos, taxas e contribuições, transferência de recursos do Governo Federal e 

de outros entes, exploração do patrimônio público ou, ainda, captação de recursos por meio de 

empréstimos e financiamentos. 

 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2024 estimou a receita bruta do Distrito Federal em R$ 

38,48 bilhões. Deste montante, R$ 2,70 bilhões foram previstos como deduções obrigatórias, 

correspondentes aos repasses ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), conforme determinado pela legislação 

vigente. 

Receita Bruta
R$ 38.481.465.011,00

(-) Dedução da Receita
R$ 2.704.682.398,00

(=) Receita Líquida
R$ 35.776.782.613,00

26



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

Após essas deduções, a receita líquida estimada na LOA foi de R$ 35,77 bilhões, valor 

destinado ao financiamento das despesas públicas, garantindo a manutenção de serviços 

essenciais como saúde, educação, segurança e infraestrutura. 

A seguir, detalham-se as receitas estimadas na LOA para 2024 (líquidas das deduções do 

Fundeb), comparadas aos valores do exercício anterior: 

RECEITA ESTIMADA LÍQUIDA 

2024 2023 
∆% 

ESPECIFICAÇÃO 
RECEITA 

PREVISTA 
% 

RECEITA 

PREVISTA 
% 

RECEITAS CORRENTES 31.862.563.970,00 89,06% 28.786.533.761,00 87,29% 10,69% 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 19.340.953.125,00 54,06% 18.196.616.725,00 55,18% 6,29% 

Contribuições 2.556.211.722,00 7,14% 2.151.435.020,00 6,52% 18,81% 

Receita Patrimonial 1.571.107.018,00 4,39% 975.057.731,00 2,96% 61,13% 

Receita Agropecuária 0,00 0,00% 7.627,00 0,01% -100% 

Receita Industrial 4.345.572,00 0,01% 4.654.776,00 0,01% -6,64% 

Receita de Serviços 1.168.227.733,00 3,27% 687.691.102,00 2,08% 69,88% 

Transferências Correntes 6.308.961.014,00 17,63% 5.788.968.719,00 17,55% 8,98% 

Outras Receitas Correntes 912.757.786,00 2,55% 982.102.061,00 2,98% -7,06% 

RECEITAS DE CAPITAL 1.377.427.209,00 3,85% 1.520.277.906,00 4,61% -9,40% 

Operações de Crédito 794.993.676,00 2,22% 831.537.913,00 2,52% -4,39% 

Alienação de Bens 20.757.460,00 0,06% 24.706.111,00 0,07% -15,98% 

Amortização de Empréstimos 34.449.374,00 0,10% 30.628.882,00 0,09% 12,47% 

Transferências de Capital 527.226.699,00 1,47% 633.405.000,00 1,92% -16,76% 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00% 

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 

CORRENTES 
2.536.791.434,00 7,09% 2.636.647.484,00 7,99% -3,79% 

Contribuições 2.060.040.236,00 5,76% 2.327.006.624,00 7,06% -11,47% 

Receita de Serviços 439.608.578,00 1,22% 273.878.507,00 0,83% 60,51% 

Transferências Correntes 36.000.000,00 0,10% 35.000.000,00 0,10% 2,86% 

Outras Receitas Correntes 1.142.620,00 0,01% 762.353,00 0,01% 49,88% 

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES – RPPS  
0,00 0,00% 35.915.510,00 0,11% -100% 

RECEITA LÍQUIDA 35.776.782.613,00 100% 32.979.374.661,00 100% 8,48% 

Tabela 1 – Receita Líquida Estimada 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

 

A Receita Líquida Estimada do Distrito Federal em 2024 apresentou um crescimento de 

8,48% em comparação com a estimativa do ano de 2023. A Receita Corrente, principal fonte de 

arrecadação do DF, respondeu por 89,06% do total da receita prevista em 2024, demonstrando a 

importância da arrecadação de impostos, taxas, contribuições e transferências correntes para a 

sustentabilidade financeira do Distrito Federal. 

● Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: A arrecadação 

estimada proveniente dessas fontes cresceu 6,29% em relação a 2023; 
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● Transferências Correntes: As transferências correntes, recursos 

provenientes de outras esferas de governo, também contribuíram para o 

crescimento da estimativa, com um aumento de 8,98%. 

Apesar do crescimento da Receita Corrente, a Receita de Capital apresentou uma leve 

redução de -9,40% em sua estimativa para 2024. Esse resultado reflete, principalmente, a 

diminuição das Transferências de Capital e da Alienação de Bens. 

A análise comparativa com o ano de 2023 revela que, embora a Receita Líquida Estimada 

tenha crescido em 2024, houve mudanças na composição da receita. Enquanto a Receita Corrente 

expandiu sua participação, a Receita de Capital perdeu um pouco de relevância. Adicionalmente, 

a ausência de estimativas de receitas de exercícios anteriores em 2024, que haviam representado 

0,11% da receita em 2023, também impactou o resultado. 

RECEITA ESTIMADA LÍQUIDA 

ESPECIFICAÇÃO 
ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA 
AUTARQUIAS FUNDAÇÕES EMPRESAS FUNDOS 

RECEITAS CORRENTES 25.826.791.898,00 4.751.306.067,00 26.616.171,00 193.188.305,00 1.064.661.529,00 

Impostos, Taxas e 

Contribuições de 

Melhoria 

19.063.545.574,00 277.407.551,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuições 324.709.443,00 2.231.502.279,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 740.643.785,00 705.853.232,00 10.305.420,00 27.749.580,00 86.555.001,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 4.345.572,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 71.035.952,00 917.651.650,00 15.606.826,00 154.252.062,00 9.681.243,00 

Transferências Correntes 5.320.966.806,00 8.383.579,00 0,00 11.185.344,00 968.425.285,00 

Outras Receitas Correntes 301.544.766,00 610.507.776,00 703.925,00 1.319,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 960.430.957,00 374.221.040,00 2.091.128,00 906.396,00 39.777.688,00 

Operações de Crédito 794.993.676,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 8.795.354,00 2.574.996,00 0,00 906.396,00 8.480.714,00 

Amortização de 

Empréstimos 
3.152.400,00 0,00 0,00 0,00 31.296.974,00 

Transferências de Capital 153.489.527,00 371.646.044,00 2.091.128,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS 

INTRAORÇAMENTÁRIAS 

CORRENTES 

36.485.011,00 2.404.914.303,00 39.648.085,00 55.744.035,00 0,00 

Contribuições 0,00 2.060.040.236,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 485.011,00 343.731.447,00 39.648.085,00 55.744.035,00 0,00 

Transferências Correntes 36.000.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas 

Correntes 
0,00 1.142.620,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA LÍQUIDA 26.823.707.866,00 7.530.441.410,00 68.355.384,00 249.838.736,00 1.104.439.217,00 

Tabela 2 – Receita Líquida Estimada 2024 – Por Tipo de Administração 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 
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A Tabela 2 acima apresenta a distribuição da receita líquida estimada para o exercício de 

2024, segmentada por tipo de administração: Administração Direta, Autarquias, Fundações, 

Empresas e Fundos.  

A Administração Direta concentrou a maior parte da arrecadação prevista, totalizando R$ 

26,82 bilhões, impulsionada principalmente pela arrecadação de impostos, taxas e contribuições 

de melhoria, que representaram R$ 19,06 bilhões do total. As Autarquias tiveram uma receita 

estimada de R$ 7,53 bilhões, enquanto as Fundações e os Fundos previram arrecadações de R$ 

68,35 milhões e R$ 1,10 bilhão, respectivamente. 

A coluna "Empresas" inclui apenas as empresas dependentes do orçamento fiscal e da 

seguridade social, ou seja, aquelas que recebem recursos do Tesouro para cobertura de despesas 

de pessoal, custeio e capital. A estimativa de arrecadação para essas empresas foi de R$ 249,83 

milhões. Já as empresas independentes, que não dependem de repasses orçamentários para suas 

operações, serão tratadas separadamente no Anexo II – Demonstrações Contábeis por Tipo de 

Agregação. 
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PREVISÃO ATUALIZADA 

A previsão atualizada da execução orçamentária reflete as modificações ocorridas ao longo 

do exercício de 2024, incorporando ajustes decorrentes de créditos adicionais, variações na 

arrecadação e reprogramações de despesas. Essa atualização permite uma análise mais precisa 

da adequação das projeções iniciais em relação à realidade fiscal, evidenciando eventuais desvios 

entre a estimativa original e a execução efetiva. Além disso, a comparação entre a previsão inicial 

e a previsão atualizada possibilita avaliar a dinâmica das receitas e despesas, indicando a 

necessidade de ajustes na gestão orçamentária para garantir o equilíbrio das contas públicas. 

PREVISÃO ATUALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 
∆% 

RECEITAS CORRENTES 31.862.563.970,00 36.935.001.929,00 15,92% 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 19.340.953.125,00 22.594.771.276,00 16,82% 

Contribuições 2.556.211.722,00 2.800.823.442,00 9,57% 

Receita Patrimonial 1.571.107.018,00 1.650.534.312,00 5,06% 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0% 

Receita Industrial 4.345.572,00 4.345.572,00 0% 

Receita de Serviços 1.168.227.733,00 1.352.339.527,00 15,76% 

Transferências Correntes 6.308.961.014,00 7.330.879.644,00 16,20% 

Outras Receitas Correntes 912.757.786,00 1.201.308.156,00 31,61% 

RECEITAS DE CAPITAL 1.377.427.209,00 1.988.933.945,00 44,39% 

Operações de Crédito 794.993.676,00 1.258.956.568,00 58,36% 

Alienação de Bens 20.757.460,00 28.282.751,00 36,25% 

Amortização de Empréstimos 34.449.374,00 45.253.786,00 31,36% 

Transferências de Capital 527.226.699,00 656.440.840,00 24,51% 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0% 

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS CORRENTES 2.536.791.434,00 3.534.998.903,00 39,35% 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 17.500.000,00 - 

Contribuições 2.060.040.236,00 2.924.660.236,00 41,97% 

Receita de Serviços 439.608.578,00 555.696.047,00 26,41% 

Transferências Correntes 36.000.000,00 36.000.000,00 0% 

Outras Receitas Correntes 1.142.620,00 1.142.620,00 0% 

RECEITA LÍQUIDA 35.776.782.613,00 42.458.934.777,00 18,68% 

Tabela 3 – Previsão da Receita Atualizada 2024 

Dados em: R$ 1,00 Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

 

A Previsão Atualizada da Receita para o exercício de 2024 apresentou um crescimento 

significativo em relação à previsão inicial, passando de R$ 35.776.782.613,00 para R$ 

42.458.934.777,00, um aumento de 18,68%. Esse crescimento foi impulsionado pelo aumento na 

previsão de arrecadação das receitas correntes, que registraram uma elevação de 15,92%. Dentro 

desse grupo, destacaram-se os impostos, taxas e contribuições de melhoria, que tiveram sua 

previsão aumentada em 16,82%. Da mesma forma, a previsão das contribuições cresceu 9,57%, 

enquanto as receitas patrimoniais tiveram um acréscimo de 5,06%. 
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As receitas de capital foram revisadas para um patamar significativamente maior, com um 

acréscimo de 44,39%. O principal fator para essa expansão foi o crescimento da previsão das 

operações de crédito, que aumentaram 58,36%.  

Outro ponto relevante foi o crescimento das receitas intraorçamentárias correntes, que 

passaram de R$ 2,54 bilhões para R$ 3,53 bilhões, representando um aumento expressivo de 

39,35%. 

RECEITA REALIZADA 

A arrecadação de receitas constitui um dos pilares fundamentais para o financiamento das 

ações governamentais, garantindo a execução das políticas públicas e o cumprimento das 

obrigações do Estado. No exercício de 2024, a receita arrecadada reflete a capacidade do Governo 

do Distrito Federal de mobilizar recursos financeiros para atender às demandas sociais e promover 

o desenvolvimento sustentável da região. 

O desempenho da arrecadação resulta da conjugação de fatores econômicos, 

administrativos e normativos, incluindo a evolução da atividade econômica, a efetividade dos 

mecanismos de fiscalização e cobrança, bem como a adequação da legislação tributária. Dessa 

forma, a estrutura das receitas arrecadadas compreende tributos, transferências 

intergovernamentais, receitas patrimoniais, entre outras fontes que compõem o orçamento 

público. 

A seguir, são apresentados os valores da receita arrecadada no período, detalhados por 

categoria econômica, evidenciando a conformidade com as estimativas orçamentárias e a 

evolução da arrecadação frente ao exercício anterior. 

 

RECEITA LÍQUIDA REALIZADA 

2024 
∆% 

2023 

∆% 
ESPECIFICAÇÃO 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

RECEITA 

REALIZADA 

RECEITA 

REALIZADA 

RECEITAS CORRENTES 36.935.001.929,00 35.311.014.553,93 -4,40% 32.233.538.350,26 9,55% 

Impostos, Taxas e 

Contribuições de Melhoria 
22.594.771.276,00 22.026.523.802,37 -2,51% 19.207.010.977,17 14,68% 

Contribuições 2.800.823.442,00 2.748.879.741,26 -1,85% 2.461.541.808,58 11,67% 

Receita Patrimonial 1.650.534.312,00 1.238.529.619,85 -24,96% 1.818.234.645,74 -31,88% 

Receita Agropecuária 0,00 13.290,00 - 640,00 1976,56% 

Receita Industrial 4.345.572,00 3.400.684,90 -21,74% 2.911.527,61 16,80% 

Receita de Serviços 1.352.339.527,00 1.361.261.613,32 0,66% 1.035.448.514,32 31,47% 

Transferências Correntes 7.330.879.644,00 6.719.849.548,43 -8,34% 6.625.173.954,86 1,43% 

Outras Receitas Correntes 1.201.308.156,00 1.212.556.253,80 0,94% 1.083.216.281,98 11,94% 
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RECEITA LÍQUIDA REALIZADA 

2024 
∆% 

2023 

∆% 
ESPECIFICAÇÃO 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

RECEITA 

REALIZADA 

RECEITA 

REALIZADA 

RECEITAS DE CAPITAL 1.988.933.945,00 318.346.708,71 -83,99% 1.127.849.055,11 -71,77% 

Operações de Crédito 1.258.956.568,00 139.476.792,78 -88,92% 640.292.879,78 -78,22% 

Alienação de Bens 28.282.751,00 10.482.210,17 -62,94% 215.685.342,66 -95,14% 

Amortização de Empréstimos 45.253.786,00 31.678.504,14 -30,00% 37.813.238,26 -16,22% 

Transferências de Capital 656.440.840,00 136.709.201,62 -79,17% 232.402.003,48 -41,18% 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0% 1.655.590,93 -100% 

RECEITAS 

INTRAORÇAMENTÁRIAS 

CORRENTES 

3.534.998.903,00 3.301.446.408,28 -6,61% 2.938.136.694,16 12,37% 

Impostos, Taxas e 

Contribuições de Melhoria 
17.500.000,00 1.379.888,34 -92,11% 1.079.758,41 27,80% 

Contribuições 2.924.660.236,00 2.797.677.222,80 -4,34% 2.477.655.798,29 12,92% 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0% 303.703,09 -100% 

Receita de Serviços 555.696.047,00 487.698.896,65 -12,24% 449.570.841,63 8,48% 

Transferências Correntes 36.000.000,00 13.751.655,00 -61,80% 8.338.257,19 64,92% 

Outras Receitas Correntes 1.142.620,00 938.745,49 -17,84% 1.188.335,55 -21,00% 

RECEITA LÍQUIDA 42.458.934.777,00 38.930.807.670,92 -8,31% 36.299.524.099,53 7,25% 

Tabela 4 – Receita Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

A Receita Líquida Realizada no Exercício de 2024 apresentou um desempenho inferior à 

previsão atualizada, totalizando R$ 38,93 bilhões, valor 8,31% abaixo da previsão revisada de R$ 

42,45 bilhões. No entanto, quando comparada à previsão inicial, que era de R$ 35,77 bilhões, 

observa-se um crescimento expressivo de 8,8%, demonstrando que a arrecadação ao longo do 

ano superou a meta originalmente estabelecida. 

As Receitas Correntes, que representam a maior parte das receitas do exercício, totalizaram 

R$ 35,31 bilhões, uma redução de 4,40% em relação à previsão atualizada de R$ 36,93 bilhões. 

Apesar disso, quando comparadas à previsão inicial de R$ 31,86 bilhões, houve um crescimento 

de 10,8%, indicando que a arrecadação superou a projeção inicial, mas não atingiu a meta 

revisada. 

Dentre os principais componentes, destaca-se a arrecadação de Impostos, Taxas e 

Contribuições de Melhoria, que somou R$ 22,02 bilhões, ficando 2,51% abaixo da previsão 

atualizada de R$ 22,59 bilhões, mas 13,8% acima da previsão inicial de R$ 19,34 bilhões. Esse 

resultado reflete um desempenho favorável da atividade econômica, permitindo uma arrecadação 

superior ao estimado no início do exercício, ainda que abaixo da meta ajustada. 

A arrecadação de transferências correntes também apresentou uma variação significativa. 

O valor arrecadado foi de R$ 6,71 bilhões, ficando 8,33% abaixo da previsão atualizada de R$ 7,33 

bilhões, mas superando a previsão inicial de R$ 6,30 bilhões. Esse comportamento pode ser 

atribuído à volatilidade dos repasses intergovernamentais ao longo do ano, que inicialmente 

superaram as expectativas, mas sofreram ajustes ao longo do período. 
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Já a Receita de Capital, que compreende operações de crédito, alienação de bens e 

amortização de empréstimos, foi o grupo que apresentou maior redução em relação à estimativa 

inicial. O montante arrecadado foi de R$ 318,34 milhões, representando uma queda expressiva 

de 83,99% em relação à previsão atualizada de R$ 1,98 bilhão. O principal fator que influenciou 

essa redução foi o desempenho das operações de crédito, que arrecadaram R$ 139,47 milhões, 

um valor 88,92% abaixo da previsão atualizada de R$ 1,25 bilhão. 

No que se refere às Receitas Intraorçamentárias, que representam transações financeiras 

entre órgãos da própria administração pública, a arrecadação totalizou R$ 3,30 bilhões, ficando 

6,61% abaixo da previsão atualizada de R$ 3,53 bilhões, mas 30% acima da previsão inicial de R$ 

2,53 bilhões. Esse resultado demonstra que a arrecadação entre entidades do próprio governo 

superou as expectativas iniciais, mas não acompanhou o crescimento projetado na revisão 

orçamentária. 

No comparativo entre os exercícios de 2024 e 2023, a arrecadação total apresentou um 

crescimento de 7,25%, passando de R$ 36,29 bilhões em 2023 para R$ 38,93 bilhões em 2024. 

Esse crescimento foi impulsionado por variações positivas em algumas categorias de receitas, 

como impostos e transferências. 

O gráfico a seguir apresenta a evolução da receita arrecadada pelo GDF e as respectivas 

deduções nos anos de 2020 a 2024: 

EVOLUÇÃO DA RECEITA BRUTA ARRECADADA 
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Os dados demonstram que, embora as deduções tenham aumentado ao longo do tempo, 

a Receita Líquida conseguiu acompanhar esse crescimento, garantindo que o governo continue 

expandindo sua capacidade de atuação. 

No exercício de 2024, as deduções da Receita Bruta foram compostas por diversas rubricas 

que representam repasses obrigatórios, ajustes e restituições, entre elas: 

● FUNDEB: repasse constitucional destinado ao financiamento da 

educação básica; 

● Créditos a recolher à União por participação na receita: valores que 

devem ser transferidos ao governo federal; 

● Restituições de tributos: devolução de valores pagos indevidamente 

por contribuintes; 

● Restituições de convênios: devolução de valores de convênios não 

executados ou não utilizados conforme previsto; 

● Dedução da receita de vendas e serviços: abatimentos concedidos 

em operações comerciais do setor público; 

● Descontos financeiros: concessões financeiras que reduzem a 

arrecadação efetiva; 

● Perdas em aplicações financeiras: ajustes negativos decorrentes da 

desvalorização de investimentos financeiros públicos; 

● IRRF sobre rendimentos de aplicação financeira: retenção de 

imposto de renda sobre os rendimentos obtidos em aplicações do governo. 
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RECEITA CORRENTE 

As receitas correntes compreendem os ingressos financeiros arrecadados pelo DF, suas 

autarquias, fundações, fundos e empresas estatais dependentes, sendo a principal fonte de 

financiamento das despesas operacionais da administração pública. Incluem tributos de 

competência distrital, contribuições ao Regime de Previdência dos Servidores Públicos, receitas 

provenientes da exploração do patrimônio estatal e da atuação em atividades agropecuárias, 

industriais e de serviços.  

Também integram essa categoria as transferências correntes recebidas da União e de 

outras pessoas de direito público ou privado, destinadas a atender despesas classificadas como 

correntes. Essas receitas aumentam as disponibilidades financeiras do DF e viabilizam a execução 

de programas e ações orçamentárias, contribuindo para o atendimento das necessidades da 

população e a implementação de políticas públicas. 

 

Entre as receitas correntes do DF, as principais origens são as receitas tributárias (impostos 

e taxas) e as transferências correntes. 
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RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

As receitas tributárias constituem a principal fonte de financiamento das despesas públicas, 

sendo compostas pela arrecadação de impostos, taxas e contribuições de melhoria. Essas receitas 

são fundamentais para garantir a execução de políticas públicas e a prestação de serviços 

essenciais à população. Os impostos são tributos cobrados sem uma contraprestação direta do 

Estado ao contribuinte, como IPTU, IPVA e ICMS.  

Já as taxas estão vinculadas a um serviço público prestado ou a um poder de polícia 

exercido pelo Estado, como a Taxa de Coleta de Lixo ou as taxas pela fiscalização de determinadas 

atividades econômicas. A arrecadação dessas receitas está diretamente ligada ao nível de 

atividade econômica, ao cumprimento das obrigações tributárias pelos contribuintes e à eficiência 

da administração fiscal. 

 

RECEITAS TRIBUTÁRIAS LÍQUIDAS REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

IMPOSTOS 21.467.519.852,50 18.623.448.652,80 15,27% 

IPTU 1.332.673.464,19 1.253.227.385,26 6,34% 

IPVA 1.476.357.846,02 1.343.153.807,28 9,92% 

ITCMD 244.076.759,68 195.626.383,53 24,77% 

ITBI 620.400.481,64 544.328.492,02 13,98% 

IRRF 4.930.908.517,52 4.211.974.234,28 17,07% 

ICMS 9.343.702.549,15 7.940.427.294,43 17,67% 

ISS 3.472.401.821,22 3.087.459.470,15 12,47% 

Outros 46.998.413,08 47.251.585,85 -0,54% 

TAXAS 559.003.949,87 583.562.324,37 -4,21% 

Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 290.838.182,06 332.510.033,77 -12,53% 

Taxas pela Prestação de Serviços 268.165.767,81 251.052.290,60 6,82% 

TOTAL RECEITAS TRIBUTÁRIAS (Sem Intra) 22.026.523.802,37 19.207.010.977,17 14,68% 

IMPOSTOS INTRA 1.351.742,01 1.041.270,40 29,82% 

IPTU 1.310.173,90 1.029.563,60 27,26% 

IPVA 8.556,75 10.389,83 -17,64% 

ISS 33.011,36 1.316,97 2406,61% 

TAXAS INTRA 28.146,33 38.448,01 -26,79% 

Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 4.012,60 0,00 - 

Taxas pela Prestação de Serviços 24.133,73 38.488,01 -37,30% 

TOTAL RECEITAS TRIBUTÁRIAS (Com Intra) 22.027.903.690,71 19.208.090.735,58 14,68% 

Tabela 5 – Receita Tributária Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 – Sem e Com inclusão de Receitas Intraorçamentárias 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 
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EVOLUÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA LÍQUIDA ARRECADADA 

 

A Receita Tributária Líquida do Distrito Federal apresentou uma trajetória de crescimento 

ao longo dos últimos cinco anos, evidenciando a resiliência da arrecadação fiscal e o impacto das 

políticas tributárias implementadas no período. 

Desde 2020, a arrecadação tributária do Distrito Federal seguiu uma tendência de 

crescimento gradual. Observa-se que, ao longo dos anos, houve um aumento progressivo na 

receita, refletindo tanto o crescimento da base tributária quanto possíveis ajustes na legislação e 

eficiência na fiscalização e cobrança. No entanto, é perceptível que a evolução não foi linear, 

havendo anos de estabilidade e períodos de crescimento mais expressivo. 

No gráfico apresentado, verifica-se que a arrecadação de 2024 superou significativamente 

os valores registrados nos anos anteriores, atingindo um patamar superior a R$ 22,02 bilhões em 

  

 
Receita Tributária Líquida em 2024 

R$ 22,02 bilhões 

 
Taxas 

R$ 559 milhões 

 
Impostos 

R$ 21,46 bilhões 
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2024, o maior valor da série analisada, representando um crescimento de 14,68% em relação a 

2023, quando a arrecadação foi de R$ 19,20 bilhões. 

Esse montante foi composto principalmente por impostos, que representaram R$ 21,46 

bilhões, e taxas, que totalizaram R$ 559 milhões. 

Entre os principais impostos arrecadados, o IPVA teve um crescimento expressivo de 9,92%, 

passando de R$ 1,34 bilhão em 2023 para R$ 1,47 bilhão em 2024.  

O ICMS, principal tributo do Distrito Federal, arrecadou R$ 9,34 bilhões, um acréscimo de 

17,67% em relação ao ano anterior. Esse desempenho indica uma recuperação do consumo e 

uma maior eficiência na arrecadação. O ISS, também arrecadado pelo Distrito Federal, teve um 

aumento de 12,47%, atingindo R$ 3,47 bilhões, refletindo o crescimento do setor de serviços na 

economia local. 

O IRRF, que representa o imposto de renda retido na fonte, cresceu 17,07%, atingindo R$ 

4,93 bilhões em 2024. 

Já o ITCMD, imposto sobre doações e heranças, arrecadou R$ 244,07 milhões, um 

crescimento de 24,77% em relação a 2023. O ITBI, que incide sobre a transmissão de bens imóveis, 

registrou um crescimento de 13,98%, totalizando R$ 620,40 milhões. 

No grupo das taxas, houve uma redução de 4,21% na arrecadação total, que caiu de R$ 

583,56 milhões em 2023 para R$ 559,03 milhões em 2024. Esse resultado foi influenciado 

principalmente pela queda de 12,53% na arrecadação das taxas pelo exercício do poder de polícia, 

que somaram R$ 290,84 milhões. Em contrapartida, as taxas pela prestação de serviços 

apresentaram um crescimento de 6,83%, arrecadando R$ 268,19 milhões. 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES LÍQUIDAS REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 2.422.600.641,41 2.174.274.822,34 11,42% 

Contribuição Servidor Civil 2.390.213.369,81 2.142.108.786,32 11,58% 

Contribuição dos Militares e Pensionistas 4.082.975,56 4.748.160,26 -14,01% 

Contribuição para Fundos de Assistência Médico-

Hospitalar e Social 
28.304.296,04 27.417.875,76 3,23% 

CONTRIBUIÇÕES ECONÔMICAS 3.770.172,59 2.599.147,24 45,05% 

CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
322.508.927,26 284.667.839,00 13,29% 

TOTAL RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES (Sem Intra) 2.748.879.741,26 2.461.541.808,58 11,67% 

CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - SERVIDOR CIVIL - INTRA 2.797.677.222,80 2.477.655.798,29 12,92% 

TOTAL RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES (Com Intra) 5.546.556.964,06 4.939.197.606,87 12,30% 

Tabela 6 – Receita de Contribuição Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 – Sem e Com inclusão de Receitas 

Intraorçamentárias 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 
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As receitas de contribuições representam uma fonte relevante de arrecadação para o 

Distrito Federal, abrangendo tanto as contribuições sociais, que financiam a previdência dos 

servidores públicos, quanto as contribuições econômicas e a Contribuição para o Custeio do 

Serviço de Iluminação Pública. No exercício de 2024, a arrecadação total de contribuições, sem 

considerar as receitas intraorçamentárias, alcançou R$ 2,74 bilhões, o que representa um 

crescimento de 11,67% em relação a 2023, quando foram arrecadados R$ 2,46 bilhões. Ao incluir 

as receitas intraorçamentárias, a arrecadação total das contribuições chegou a R$ 5,54 bilhões, 

registrando uma expansão de 12,30% em comparação ao ano anterior. 

O maior volume arrecadado dentro das receitas de contribuições veio das contribuições 

sociais, que totalizaram R$ 2,42 bilhões, um crescimento de 11,42% em relação a 2023. Esse grupo 

é composto, principalmente, pela Contribuição do Servidor Civil, que somou R$ 2,39 bilhões, 

apresentando um aumento de 11,58% na comparação com o ano anterior. 

Ao considerar as receitas intraorçamentárias, que englobam a contribuição patronal do 

servidor civil, o total arrecadado com contribuições no exercício de 2024 chegou a R$ 5,54 bilhões, 

um aumento de 12,30% em relação ao ano anterior. A contribuição patronal, que corresponde à 

parcela paga pelo governo para o financiamento do regime previdenciário dos servidores civis, 

atingiu R$ 2,79 bilhões, crescendo 12,92% em relação aos R$ 2,47 bilhões arrecadados em 2023. 

RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITAS PATRIMONIAIS LÍQUIDAS REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO  95.839.099,73 78.017.096,86 22,84% 

Concessão, Permissão, Autorização ou Cessão do 

Direito de Uso de Bens 
63.771.136,29 37.463.530,93 70,22% 

Aluguéis, Arrendamentos, Foros, Laudêmios, Tarifas 

de Ocupação 
19.316.593,32 35.882.939,78 -46,17% 

Outras Receitas Imobiliárias 12.751.370,12 4.670.626,15 173,01% 

VALORES MOBILIÁRIOS 1.139.933.639,58 1.733.303.540,78 -34,23% 

Remuneração de Depósitos Bancários 540.009.860,86 498.031.607,82 8,43% 

Remuneração dos Recursos do Regime Próprio de 

Previdência Social 
481.513.293,67 688.208.338,41 -30,03% 

Juros sobre o Capital Próprio 53.925.550,54 90.828.004,81 -40,63% 

Dividendos 64.484.934,51 456.235.589,74 -85,87% 

DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 195.757,20 477.878,36 -59,04% 

COMPENSAÇÕES AMBIENTAIS 2.332.198,73 6.435.367,97 -63,76% 

OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS 228.924,61 761,77 29951,67% 

RECEITA PATRIMONIAL (Sem INTRA) 1.238.529.619,85 1.818.234.645,74 -31,88% 

Aluguéis, Arrendamentos, Foros, Laudêmios, Tarifas 

de Ocupação INTRA 
0,00 272.702,99 -100% 

Remuneração de Depósitos Bancários INTRA 0,00 31.000,10 -100% 

RECEITA PATRIMONIAL (Com INTRA) 1.238.529.619,85 1.818.538.348,83 -31,89% 

Tabela 7 – Receita Patrimonial Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 – Sem e Com inclusão de Receitas Intraorçamentárias 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB  
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As receitas patrimoniais correspondem aos valores arrecadados pelo Estado com a 

exploração de seus bens e ativos financeiros, abrangendo aluguéis, concessões, dividendos, juros 

sobre capital próprio e remuneração de depósitos bancários. No exercício de 2024, a receita 

patrimonial líquida realizada, sem considerar as receitas intraorçamentárias, totalizou R$ 1,23 

bilhão, representando uma redução de 31,88% em relação a 2023, quando a arrecadação foi de 

R$ 1,81 bilhão. Incluindo as receitas intraorçamentárias, a arrecadação manteve a tendência de 

queda, registrando R$ 1,23bilhão, um recuo de 31,89% frente ao ano anterior. 

A arrecadação com a exploração do patrimônio imobiliário do Estado teve um 

desempenho positivo, totalizando R$ 95,83 milhões, um crescimento de 22,84% em relação a 

2023. Esse resultado foi impulsionado pelo aumento da arrecadação com concessões, permissões, 

autorizações e cessões de uso de bens, que cresceram 70,22%, atingindo R$ 63,77 milhões. Esse 

aumento pode indicar novos contratos de concessão e permissões ou revisões contratuais que 

elevaram o valor arrecadado. 

Por outro lado, a arrecadação com aluguéis, arrendamentos, foros, laudêmios e tarifas de 

ocupação apresentou queda de 46,17%, reduzindo-se de R$ 35,88 milhões em 2023 para R$ 19,31 

milhões em 2024.  

A arrecadação com valores mobiliários, que inclui remuneração de depósitos bancários, 

rendimentos do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), juros sobre capital próprio e 

dividendos, apresentou uma redução significativa de 34,23%, totalizando R$ 1,13 bilhão em 2024 

contra R$ 1,73 bilhão em 2023. A principal queda ocorreu na arrecadação com dividendos, que 

despencou 85,87%, passando de R$ 456,23 milhões para R$ 64,48 milhões. 

Em 2024, a arrecadação intraorçamentária referente a aluguéis, arrendamentos e 

remuneração de depósitos bancários foi de zero, enquanto em 2023 esses valores haviam somado 

R$ 303,70 mil. 

RECEITA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL 

RECEITAS AGROPECUÁRIAS E INDUSTRIAIS LÍQUIDA REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

RECEITA AGROPECUÁRIA 13.290,00 640,00 1976,56% 

RECEITA INDUSTRIAL 3.400.684,90 2.911.527,61 16,80% 

TOTAL 3.413.974,90 2.912.167,61 17,23% 

Tabela 8 – Receita Agropecuária e Industrial Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

As receitas agropecuárias e industriais representam uma parcela reduzida da arrecadação 

total do Distrito Federal, mas registraram um crescimento significativo no exercício de 2024. O 

total arrecadado nessas categorias atingiu R$ 3,41 milhões, representando um aumento de 

17,23% em relação a 2023, quando a arrecadação foi de R$ 2,91 milhões. 
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A arrecadação com atividades agropecuárias somou R$ 13,29 mil, um crescimento 

extraordinário de 1.976,56% em relação a 2023, quando o valor arrecadado foi de apenas R$ 

640,00. Apesar da alta expressiva, o montante arrecadado ainda é muito pequeno no contexto 

geral das receitas do Distrito Federal. 

RECEITA DE SERVIÇOS 

RECEITAS DE SERVIÇOS LÍQUIDA REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS 

GERAIS 
471.402.855,87 465.226.217,80 1,33% 

SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À 

NAVEGAÇÃO E AO TRANSPORTE 
131.633.041,74 141.000.984,32 -6,64% 

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

SUPLEMENTAR DO SERVIDOR CIVIL 
731.446.209,56 357.658.545,99 104,51% 

SERVIÇOS E ATIVIDADES FINANCEIRAS 26.741.285,16 71.562.766,21 -62,63% 

OUTROS SERVIÇOS 38.220,99 0,00 - 

RECEITA DE SERVIÇOS (Sem INTRA) 1.361.261.613,32 1.035.448.514,32 31,47% 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS 

GERAIS INTRA 
129.801.115,24 95.533.032,26 35,87% 

SERVIÇOS E ATIVIDADES REFERENTES À 

NAVEGAÇÃO E AO TRANSPORTE INTRA 
42.835.756,91 38.798.843,75 10,40% 

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

SUPLEMENTAR DO SERVIDOR CIVIL INTRA 
315.062.024,50 315.238.965,62 -0,06% 

RECEITA DE SERVIÇOS (Com INTRA) 1.848.960.509,97 1.485.019.355,95 24,51% 

Tabela 9 – Receita de Serviços Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 – Sem e Com inclusão de Receitas Intraorçamentárias 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

As receitas de serviços representam valores arrecadados pelo governo com a prestação de 

serviços administrativos, comerciais, financeiros, de transporte e assistência à saúde suplementar. 

No exercício de 2024, a receita total arrecadada sem considerar receitas intraorçamentárias 

atingiu R$ 1,36 bilhão, registrando um crescimento de 31,47% em relação a 2023, quando a 

arrecadação foi de R$ 1,03 bilhão. Considerando as receitas intraorçamentárias, a arrecadação 

total chegou a R$ 1,84 bilhão, um aumento de 8,48% na comparação com o ano anterior. 

O principal fator para esse crescimento foi a arrecadação com os serviços de assistência à 

saúde suplementar do servidor civil, que mais que dobrou no período, passando de R$ 357,65 

milhões em 2023 para R$ 731,44 milhões em 2024, um aumento de 104,51%. 

Outro ponto de atenção foi a forte queda nas receitas com serviços e atividades financeiras, 

que passaram de R$ 71,56 milhões em 2023 para R$ 26,74 milhões em 2024, uma redução de 

62,63%. 
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TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES LÍQUIDAS REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 3.487.009.824,42 3.718.798.118,96 -6,23% 

Cota-Parte do FPE 1.024.758.474,45 880.230.882,11 16,42% 

Cota-Parte do FPM 388.322.219,21 248.761.097,63 56,10% 

Cota-Parte do ITR 1.504.639,95 1.342.615,57 12,07% 

Cota-Parte do IPI 10.046.963,29 6.193.128,87 62,23% 

Cota-Parte da CIDE 12.868.674,30 1.831.891,18 602,48% 

Cota-Parte do IOF 13.703,19 0,00 - 

Cota-parte da Compensação Financeira de 

Recursos Hídricos 
798.410,93 675.767,56 18,15% 

Cota-parte da Compensação Financeira de 

Recursos Minerais 
17.398.314,08 15.396.174,41 13,00% 

Transferências de Recursos do SUS 1.083.769.662,12 931.968.959,65 16,29% 

Transferências do Salário-Educação 344.705.685,80 1.007.604.686,41 -65,79% 

Transferências Diretas do FNDE referentes ao 

PNAE 
55.636.992,00 55.175.665,20 0,84% 

Transferências de Recursos de 

Complementação da União ao Fundeb - VAAF 
0,00 912.717,48 -100% 

Transferências de Recursos de 

Complementação ao Fundeb - VAAR 
75.862.654,95 25.767.865,69 194,41% 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional 

de Assistência Social 
36.374.123,89 17.232.151,76 111,08% 

Transferências de Convênios 36.687.348,99 4.523.427,52 711,05% 

Transferências de Convênios Destinadas a 

Programas de Educação 
4.499.721,27 11.965.754,83 -62,40% 

Outras Transferências de Convênios da União 12.131.370,01 22.838.005,36 -46,88% 

Transferência de Recursos do Fundo 

Penitenciário Nacional 
1.709.020,00 642.064,99 166,18% 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional 

de Segurança Pública 
12.141.348,73 13.630.421,19 -10,92% 

Transferência Obrigatória Decorrente da Lei 

Complementar nº 176/2020 
16.033.050,12 16.033.050,12 0,00% 

Transferência da Compensação Financeira das 

Perdas com Arrecadação de 
0,00 333.692.415,86 -100% 

Outras Transferências de Recursos da União 351.747.447,14 122.379.375,57 187,42% 

TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS 56.054.001,28 80.175.214,00 -30,09% 

TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS 11.887.773,18 19.366.339,26 -38,62% 

TRANSFERÊNCIAS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES 

PÚBLICAS 
3.161.198.167,52 2.795.173.496,13 13,09% 

DEMAIS TRANFERÊNCIAS CORRENTES 3.699.782,03 11.660.786,51 -68,27% 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES (Sem 

INTRA) 
6.719.849.548,43 6.625.173.954,86 1,43% 

TRANSFERÊNCIAS DOS ESTADOS INTRA 13.751.655,00 8.338.257,19 64,92% 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES (Com 

INTRA) 
6.733.601.203,43 6.633.512.212,05 1,51% 

Tabela 10 – Receita de Transferência Corrente Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 – Sem e Com inclusão de Receitas 

Intraorçamentárias 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 
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As transferências correntes representam uma importante fonte de recursos para o Distrito 

Federal, sendo compostas por repasses da União, dos estados, de instituições privadas e outras 

entidades públicas. No exercício de 2024, a receita total arrecadada sem considerar as receitas 

intraorçamentárias atingiu R$ 6,71 bilhões, um crescimento de 1,43% em relação a 2023, quando 

a arrecadação foi de R$ 6,62 bilhões. Incluindo as receitas intraorçamentárias, o total arrecadado 

chegou a R$ 6,73 bilhões, representando um aumento de 1,51% na comparação com o ano 

anterior. 

Os repasses da União foram a principal fonte dentro das transferências correntes, 

totalizando R$ 3,48 bilhões, mas registrando uma queda de 6,23% em relação a 2023, quando 

somaram R$ 3,71 bilhões. 

Dentre os repasses positivos, destaca-se o aumento da Cota-Parte do Fundo de 

Participação dos Estados (FPE), que cresceu 16,42%, atingindo R$ 1,02 bilhão, e da Cota-Parte do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM), que teve um crescimento expressivo de 56,10%, 

arrecadando R$ 388,32 milhões. 

Outro destaque foi a Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

(CIDE), que saltou de R$ 1,83 milhão em 2023 para R$ 12,86 milhões em 2024, um crescimento 

extraordinário de 602,48%. Da mesma forma, o repasse da Cota-Parte do IPI aumentou 62,23%, 

alcançando R$ 10,04 milhões. 

As transferências de recursos do SUS, destinadas ao financiamento da saúde pública, 

cresceram 16,29%, passando de R$ 931,96 milhões em 2023 para R$ 1,08 bilhão em 2024, 

refletindo um maior repasse da União para a área da saúde no Distrito Federal. 

Por outro lado, algumas transferências apresentaram quedas significativas. A transferência 

do Salário-Educação reduziu 65,79%, caindo de R$ 1,007 bilhão em 2023 para R$ 344,70 milhões 

em 2024. 

As transferências diretas do FNDE para o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) mantiveram-se praticamente estáveis, com um leve crescimento de 0,84%. Outro fator 

relevante foi a transferência de recursos de complementação da União ao Fundeb - VAAR, que 

cresceu 194,41%, totalizando R$ 75,86 milhões. Por outro lado, a complementação VAAF não 

registrou arrecadação em 2024, enquanto em 2023 esse repasse foi de R$ 912,71 mil, uma queda 

de 100%. 

As transferências do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) tiveram um aumento 

expressivo de 111,08%, atingindo R$ 36,37 milhões. Entre as transferências relacionadas à 

segurança pública e ao sistema penitenciário, houve variações opostas: enquanto a transferência 

do Fundo Penitenciário Nacional aumentou 166,18%, passando de R$ 642,06 mil para R$ 1,70 

milhão, os repasses do Fundo Nacional de Segurança Pública caíram 10,92%, arrecadando R$ 

12,14 milhões em 2024. 
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Destaque também para a transferência de convênios, que cresceu 711,05%, saltando de R$ 

4,52 milhões em 2023 para R$ 36,68 milhões. Em contrapartida, os convênios destinados a 

programas de educação sofreram queda de 62,40%, totalizando R$ 4,49 milhões. 

Os repasses oriundos dos estados totalizaram R$ 56,05 milhões, uma redução de 30,09% 

em relação a 2023, quando o valor foi de R$ 80,17 milhões. 

As transferências de instituições privadas também tiveram queda, arrecadando R$ 11,88 

milhões, contra R$ 19,36 milhões no ano anterior, representando uma redução de 38,62%. Por 

outro lado, as transferências de outras instituições públicas cresceram 13,09%, totalizando R$ 3,16 

bilhões 

As transferências intraorçamentárias dos estados totalizaram R$ 13,75 milhões, um 

aumento expressivo de 64,92% em relação a 2023, quando o valor arrecadado foi de R$ 8,33 

milhões. 

Considerando essas receitas intraorçamentárias, a arrecadação total das transferências 

correntes atingiu R$ 6,73 bilhões, um crescimento de 1,51% em relação a 2023, quando o valor 

foi de R$ 6,63 bilhões. 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES LÍQUIDAS REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E 

JUDICIAIS 
418.123.121,57 367.173.602,10 13,88% 

INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E 

RESSARCIMENTOS 
167.819.699,49 159.411.978,21 5,27% 

DEMAIS RECEITAS CORRENTES 626.613.432,74 556.630.701,67 12,57% 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES (Sem INTRA) 1.212.556.253,80 1.083.216.281,98 11,94% 

MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E 

JUDICIAIS INTRA 
534.356,51 783.414,98 -31,79% 

INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E 

RESSARCIMENTOS INTRA 
289.641,03 108.927,27 165,90% 

DEMAIS RECEITAS CORRENTES INTRA 114.747,95 295.993,30 -61,23% 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES (Com INTRA) 1.213.494.999,29 1.084.404.617,53 11,90% 

Tabela 11 – Outras Receitas Correntes Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 – Sem e Com inclusão de Receitas 

Intraorçamentárias 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

As outras receitas correntes englobam valores arrecadados pelo governo que não se 

enquadram nas categorias tradicionais de impostos, taxas, contribuições ou transferências. Esse 

grupo inclui receitas provenientes de multas, indenizações, restituições, ressarcimentos e demais 

receitas correntes. No exercício de 2024, a arrecadação total, sem considerar as receitas 

intraorçamentárias, atingiu R$ 1,21 bilhão, registrando um crescimento de 11,94% em relação a 
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2023, quando foram arrecadados R$ 1,08 bilhão. Incluindo as receitas intraorçamentárias, o total 

arrecadado foi de R$ 1,21 bilhão, um aumento de 11,90% na comparação com o ano anterior. 

A arrecadação com multas administrativas, contratuais e judiciais foi um dos destaques 

positivos do período, totalizando R$ 418,12 milhões, um crescimento de 13,88% em relação a 

2023, quando foram arrecadados R$ 367,17 milhões. Por outro lado, as multas intraorçamentárias, 

que correspondem a penalidades aplicadas entre órgãos da própria administração pública, 

tiveram uma redução expressiva de 31,79%, arrecadando apenas R$ 534,35 mil em 2024. 

A arrecadação com indenizações, restituições e ressarcimentos também apresentou 

crescimento, atingindo R$ 167,81 milhões, um aumento de 5,27% em relação ao ano anterior. No 

caso das indenizações intraorçamentárias, houve um crescimento expressivo de 165,90%, 

passando de R$ 108,92 mil em 2023 para R$ 289,64 mil em 2024. 
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RECEITA DE CAPITAL 

As receitas de capital são ingressos financeiros que resultam da realização de operações 

que alteram o patrimônio público, sem representar um aumento direto da capacidade de 

arrecadação tributária. Diferente das receitas correntes, que são utilizadas para custear despesas 

operacionais, as receitas de capital são destinadas, principalmente, a investimentos em 

infraestrutura, aquisição de bens duráveis, amortização da dívida pública e outros gastos que 

visam ampliar ou melhorar os ativos do governo. 

Essas receitas incluem recursos provenientes da alienação de bens, operações de crédito e 

transferências de capital. Seu papel é fundamental para o crescimento econômico e social, pois 

viabilizam a realização de obras públicas, a modernização de equipamentos e o financiamento de 

projetos estratégicos que impactam diretamente a qualidade de vida da população e a eficiência 

da administração pública. 

 

O gráfico acima demonstra a distribuição das receitas de capital do Distrito Federal no 

exercício de 2024. Dentre os componentes dessa receita, as duas maiores fontes são Operações 

de Crédito (43,8%) e Transferências de Capital (42,9%), que juntas representam aproximadamente 

86,7% do total arrecadado. 
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OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO LÍQUIDA REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO – MERCADO INTERNO 139.476.792,78 640.292.879,78 -78,22% 

Operações de Crédito Contratuais 20.000.000,00 70.000.000,00 -71,43% 

Operações para Programas de 

Modernização da Administração Pública 
7.550.000,00 16.450.000,00 -54,10% 

Outras Operações de Crédito 111.926.792,78 553.842.879,78 -79,79% 

Tabela 12 – Receita de Operações de Créditos Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

As operações de crédito representam uma alternativa de financiamento para o governo, 

permitindo a captação de recursos por meio de empréstimos e financiamentos contratados junto 

a instituições financeiras. No exercício de 2024, a arrecadação total com operações de crédito no 

mercado interno foi de R$ 139,47 milhões, registrando uma redução expressiva de 78,22% em 

relação a 2023, quando foram arrecadados R$ 640,29 milhões. 

As operações de crédito contratuais, que envolvem empréstimos formalizados junto a 

instituições financeiras para execução de projetos específicos, somaram R$ 20 milhões em 2024, 

o que representa uma queda de 71,43% em relação ao ano anterior, quando a arrecadação foi de 

R$ 70 milhões. 

Os recursos captados para programas de modernização da administração pública 

totalizaram R$ 7,55 milhões, apresentando uma redução de 54,10% em comparação com 2023, 

quando a arrecadação foi de R$ 16,45 milhões. 

A categoria "Outras Operações de Crédito", que inclui financiamentos diversos e captação 

de recursos não especificada em categorias anteriores, arrecadou R$ 111,92 milhões, registrando 

a maior queda percentual dentro desse grupo, com 79,79% a menos que em 2023, quando o valor 

arrecadado foi de R$ 553,84 milhões. 

ALIENAÇÃO DE BENS 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE BENS LÍQUIDA REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 1.916.905,01 194.633.981,29 -99,02% 

ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 8.565.305,16 21.051.361,37 -59,31% 

TOTAL ALIENAÇÃO DE BENS 10.482.210,17 215.685.342,66 -95,14% 

Tabela 13 – Receita de Alienação de Bens Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

A receita de alienação de bens corresponde aos valores arrecadados pela venda de bens 

móveis e imóveis pertencentes ao governo. No exercício de 2024, essa receita totalizou R$ 10,48 
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milhões, registrando uma forte redução de 95,14% em relação a 2023, quando a arrecadação foi 

de R$ 215,68 milhões. 

A arrecadação com a alienação de bens móveis, que inclui a venda de veículos, máquinas, 

equipamentos e outros bens do governo, reduziu 99,02% em 2024, totalizando apenas R$ 1,91 

milhão contra R$ 194,63 milhões em 2023. 

A alienação de bens imóveis, que compreende a venda de terrenos, edifícios e outras 

propriedades públicas, arrecadou R$ 8,56 milhões em 2024, representando uma queda de 59,31% 

em relação aos R$ 21,05 milhões arrecadados em 2023. 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 

RECEITA DE AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS LÍQUIDA REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

TOTAL AMORTIZAÇÃO 31.678.504,14 37.813.238,26 -16,22% 

Tabela 14 – Receita de Amortização de Empréstimos Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

A receita de amortização de empréstimos corresponde ao pagamento de parcelas de 

principal de créditos concedidos pelo governo a terceiros, incluindo entidades públicas e privadas. 

No exercício de 2024, essa receita totalizou R$ 31,67 milhões, apresentando uma redução em 

relação a 2023, quando foram arrecadados R$ 37,81 milhões. 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL LÍQUIDA REALIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 2024 2023 ∆% 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 136.709.201,62 232.402.003,48 -41,18% 

Transferências de Recursos do Sistema 

Único de Saúde - SUS 
4.068.424,60 8.664.848,00 -53,05% 

Transferências de Convênios da União 66.008.489,05 126.876.083,17 -47,97% 

Transferências de Recursos do Fundo 

Penitenciário Nacional  
1.009.776,19 1.241.165,95 -18,64% 

Transferências de Recursos do Fundo 

Nacional de Segurança Pública 
25.800.366,07 26.027.600,69 -0,87% 

Outras Transferências De Recursos da 

União 
39.822.145,71 69.592.305,67 -42,78% 

Tabela 15 – Receita de Transferências de Capital Líquida Realizada 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

As transferências de capital representam recursos recebidos de outros entes da federação, 

geralmente destinados a investimentos e projetos específicos. No exercício de 2024, a 

arrecadação total dessas transferências foi de R$ 136,70 milhões, registrando uma queda 

expressiva de 41,18% em relação a 2023, quando foram arrecadados R$ 232,40 milhões. 
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As transferências do SUS para investimentos na rede pública de saúde totalizaram R$ 4,06 

milhões, representando uma queda de 53,05% em relação aos R$ 8,66 milhões arrecadados em 

2023. 

Os repasses via convênios da União, uma das principais fontes de transferências de capital, 

foram de R$ 66,008 milhões em 2024, uma redução de 47,97% em relação ao ano anterior, quando 

o montante chegou a R$ 126,87 milhões. 

 

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM ARRECADADA POR 

FONTE DE RECURSO 

A comparação entre a receita prevista e a efetivamente arrecadada no exercício de 2024 

permite avaliar o desempenho das finanças públicas do Distrito Federal e identificar as principais 

variações nas fontes de recursos. O total estimado na lei orçamentária era de R$ 42,46 bilhões, 

enquanto a arrecadação efetiva foi de R$ 38,93 bilhões, resultando em uma diferença negativa de 

R$ 3,53 bilhões. 

FONTE 

RECEITA 

PREVISTA 

ATUALIZADA 

RECEITA 

LÍQUIDA 

ARRECADADA 

DIFERENÇA 

1500 Recursos não vinculados de Impostos 23.388.128.885,00 22.817.700.591,28 -570.428.293,72 

1501 Outros Recursos não Vinculados 814.018.680,00 1.310.105.078,64 496.086.398,64 

1502 Recursos não vinculados da compensação de 

impostos 
207.256.000,00 0,00 -207.256.000,00 

1540 Transferências do FUNDEB - Impostos e 

Transferências de Impostos 
2.972.766.515,00 3.192.129.277,05 219.362.762,05 

1543 Transferências do FUNDEB - Complementação 

da União - VAAR 
75.862.655,00 75.862.654,95 -0,05 

1550 Transferência do Salário-Educação 1.036.598.214,00 402.666.778,91 -633.931.435,09 

1552 Transferências de Recursos do FNDE Referentes 

ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
56.712.577,00 57.133.870,12 421.293,12 

1553 Transferências de Recursos do FNDE Referentes 

ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte 

Escolar (PNATE) 

1.481.466,00 2.421.926,75 940.460,75 

1569 Outras Transferências de Recursos do FNDE 31.725.161,00 11.495.380,21 -20.229.780,79 

1599 Outros Recursos Vinculados à Educação 0,00 5.860,73 5.860,73 

1600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços 

1.087.649.887,00 1.199.265.625,19 111.615.738,19 

1601 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Estruturação da Rede de Serviços 

13.581.074,00 28.462.071,33 14.880.997,33 

1602 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços 

31.180.861,00 65.724.746,46 34.543.885,46 
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FONTE 

RECEITA 

PREVISTA 

ATUALIZADA 

RECEITA 

LÍQUIDA 

ARRECADADA 

DIFERENÇA 

1603 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

SUS provenientes do Gov Federal - Bloco de 

Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde 

941.873,00 1.194.933,47 253.060,47 

1604 Transferências provenientes do Governo Federal 

destinadas ao vencimento dos agentes comunitários 

de saúde e dos agentes de combate 

15.097.418,00 54.713.065,66 39.615.647,66 

1605 Assistência Financeira da União Destinada à 

Complementação ao Pagamento dos Pisos Salariais 

para Profissionais da Enfermagem 

5.486.125,00 5.142.102,49 -344.022,51 

1631 Transferências do Governo Federal referentes a 

Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde 
13.541.987,00 76.802,78 -13.465.184,22 

1636 Outras Transferências de Convênios e 

Instrumentos Congêneres vinculados à Saúde 
0,00 97.542,86 97.542,86 

1659 Outros Recursos Vinculados à Saúde 1.103.373.572,00 1.057.688.873,47 -45.684.698,53 

1660 Transferência de Recursos do Fundo Nacional 

de Assistência Social - FNAS 
52.202.053,00 41.037.575,88 -11.164.477,12 

1700 Outras Transferências de Convênios ou 

Repasses da União 
479.611.815,00 80.332.147,91 -399.279.667,09 

1701 Outras Transferências de Convênios ou 

Repasses dos Estados 
351.889.555,00 125.313.432,94 -226.576.122,06 

1706 Transferência Especial da União 39.749.791,00 29.833.294,72 -9.916.496,28 

1708 Transferência da União Referente à 

Compensação Financeira de Recursos Minerais 
15.914.182,00 17.398.314,08 1.484.132,08 

1709 Transferência da União referente à 

Compensação Financeira de Recursos Hídricos 
756.158,00 798.410,93 42.252,93 

1712 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

Fundo Penitenciário - FUNPEN 
2.750.000,00 6.573.044,26 3.823.044,26 

1713 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

Fundo de Segurança Pública - FSP 
37.438.352,00 37.941.714,80 503.362,80 

1714 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 

Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT 
59.275.655,00 43.557.988,86 -15.717.666,14 

1715 Transferências Destinadas ao Setor Cultural - LC 

nº 195/2022 Art. 5º - Audiovisual 
33.129.092,00 34.872.728,31 1.743.636,31 

1716 Transferências Destinadas ao Setor cultural - LC 

nº 195/2022 Art. 8º - Demais Setores da Cultura 
12.585.620,00 13.248.020,40 662.400,40 

1719 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022 
36.551.000,00 39.625.152,14 3.074.152,14 

1750 Recursos da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico - CIDE 
8.381.197,00 13.907.293,36 5.526.096,36 

1751 Recursos da Contribuição para o Custeio do 

Serviço de Iluminação Pública - COSIP 
312.954.254,00 232.938.002,75 -80.016.251,25 

1752 Recursos Vinculados ao Trânsito 319.635.509,00 283.421.422,08 -36.214.086,92 

1753 Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições 

e Preços Públicos 
404.488.420,00 282.498.678,15 -121.989.741,85 

1754 Recursos de Operações de Crédito 1.258.956.568,00 196.406.420,25 -1.062.550.147,75 

1755 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - 

Administração Direta 
23.716.750,00 27.558.186,87 3.841.436,87 
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1756 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - 

Administração Indireta 
4.112.803,00 1.916.905,01 -2.195.897,99 

1759 Recursos vinculados a fundos 169.829.258,00 178.381.592,25 8.552.334,25 

1761 Recursos Vinculados ao Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza 
60.725.417,00 79.965.319,06 19.239.902,06 

1799 Outras vinculações legais 303.783.357,00 177.246.115,91 -126.537.241,09 

1800 Recursos vinculados ao RPPS - Fundo em 

Capitalização (Plano Previdenciário) 
306.741.441,00 553.096.243,32 246.354.802,32 

1801 Recursos vinculados ao RPPS - Fundo em 

Repartição (Plano Financeiro)  
6.321.559.743,00 5.515.139.914,88 -806.419.828,12 

1802 Recursos vinculados ao RPPS - Taxa de 

Administração  
32.715.632,00 25.437.509,54 -7.278.122,46 

1869 Outros recursos extraorçamentários  0,00 26.423.439,50 26.423.439,50 

1898 Recursos a Classificar  0,00 31.466,48 31.466,48 

1899 Outros Recursos Vinculados 954.078.205,00 584.020.153,93 -370.058.051,07 

TOTAIS 42.458.934.777,00 38.930.807.670,92 -3.528.127.106,08 

Tabela 16: Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada – SIAC/SIGGO WEB (Fonte Federação – Portaria 710/2021 STN) 

 

As receitas não vinculadas, provenientes de impostos, taxas e contribuições, representaram 

um volume expressivo da arrecadação. A principal fonte, "Recursos não vinculados de impostos" 

(1500), teve uma arrecadação de R$ 22,82 bilhões, ficando R$ 570,43 milhões abaixo do previsto. 

No entanto, "Outros recursos não vinculados" (1501) superaram as expectativas em R$ 496,09 

milhões, totalizando R$ 1,31 bilhão. 

Dentre os repasses intergovernamentais, as transferências do Fundeb apresentaram 

desempenho positivo. O repasse da União via complementação VAAR (1543) praticamente atingiu 

a previsão, enquanto as transferências de impostos ao Fundeb (1540) arrecadaram R$ 3,19 

bilhões, superando o previsto em R$ 219,36 milhões. 

Por outro lado, algumas transferências federais ficaram aquém do estimado. A 

Transferência do Salário-Educação (1550), que previa R$ 1,04 bilhão, arrecadou apenas R$ 402,67 

milhões, resultando em uma diferença negativa de R$ 633,93 milhões. Da mesma forma, as 

transferências de recursos do FNDE para programas educacionais, como o PNAE (1552), 

superaram a estimativa em R$ 421,29 mil, enquanto outras transferências do FNDE (1569) ficaram 

R$ 20,23 milhões abaixo do esperado. 

As transferências fundo a fundo para a saúde foram um dos pontos positivos do exercício. 

O Bloco de Manutenção das Ações e Serviços (1600) arrecadou R$ 1,20 bilhão, superando a 

previsão em R$ 111,62 milhões. O Bloco de Estruturação da Rede de Serviços (1601) também teve 

desempenho superior, arrecadando R$ 28,46 milhões, um acréscimo de R$ 14,88 milhões em 

relação à previsão. Além disso, as transferências destinadas aos agentes comunitários de saúde e 

aos agentes de combate (1604) ultrapassaram em R$ 39,62 milhões o valor estimado. 
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Entretanto, algumas fontes vinculadas à saúde não atingiram a meta. As transferências da 

União para convênios na área da saúde (1631) arrecadaram apenas R$ 76,8 mil, muito abaixo da 

previsão de R$ 13,54 milhões, registrando uma diferença negativa de R$ 13,47 milhões. 

No que diz respeito à assistência social, as transferências do Fundo Nacional de Assistência 

Social (FNAS) (1660) arrecadaram R$ 41,04 milhões, ficando R$ 11,16 milhões abaixo da previsão. 

As transferências intergovernamentais para infraestrutura e segurança pública 

apresentaram variações. A transferência do Fundo Nacional de Segurança Pública (1713) superou 

levemente a estimativa, enquanto os repasses do Fundo Penitenciário Nacional (1712) 

arrecadaram R$ 6,57 milhões, bem acima dos R$ 2,75 milhões previstos. 

Na área da cultura, os repasses da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (1719) 

superaram a expectativa em R$ 3,07 milhões, enquanto as transferências da Lei Complementar nº 

195/2022 – Audiovisual (1715) e demais setores culturais (1716) arrecadaram R$ 1,74 milhão 

acima do previsto. 

Os recursos provenientes de compensações financeiras da União apresentaram 

desempenho equilibrado. A arrecadação da compensação financeira de recursos minerais (1708) 

ficou R$ 1,48 milhão acima do previsto, enquanto a compensação financeira de recursos hídricos 

(1709) teve um pequeno acréscimo de R$ 42,25 mil. 

Por outro lado, as receitas provenientes da Contribuição para Iluminação Pública – COSIP 

(1751) ficaram R$ 80,02 milhões abaixo do previsto, arrecadando R$ 232,94 milhões. Da mesma 

forma, os recursos vinculados ao trânsito (1752) tiveram uma queda de R$ 36,21 milhões em 

relação à estimativa inicial. 

Outro ponto de atenção foi a arrecadação de operações de crédito (1754). A previsão era 

de R$ 1,26 bilhão, mas a arrecadação efetiva foi de apenas R$ 196,41 milhões, gerando uma 

diferença negativa de R$ 1,06 bilhão, o que impacta a capacidade de financiamento de 

investimentos. 

Por fim, os recursos vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) 

apresentaram desempenhos distintos. O fundo em capitalização (1800) arrecadou R$ 553,10 

milhões, superando a previsão em R$ 246,35 milhões, enquanto o fundo em repartição (1801) 

arrecadou R$ 5,52 bilhões, ficando R$ 806,42 milhões abaixo do estimado. 
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A Tabela 16 acima, que apresentou o comparativo da receita orçada com arrecadada por 

fonte de recurso, foi elaborada com base na Portaria STN nº 710/2021, que definiu a classificação 

das fontes ou destinações de recursos a ser utilizada por Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Essa padronização foi instituída pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) com o objetivo de 

uniformizar a forma como os entes subnacionais categorizam suas receitas e despesas, garantindo 

maior transparência e possibilitando uma melhor análise da origem e destinação dos recursos 

públicos. 

A adoção desse modelo decorre da Portaria Conjunta STN/SOF nº 20, de 23 de fevereiro 

de 2021, que estabeleceu a padronização das fontes ou destinações de recursos a ser observada 

no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Com a implementação dessas diretrizes, tornou-se possível a comparação padronizada das 

receitas e despesas públicas, aprimorando a transparência fiscal e fortalecendo os mecanismos 

de governança na gestão dos recursos públicos. 

A CRIAÇÃO DA SISTEMÁTICA DO 4º DÍGITO 

NAS FONTES DO SIGGO 

Com a adoção da padronização das fontes de recursos no âmbito do Distrito Federal, 

identificou-se que algumas fontes utilizadas pelo Governo do Distrito Federal precisavam ser 

ajustadas para se alinhar à estrutura federal. No modelo anterior, determinados recursos 

classificados sob um único código passaram a ser segregados em duas ou mais fontes, conforme 

a metodologia da União. 

Por exemplo, os Recursos Não Vinculados eram classificados de forma genérica na Fonte 

100000000, englobando tanto recursos provenientes de impostos quanto recursos de outras 

origens. Com a padronização estabelecida pela Portaria STN nº 710/2021, foi necessário 

desmembrar esses valores, criando fontes mais detalhadas. 

Dessa forma, foram criadas classificações adicionais com um 4º dígito na codificação da 

fonte. No caso dos Recursos Não Vinculados, por exemplo: 

• Fonte 100000000 → Correlacionada à Fonte Federal 1500 (Recursos Não Vinculados 

de Impostos). 

• Fonte 100100000 → Correlacionada à Fonte Federal 1501 (Outros Recursos Não 

Vinculados). 

Esse detalhamento permitiu a correta correlação entre as fontes adotadas pelo Distrito 

Federal e a classificação padronizada pela União, garantindo maior precisão na análise da origem 

e destinação dos recursos orçamentários. 
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A seguir, será apresentado o quadro comparativo da receita orçada com arrecadada por 

fonte de recurso, detalhado até o 4º dígito, conforme a estrutura do SIGGO. 

FONTE 

RECEITA 

PREVISTA 

ATUALIZADA 

RECEITA 

LÍQUIDA 

ARRECADADA 

DIFERENÇA 

1000 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO FTE 500 21.963.700.482,00 21.393.000.639,46 -570.699.842,54 

1001 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO FTE 501 652.659.297,00 572.562.572,92 -80.096.724,08 

1002 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO FTE 540 2.522.919.608,00 2.805.042.331,68 282.122.723,68 

1003 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO FTE 761 60.725.417,00 79.965.319,06 19.239.902,06 

1010 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIP. DOS 

ESTADOS E DF 
1.021.016.665,00 1.024.826.129,37 3.809.464,37 

1011 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIP. DOS 

ESTADOS E DF 
254.204.617,00 256.204.676,65 2.000.059,65 

1020 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS 
392.091.603,00 388.322.219,21 -3.769.383,79 

1021 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS 
91.809.309,00 97.124.611,96 5.315.302,96 

1030 COTA-PARTE DA CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-

EDUCAÇÃO 
1.036.598.214,00 402.666.778,91 -633.931.435,09 

1043 Transferências do FUNDEB - Complementação da 

União 
75.862.655,00 75.862.654,95 -0,05 

1050 TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTO TERRITORIAL 

RURAL 
1.474.751,00 1.504.639,95 29.888,95 

1051 TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTO TERRITORIAL 

RURAL 
368.688,00 376.159,82 7.471,82 

1070 ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS (LEI Nº 81/89) 7.987.657,00 8.565.305,16 577.648,16 

1080 COMPENSAÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DE 

RECURSOS HÍDRICOS 
756.158,00 798.410,93 42.252,93 

1090 TRANSF IMP SOBRE PROD INDUST-ESTADOS 

EXPORTADORES 
9.845.384,00 10.046.963,29 201.579,29 

1091 TRANSF IMP SOBRE PROD INDUST-ESTADOS 

EXPORTADORES 
2.257.690,00 2.545.567,41 287.877,41 

1110 TAXA DE EXPEDIENTE 917.381,00 2.324.739,18 1.407.358,18 

1140 LIMPEZA PÚBLICA 262.050.665,00 183.516.497,26 -78.534.167,74 

1170 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 15.729.093,00 18.992.881,71 3.263.788,71 

1200 DIRETAMENTE ARRECADADOS 88.311.428,00 116.880.734,08 28.569.306,08 

1210 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS FTE 700 38.904.315,00 24.516.877,93 -14.387.437,07 

1211 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS FTE 701 0,00 74.805,09 74.805,09 

1212 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS FTE 569 196.587,00 3.315.135,61 3.118.548,61 

1214 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS FTE 599 0,00 5.860,73 5.860,73 

1215 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS FTE 631 0,00 14.012,44 14.012,44 

1216 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS FTE 636 0,00 97.542,86 97.542,86 

1218 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS FTE 754 0,00 56.751.434,31 56.751.434,31 

1219 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS FTE 759 7.040.094,00 9.136.831,92 2.096.737,92 

1220 APLIC RECURSOS TRANSFERIDOS AO FUNDEB 49.392.603,00 30.835.929,53 -18.556.673,47 

1230 AMORTIZAÇÃO DE FINANCIAMENTOS 46.627.735,00 32.195.294,79 -14.432.440,21 
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1250 TRANSFERÊNCIA PARA O DESPORTO NÃO-

PROFISSIONAL 
24.511.262,00 62.422.958,23 37.911.696,23 

1270 CONTRAPARTIDA DE MOBILIDADE URBANA 5.764.389,00 2.483.275,51 -3.281.113,49 

1310 CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS DO GDF 101.879.394,00 55.845.578,56 -46.033.815,44 

1320 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF) 
186.284.379,00 21.408.426,05 -164.875.952,95 

1340 CONTRIBUIÇÃO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 312.954.254,00 232.938.002,75 -80.016.251,25 

1350 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 1.105.443.400,00 139.654.985,94 -965.788.414,06 

1360 OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS 153.513.168,00 0,00 -153.513.168,00 

1380 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE FTE 

600 
987.888.426,00 1.056.318.134,27 68.429.708,27 

1381 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE FTE 

601 
4.845.456,00 5.502.253,23 656.797,23 

1382 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE FTE 

602 
1.255.144,00 1.482.711,50 227.567,50 

1383 CONVÊNIO - FNS/SES - COVID-19 - BLOCO 

ESTRUTURAÇÃO 
941.873,00 1.194.933,47 253.060,47 

1384 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE FTE 

604 
15.097.418,00 54.713.065,66 39.615.647,66 

1385 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE FTE 

605 
5.486.125,00 5.142.102,49 -344.022,51 

1400 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 
56.712.577,00 57.133.870,12 421.293,12 

1460 PROG NAC APOIO AO TRANSP. ESCOLAR-PNATE 1.481.466,00 2.421.926,75 940.460,75 

1470 PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO 89.023,00 74.562,13 -14.460,87 

1510 TAXA FISCALIZAÇÃO DOS USOS DOS RECURSOS 

HIDRÍCOS 
0,00 309.298,43 309.298,43 

1520 CONTR.PROG.INC.ARREC. E EDUAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 
1.743.492,00 1.391.691,89 -351.800,11 

1530 CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE BOLSA 

UNIVERSITÁRIA 
0,00 1.350.317,78 1.350.317,78 

1570 OMPENSAÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 

MINERAIS 
15.914.182,00 17.398.314,08 1.484.132,08 

1580 RECURSOS DO SISTEMA ASSISTÊNCIA SOCIAL 52.202.053,00 41.037.575,88 -11.164.477,12 

1600 REC DECOR. DE TAXAS PELO PODER DE POL 44.696.837,00 28.325.047,86 -16.371.789,14 

1610 RECURSOS DE DIVIDENDOS 195.704.965,00 64.352.050,52 -131.352.914,48 

1680 OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE 

CONSTRUIR - ODIR 
9.567.545,00 3.309.745,33 -6.257.799,67 

1690 OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO DE USO - 

ONALT 
14.220.149,00 3.566.972,98 -10.653.176,02 

1700 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE 

FUNDOS 
29.568.504,00 29.111.878,46 -456.625,54 

1710 RECURSOS PRÓPRIOS DOS FUNDOS 133.220.660,00 140.132.881,87 6.912.221,87 

1770 TRANSFERENC DO FNDE, NO ÂMBITO DO SIMEC 31.439.551,00 8.105.682,47 -23.333.868,53 

1780 RECURSOS DECORRENTES DE JUROS SOBRE O 

CAPITAL 
72.477.000,00 49.750.393,60 -22.726.606,40 
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1820 Transferência do Fundo Penitenciário Nacional 2.750.000,00 6.573.044,26 3.823.044,26 

1830 DESVINCULAÇÃO DE RECEITA DO DF (DREM) 570.955,00 570.890.915,68 570.319.960,68 

1840 TAXA DE ANÁLISE E EMISSÃO DO TAR 0,00 681,27 681,27 

1850 COMPENSAÇÃO URBANÍSTICA 0,00 1.840.483,59 1.840.483,59 

1910 Setor Cultural: Lei Aldir Blanc 36.551.000,00 39.625.152,14 3.074.152,14 

1911 Setor Cultural: Lei Paulo Gustavo - Audiovisual 33.129.092,00 34.872.728,31 1.743.636,31 

1912 Setor Cultural: Lei Paulo Gustavo - Demais 

Setores 
12.585.620,00 13.248.020,40 662.400,40 

1920 Transferência do Fundo Nac. de Segurança 

Pública 
37.438.352,00 37.941.714,80 503.362,80 

1930 Transferência do FAT para Fundo do Trabalho 59.275.655,00 43.557.988,86 -15.717.666,14 

1960 Doações de P.Físicas, Inst.Públ. e Priv. Nacionais 0,00 20.462,36 20.462,36 

2060 CONTRIB. P/ O PLANO DE SEG. SOCIAL DO 

SERV.DO EXEC 
94.366.371,00 138.637.645,86 44.271.274,86 

2061 CONTRIB. P/ O PLANO DE SEG. SOCIAL DO 

SERV.DO EXEC 
2.239.646.779,00 2.127.053.517,94 -112.593.261,06 

2150 ASSISTÊNCIA À SAÚDE SUPLEMENTAR DO 

SERVIDOR CIVIL 
529.728.377,00 523.109.195,92 -6.619.181,08 

2170 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 4.112.803,00 1.916.905,01 -2.195.897,99 

2200 DIRETAMENTE ARRECADADOS 954.078.205,00 584.020.153,93 -370.058.051,07 

2210 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS 2.320.785,00 1.681.388,01 -639.396,99 

2250 CONT. PATRONAL P/ ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

SUPLEMENTAR 
561.573.219,00 523.397.666,14 -38.175.552,86 

2270 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DO 

INAS 
12.071.976,00 11.182.011,41 -889.964,59 

2310 CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS DO GDF 250.010.161,00 69.393.049,29 -180.617.111,71 

2320 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF) 
15.284.836,00 8.033.836,98 -7.250.999,02 

2321 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF) 
2.091.128,00 0,00 -2.091.128,00 

2330 COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA EM REG.GERAL 

E PRÓPRIOS 
570.397.741,00 397.935.650,02 -172.462.090,98 

2370 MULTAS PREVIS NA LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO 319.635.509,00 283.421.422,08 -36.214.086,92 

2480 COTA PARTE CONT DE INTE NO DOMÍNIO 8.381.197,00 13.907.293,36 5.526.096,36 

2500 TAXA FISCALIZAÇÃO S/SERVIÇOS 

PÚBL.ABAST.AGUA E ESG 
21.881.848,00 14.975.425,00 -6.906.423,00 

2510 TAXA FISCALIZAÇÃO DOS USOS DOS RECURSOS 

HIDRÍCOS 
71.860.792,00 49.930.386,15 -21.930.405,85 

2530 CONTRIB. PREV. DO SERVIDOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA 
2.419.401,00 3.773.316,61 1.353.915,61 

2531 CONTRIB. PREV. DO SERVIDOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA 
19.021.271,00 21.513.686,26 2.492.415,26 

2540 CONTRIB. PREVIDÊNCIA DO SERV.DA CÂMARA 

LEGISLATIVA 
4.661.334,00 5.607.990,67 946.656,67 

2541 CONTRIB. PREVIDÊNCIA DO SERV.DA CÂMARA 

LEGISLATIVA 
42.408.334,00 43.465.509,40 1.057.175,40 
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2550 ONTRIB. PREVIDÊNCIA DO SERV.DO TRIBUNAL 

DE CONTAS 
2.280.400,00 2.354.613,24 74.213,24 

2551 ONTRIB. PREVIDÊNCIA DO SERV.DO TRIBUNAL 

DE CONTAS 
54.198.389,00 48.698.756,47 -5.499.632,53 

2610 RECURSOS DE DIVIDENDOS 114.213,00 132.883,99 18.670,99 

2630 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DEFENSORIA 

PÚBLICA P/ O RPPS 
4.533.102,00 7.727.382,77 3.194.280,77 

2631 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DEFENSORIA 

PÚBLICA P/ O RPPS 
37.624.072,00 34.533.954,19 -3.090.117,81 

2640 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL CAMARA 

LEGISLATIVA P/ O RPPS 
8.763.866,00 11.236.286,84 2.472.420,84 

2641 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL CAMARA 

LEGISLATIVA P/ O RPPS 
36.151.698,00 49.339.584,68 13.187.886,68 

2650 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL TCDF P/ O RPPS 4.292.878,00 4.680.710,22 387.832,22 

2651 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL TCDF P/ O RPPS 37.910.871,00 38.828.547,85 917.676,85 

2660 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL EXECUTIVO PARA O 

RPPS 
185.424.089,00 275.569.803,90 90.145.714,90 

2661 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL EXECUTIVO PARA O 

RPPS 
2.609.959.660,00 2.375.765.907,61 -234.193.752,39 

2670 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DO 

RPPS 
0,00 103.508.493,21 103.508.493,21 

2671 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DO 

RPPS 
674.240.928,00 378.004.800,46 -296.236.127,54 

2780 RECURSOS DECORRENTES DE JUROS SOBRE O 

CAPITAL 
5.529.607,00 4.175.156,94 -1.354.450,06 

2800 TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 32.715.632,00 25.437.509,54 -7.278.122,46 

2870 TAXA DE CONTR. E FISC. AMBIENTAL - TCFA-DF 3.080.897,00 3.116.603,00 35.706,00 

7020 Compensação das perdas de ICMS - LC 194/2022 207.256.000,00 0,00 -207.256.000,00 

7021 Compensação das perdas de ICMS - LC 194/2022 51.814.000,00 0,00 -51.814.000,00 

7060 Transf. Especial da União - Emendas Indiv. Impos. 19.337.492,00 0,00 -19.337.492,00 

7061 Transf. Especial da União - Emendas Indiv. Impos. 0,00 3.285.792,00 3.285.792,00 

7210 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS 416.568,00 81.619,39 -334.948,61 

7212 APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS 0,00 62.790,34 62.790,34 

7320 Convênios com a União - Emendas Individuais 236.400.932,00 24.609.999,55 -211.790.932,45 

7321 Convênios com a União - Emendas Individuais 2.496.353,00 0,00 -2.496.353,00 

7322 Convênios com a União - Emendas Individuais 20.412.299,00 26.547.502,72 6.135.203,72 

7330 Convênios com a União - Emendas de Bancada 11.045.634,00 0,00 -11.045.634,00 

7380 Aplicações Financeiras - Emendas Individuais 99.761.461,00 142.947.490,92 43.186.029,92 

7381 Aplicações Financeiras - Emendas Individuais 6.512.505,00 20.615.672,40 14.103.167,40 

7382 Aplicações Financeiras - Emendas Individuais 64.512,00 41.559,27 -22.952,73 

7390 Transf. da União - Emendas de Bancada 29.838.029,00 64.179.659,88 34.341.630,88 

7391 Transf. da União - Emendas de Bancada 131.985,00 2.344.145,70 2.212.160,70 

7392 Transf. da União - Emendas de Bancada 23.176,00 20.815,81 -2.360,19 

9700 RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 0,00 26.423.439,50 26.423.439,50 

9800 RECURSOS NÃO CLASSIFICADOS 0,00 31.466,48 31.466,48 
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FONTE 

RECEITA 

PREVISTA 

ATUALIZADA 

RECEITA 

LÍQUIDA 

ARRECADADA 

DIFERENÇA 

9900 OUTROS RECURSOS VINCULADOS 0,00 25.284,36 25.284,36 

TOTAIS 42.458.934.777,00 38.930.807.670,92 -3.528.127.106,08 

Tabela 17: Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada – SIAC/SIGGO WEB (Fonte SIAC/SIGGO) 
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DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

As despesas orçamentárias representam os gastos realizados pelo Estado para a 

manutenção de seus serviços, execução de políticas públicas e investimentos necessários ao 

desenvolvimento econômico e social. Elas são essenciais para o funcionamento da administração 

pública e abrangem desde despesas com pessoal e custeio da máquina estatal até investimentos 

em infraestrutura, saúde, educação e segurança. 

DESPESA FIXADA 

DESPESA FIXADA 

ESPECIFICAÇÃO 
2024 2023 ∆% 

DESPESA FIXADA % DESPESA FIXADA %  

DESPESAS CORRENTES 31.449.465.988,00 87,90% 29.178.460.099,00 88,47% 7,78% 

Pessoal e Encargos 18.400.464.690,00 51,43% 16.558.292.355,00 50,21% 11,13% 

Juros e Encargos da Dívida 450.783.944,00 1,26% 301.017.195,00 0,91% 49,75% 

Outras Despesas Correntes 12.598.217.354,00 35,21% 12.319.150.549,00 37,35% 2,27% 

DESPESAS DE CAPITAL 3.141.593.789,00 8,78% 3.267.227.965,00 9,91% -3,85% 

Investimentos 2.386.202.462,00 6,67% 2.725.525.401,00 8,26% -12,45% 

Inversões Financeiras 53.285.781,00 0,15% 93.557.213,00 0,28% -43,04% 

Amortização da Dívida 702.105.546,00 1,96% 448.145.351,00 1,36% 56,67% 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.185.722.836,00 3,31% 533.686.597,00 1,62% 122,18% 

DESPESA TOTAL 35.776.782.613,00 100% 32.979.374.661,00 100% 8,48% 

Tabela 18 – Despesa Fixada 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

No campo da fixação das despesas, houve um acompanhamento da tendência de 

crescimento da receita, o que representou um aumento de 8,48% em relação ao exercício anterior. 

As despesas correntes continuaram a representar a maior parte dos gastos públicos. Dentro desse 

grupo, os gastos com pessoal e encargos se destacaram, com um crescimento de 11,13%. Além 

disso, as despesas com juros e encargos da dívida registraram um aumento expressivo de 49,75%. 

As despesas de capital, que englobam investimentos e amortizações, apresentaram uma 

leve redução de -3,85%. Outro ponto relevante foi a reserva de contingência que teve um 

aumento significativo de 122,18%. 
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DESPESA AUTORIZADA 

A despesa autorizada representa o montante de recursos aprovado ao longo do exercício 

orçamentário, incluindo a previsão inicial e todas as alterações realizadas por meio de créditos 

adicionais, remanejamentos e reprogramações financeiras. Esse valor reflete a capacidade de 

ajuste do orçamento às necessidades da administração pública, permitindo a alocação de recursos 

de acordo com a execução das políticas governamentais e eventuais mudanças no cenário 

econômico. A comparação entre a despesa autorizada e a despesa inicial possibilita avaliar a 

flexibilidade da gestão orçamentária e o impacto das decisões tomadas ao longo do exercício na 

distribuição dos recursos públicos. 

DESPESA AUTORIZADA 

ESPECIFICAÇÃO 
DESPESA 

FIXADA 

DESPESA 

AUTORIZADA 
∆% 

DESPESAS CORRENTES 31.449.465.988,00 40.573.000.054,70 29,01% 

Pessoal e Encargos 18.400.464.690,00 21.768.882.213,00 18,31% 

Juros e Encargos da Dívida 450.783.944,00 501.750.603,00 11,31% 

Outras Despesas Correntes 12.598.217.354,00 18.302.367.238,70 45,28% 

DESPESAS DE CAPITAL 3.141.593.789,00 5.725.597.149,30 82,25% 

Investimentos 2.386.202.462,00 4.740.911.330,30 98,68% 

Inversões Financeiras 53.285.781,00 146.982.149,00 175,84% 

Amortização da Dívida 702.105.546,00 837.703.670,00 19,31% 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.185.722.836,00 667.802.135,00 -43,68% 

DESPESA TOTAL 35.776.782.613,00 46.966.399.339,00 31,28% 

Tabela 19 – Despesa Autorizada 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

  

Despesa Fixada LOA
R$ 38.481.465.011,00

(+) Créditos Adicionais
R$ 11.189.616.726,00

(=) Despesa Autorizada
R$ 46.966.399.339,00
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A despesa autorizada para o exercício de 2024 apresentou um crescimento expressivo em 

relação à previsão inicial, totalizando R$ 46,96 bilhões, um aumento de 31,28%. Esse incremento 

reflete ajustes orçamentários ao longo do exercício, incluindo créditos adicionais, 

remanejamentos de dotações e reprogramações financeiras, demonstrando a necessidade de 

flexibilização do orçamento para atender às demandas da administração pública. 

As despesas correntes, que representam a maior parcela do orçamento, passaram de R$ 

31,44 bilhões na dotação inicial para R$ 40,57 bilhões na dotação autorizada, um crescimento de 

29,01%. Dentro desse grupo, os gastos com pessoal e encargos aumentaram 18,31%, atingindo 

R$ 21,76 bilhões. Já as despesas com juros e encargos da dívida cresceram 11,31%, chegando a 

R$ 501,75 milhões. Além disso, as outras despesas correntes registraram um aumento significativo 

de 45,28%, alcançando R$ 18,30 bilhões. 

As despesas de capital, destinadas a investimentos e amortização da dívida, também foram 

ampliadas consideravelmente, passando de R$ 3,14 bilhões para R$ 5,72 bilhões, um aumento 

expressivo de 82,25%. Esse crescimento se deve, em grande parte, ao aumento dos investimentos, 

que subiram 98,68%, totalizando R$ 4,74 bilhões. As inversões financeiras, que incluem aquisição 

de ativos e participação em empresas, registraram um crescimento ainda mais acentuado de 

175,48%, atingindo R$ 146,98 milhões. 

Por outro lado, a reserva de contingência sofreu uma redução expressiva de -43,68%, 

passando de R$ 1,18 bilhão na dotação inicial para R$ 667,80 milhões na dotação autorizada.  

O aumento substancial da dotação autorizada reflete a dinâmica da execução orçamentária 

e a necessidade de ajustes para acomodar novas demandas e prioridades governamentais. Esse 

crescimento evidencia um reforço tanto nas despesas correntes quanto nos investimentos, 

garantindo a continuidade dos serviços públicos e o financiamento de projetos estratégicos. 

O detalhamento das modificações realizadas está disponível em quadro anexo ao Balanço 

Orçamentário, onde as informações são apresentadas por categoria econômica, permitindo uma 

análise mais aprofundada sobre as variações ocorridas. Essas informações serão também 

apresentadas no quadro abaixo: 
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QUADRO POR TIPOS DE CRÉDITOS ADICIONAIS 

DESPESAS 

ORÇAMENTÁRIAS 

CRÉDITO - 

ADICIONAL 

SUPLEMENTAR 

(a) 

CRÉDITOS 

ESPECIAIS 

ABERTOS 

(b) 

CRÉDITOS 

ESPECIAIS 

REABERTOS 

(c) 

CRÉDITOS 

EXTRAORDINÁRIOS 

REABERTOS 

(d) 

(-) CANCELAMENTO 

DE DOTAÇÃO PARA 

CRÉDITO 

SUPLEMENTAR 

(e) 

(-) 

REMANEJAMENTO 

POR VETO LEI 

ORÇAMENTÁRIA 

(f) 

(-) 

CANCELAMENTO 

DE DOTAÇÃO 

PARA CRÉDITO 

ESPECIAL 

(g) 

TOTAL DE 

ALTERAÇÕES 

(h) = (a+b+c+d-

e-f-g) 

DESPESAS CORRENTES 14.653.408.089,00 245.231.588,00 0,00 0,00 -5.656.969.673,30 0,00 -118.135.937,00 9.123.534.066,70 

Pessoal e Encargos Sociais 5.932.267.792,00 8.946.400,00 0,00 0,00 -2.563.850.269,00 0,00 -8.946.400,00 3.368.417.523,00 

Juros e Encargos da Dívida 81.315.948,00 0,00 0,00 0,00 -30.349.289,00 0,00 0,00 50.966.659,00 

Outras Despesas Correntes 8.639.824.349,00 236.285.188,00 0,00 0,00 -3.062.770.115,30 0,00 -109.189.537,00 5.704.149.884,70 

DESPESAS DE CAPITAL 3.469.125.378,00 103.067.390,00 0,00 0,00 -905.762.624,70 0,00 -82.426.783,00 2.584.003.360,30 

Investimentos 3.134.457.254,00 103.067.390,00 0,00 0,00 -800.888.992,70 0,00 -81.926.783,00 2.354.708.868,30 

Inversões Financeiras 95.485.925,00 0,00 0,00 0,00 -1.289.557,00 0,00 -500.000,00 93.696.368,00 

Amortização da Dívida 239.182.199,00 0,00 0,00 0,00 -103.584.075,00 0,00 0,00 135.598.124,00 

RESERVA DE 

CONTIGÊNCIA 
56.417.200,00 0,00 0,00 0,00 -354.520.701,00 -188.317.200,00 -31.500.000,00 -517.920.701,00 

TOTAL 18.178.950.667,00 348.298.978,00 0,00 0,00 -6.917.252.999,00 -188.317.200,00 -232.062.720,00 11.189.616.726,00 

Tabela 20 – Créditos Adicionais 2024 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 
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DESPESA EXECUTADA 

EMPENHADO 

O empenho é o primeiro estágio da execução da despesa pública e representa um 

compromisso formal do ente público com determinado gasto, garantindo que há saldo 

orçamentário suficiente para sua realização. Ele serve para assegurar que os recursos necessários 

para a despesa estão reservados, evitando que o orçamento aprovado seja superado e 

proporcionando maior controle e previsibilidade na gestão financeira. 

DESPESA EXECUTADA 

DESPESAS EMPENHADAS 

ESPECIFICAÇÃO 

2024 

∆% 

2023 

∆% DESPESA 

AUTORIZADA 

DESPESA 

EMPENHADA 

DESPESA 

EMPENHADA 

DESPESAS CORRENTES 40.573.000.054,70 37.840.519.786,22 -6,73% 31.539.808.973,12 19,98% 

Pessoal e Encargos Sociais 21.768.882.213,00 20.929.370.385,37 -3,86% 17.550.741.655,86 19,25% 

Juros e Encargos da Dívida 501.750.603,00 451.714.840,08 -9,97% 434.298.150,14 4,01% 

Outras Despesas Correntes 18.302.367.238,70 16.459.434.560,77 -10,07% 13.554.769.167,12 21,43% 

DESPESAS DE CAPITAL 5.725.597.149,30 2.703.797.630,14 -52,78% 2.357.334.583,56 14,70% 

Investimentos 4.740.911.330,30 1.933.566.208,29 -59,22% 1.695.472.657,62 14,04% 

Inversões Financeiras 146.982.149,00 91.226.878,08 -37,93% 62.703.435,37 45,49% 

Amortização da Dívida 837.703.670,00 679.004.543,77 -18,94% 599.158.490,57 13,33% 

TOTAL 46.966.399.339,00 40.544.317.416,36 -13,67% 33.897.143.556,68 19,61% 

Tabela 21 – Despesa Empenhada em 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

Em 2024, a despesa empenhada totalizou R$ 40,54 bilhões, o que representa 86,33% da 

despesa autorizada de R$ 46,97 bilhões. É importante destacar que o valor empenhado nunca 

pode superar o autorizado, pois isso violaria os princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal e da 

Lei Orçamentária Anual. Dessa forma, observa-se que a execução do orçamento respeitou os 

limites estabelecidos. 

A análise detalhada por categoria econômica mostra que: 

• Despesas Correntes: Foram autorizados R$ 40,57 bilhões, e desse total, R$ 37,84 

bilhões foram empenhados (93,27% da autorização). A menor execução relativa 

ocorreu em "Outras Despesas Correntes", com empenho de R$ 16,45 bilhões, 

correspondendo a 89,93% do autorizado. 
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• Despesas de Capital: A execução foi mais baixa, com apenas 47,22% da 

autorização empenhada. O maior impacto veio dos Investimentos, que tiveram 

apenas 40,78% do valor autorizado empenhado. 

Ao comparar com 2023, percebe-se um crescimento expressivo na execução dos 

empenhos. A despesa empenhada totalizou R$ 40,54 bilhões em 2024, representando um 

aumento de 19,61% em relação aos R$ 33,89 bilhões empenhados no ano anterior. Esse 

crescimento ocorreu tanto nas despesas correntes quanto nas despesas de capital, refletindo uma 

maior execução orçamentária em todos os grupos de despesa. 

As despesas correntes passaram de R$ 31,53 bilhões em 2023 para R$ 37,84 bilhões em 

2024, um acréscimo de 19,98%. Dentro desse grupo, o maior impacto veio de Pessoal e Encargos 

Sociais, que registrou um crescimento de 19,25%, saindo de R$ 17,55 bilhões para R$ 20,92 

bilhões. As Outras Despesas Correntes também apresentaram variação significativa, aumentando 

21,43%, de R$ 13,55 bilhões para R$ 16,45 bilhões. Já os Juros e Encargos da Dívida, embora 

tenham apresentado um crescimento mais modesto, aumentaram 4,01%, atingindo R$ 451,71 

milhões em 2024. 

As despesas de capital cresceram 14,70%, passando de R$ 2,35 bilhões em 2023 para R$ 

2,70 bilhões em 2024. O maior volume de crescimento ocorreu nas Inversões Financeiras, que 

passaram de R$ 62,70 milhões para R$ 91,22 milhões, um aumento de 45,49%. Os Investimentos, 

que representam a maior parte das despesas de capital, cresceram 14,04%, enquanto as 

Amortizações da Dívida apresentaram um acréscimo de 13,33%, passando de R$ 599,15 milhões 

para R$ 679,00 milhões. 

O crescimento da despesa empenhada de um ano para o outro demonstra um volume 

maior de compromissos assumidos pelo orçamento em 2024, mantendo-se dentro dos limites da 

autorização orçamentária. 

  

64



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

DESPESA EMPENHADA POR MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

A execução orçamentária do exercício de 2024 totalizou R$ 40.544.317.416,36 em despesas 

empenhadas, distribuídas entre diversas modalidades de contratação utilizadas pelo Governo do 

Distrito Federal. A classificação dessas despesas reflete os diferentes instrumentos de aquisição 

de bens e serviços, contratação de obras e repasses de recursos utilizados no setor público, 

assegurando a conformidade com a legislação vigente. 

MODALIDADE 
DESPESA 

EMPENHADA 

CONVITE                                                                354.931,50 

TOMADA DE PREÇOS                                                       12.379.716,41 

CONCORRÊNCIA                                                           2.929.775.810,66 

DISPENSA DE LICITAÇÃO                                                  2.069.336.444,57 

INEXIGÍVEL                                                             1.818.957.129,71 

NÃO APLICÁVEL                                                          7.072.940.565,80 

NÃO APLICÁVEL - SUPRIMENTO DE FUNDOS                                   1.758.197,16 

PREGÃO                                                                 4.182.506.914,60 

CARÁTER EMERGENCIAL                                                    33.466.941,46 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO                                     172.290.778,79 

NÃO APLICÁVEL - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS                             19.942.565.049,65 

PREGÃO PRESENCIAL COM ATA - CECOM                                      615.621,68 

PREGÃO ELETRÔNICO COM ATA - CECOM                                      1.139.898.381,86 

PREGÃO PRESENCIAL SEM ATA                                              2.170.544,46 

PREGÃO PRESENCIAL COM ATA                                              1.674.469,25 

PREGÃO ELETRÔNICO COM ATA                                              631.054.758,62 

CONCORRÊNCIA COM ATA                                                   2.199.433,93 

COVID-19 COM CONTRATO                                                  853.532,10 

SELEÇÃO PÚBLICA                                                        214.439.415,04 

CHAMAMENTO PÚBLICO - LEI 13.019/2014                                   113.985.020,99 

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO                                     101.708.445,09 

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO DE LICITAÇÃO - METRÔ/DF                         28.654.551,89 

CREDENCIAMENTO                                                         28.927.198,54 

INDENIZAÇÃO SEM CONTRATO                                               41.803.562,60 

TOTAL 40.544.317.416,36 

Tabela 22 – Despesa por Modalidade de Licitação 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 
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Entre as principais modalidades utilizadas, destacam-se: 

• Pregão (R$ 4,18 bilhões) – Amplamente adotado para aquisição de bens e serviços 

comuns, com predominância do pregão eletrônico, que totalizou R$ 1,14 bilhão sob 

a gestão da Central de Compras (CECOM). 

• Concorrência (R$ 2,92 bilhões) – Utilizada para contratações de maior vulto, 

especialmente em obras públicas e serviços de engenharia. 

• Tomada de Preços (R$ 12,3 milhões) – Procedimento voltado para contratações de 

médio porte, com fornecedores previamente cadastrados. 

Contratações Diretas (Dispensa e Inexigibilidade de Licitação): As contratações diretas, 

previstas na legislação, foram responsáveis por uma parcela expressiva dos empenhos: 

• Dispensa de Licitação (R$ 2,06 bilhões) – Aplicada em situações específicas, como 

emergências, contratações de pequeno valor e outras hipóteses previstas na Lei de 

Licitações. 

• Inexigibilidade de Licitação (R$ 1,81 bilhão) – Utilizada em casos em que não há 

concorrência viável, como contratações de notórios especialistas ou fornecedores 

exclusivos. 

• Indenização sem Contrato (R$ 41,8 milhões) – Despesas regularizadas 

posteriormente, evidenciando a necessidade de aprimoramento na gestão 

contratual. 

Contratações Específicas e Regimes Diferenciados: Além das modalidades convencionais, 

há instrumentos específicos de contratação utilizados para atender às demandas do setor público: 

• Chamamento Público – Lei nº 13.019/2014 (R$ 113,9 milhões) – Utilizado para 

parcerias com organizações da sociedade civil. 

• Seleção Pública (R$ 214,4 milhões) – Processo voltado para contratação de 

entidades qualificadas em áreas específicas. 

• Regime Diferenciado de Contratação (RDC) (R$ 101,7 milhões) – Aplicado em 

projetos estratégicos e obras públicas que exigem maior agilidade na contratação. 

• Credenciamento (R$ 28,9 milhões) – Modalidade voltada à contratação de 

prestadores de serviço previamente cadastrados. 

Adesão a Atas e Contratações Emergenciais 

• Adesão a Atas de Registro de Preço (R$ 172,2 milhões) – Permitiu a utilização de 

registros de preços previamente formalizados para otimização das aquisições. 

• Caráter Emergencial (R$ 33,4 milhões) – Contratações efetuadas em situações que 

demandam resposta imediata. 
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A maior parcela das despesas empenhadas está relacionada a Pessoal e Encargos Sociais, 

que somaram R$ 19,94 bilhões, classificados como “Não Aplicável”, pois não se enquadram nas 

modalidades de contratação tradicionais. 

LIQUIDADO 

A liquidação é a segunda etapa da execução da despesa pública e ocorre quando o ente 

público verifica que o bem foi recebido ou o serviço foi prestado conforme contratado, conferindo 

a regularidade do pagamento. Esse estágio é essencial para garantir que os compromissos 

assumidos na fase do empenho resultem na efetiva entrega dos produtos ou serviços previstos. 

DESPESA EXECUTADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ESPECIFICAÇÃO 

2024 

∆% 

2023 

∆% DESPESA 

EMPENHADA 

DESPESA 

LIQUIDADA 

DESPESA 

LIQUIDADA 

DESPESAS CORRENTES 37.840.519.786,22 36.324.463.216,85 -4,01% 30.126.686.951,50 20,57% 

Pessoal e Encargos Sociais 20.929.370.385,37 20.672.074.339,96 -1,23% 17.176.848.917,47 20,35% 

Juros e Encargos da Dívida 451.714.840,08 451.714.840,08 0,00% 434.213.983,47 4,03% 

Outras Despesas Correntes 16.459.434.560,77 15.200.674.036,81 -7,65% 12.515.624.050,56 21,45% 

DESPESAS DE CAPITAL 2.703.797.630,14 2.299.350.171,56 -14,96% 1.977.016.471,78 16,30% 

Investimentos 1.933.566.208,29 1.541.539.623,80 -20,27% 1.315.185.263,23 17,21% 

Inversões Financeiras 91.226.878,08 78.836.208,08 -13,57% 62.703.435,37 23,73% 

Amortização da Dívida 679.004.543,77 678.974.339,68 -0,01% 599.127.773,18 13,33% 

TOTAL 40.544.317.416,36 38.623.813.388,41 -4,74% 32.103.703.423,28 20,31% 

Tabela 23 – Despesa Liquidada em 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

Em 2024, a despesa liquidada totalizou R$ 38,62 bilhões, correspondendo a 95,26% do 

total empenhado no período (R$ 40,54 bilhões). Esse percentual demonstra que a maior parte das 

despesas empenhadas foram efetivamente reconhecidas como devidas após a comprovação da 

entrega dos bens e serviços. 

A execução por categoria econômica revela algumas variações: 

• Despesas Correntes tiveram R$ 36,32 bilhões liquidados, representando 95,99% 

do empenhado. Dentro desse grupo, Pessoal e Encargos Sociais apresentaram 

um alto índice de liquidação, com 98,77% do valor empenhado reconhecido para 

pagamento, enquanto Outras Despesas Correntes tiveram um percentual menor 

de liquidação, com 92,35% do valor empenhado efetivamente liquidado. Já na 

categoria de Juros e Encargos da Dívida houve a liquidação de todo valor 

empenhado. 
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• Despesas de Capital tiveram R$ 2,29 bilhões liquidados, equivalendo a 85,04% 

do total empenhado, com destaque para os Investimentos, que registraram um 

percentual de liquidação menor, atingindo 79,73% do empenhado. 

Em relação a 2023, a despesa liquidada aumentou 20,31%, passando de R$ 32,10 bilhões 

para R$ 38,62 bilhões em 2024. Esse crescimento ocorreu tanto nas despesas correntes quanto 

nas despesas de capital, refletindo um maior volume de execução orçamentária. 

As despesas correntes registraram um crescimento de 20,57%, saindo de R$ 30,12 bilhões 

em 2023 para R$ 36,32 bilhões em 2024. O maior impacto ocorreu em Pessoal e Encargos Sociais, 

que cresceram 20,35%, acompanhando o aumento na folha de pagamento. As Outras Despesas 

Correntes também tiveram um acréscimo significativo, aumentando 21,45% em relação ao ano 

anterior. 

As despesas de capital cresceram 16,30%, com destaque para as Inversões Financeiras, que 

aumentaram 23,73% no período. Os Investimentos também apresentaram crescimento, passando 

de R$ 1,31 bilhões para R$ 1,54 bilhões, um aumento de 17,21%. 

O crescimento da despesa liquidada em 2024 em relação a 2023 indica um ritmo maior de 

execução orçamentária, com elevação dos valores reconhecidos para pagamento em todas as 

categorias de despesa. 

A diferença entre o valor total empenhado e o liquidado em 2024 foi de R$ 

1.920.504.027,95, representando despesas que, embora tenham sido comprometidas no 

orçamento, ainda não tiveram sua entrega de bens ou serviços devidamente comprovada para 

pagamento. Esse montante corresponde ao valor inscrito em Restos a Pagar Não Processados no 

exercício de 2024, indicando que tais despesas serão executadas em períodos subsequentes, 

conforme a regularização da documentação e do cumprimento dos contratos firmados. 
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PAGO 

O pagamento representa a última etapa da execução da despesa pública, ocorrendo após 

a liquidação, quando o ente público efetua o desembolso financeiro para quitar o compromisso 

assumido. Esse estágio garante que os fornecedores, servidores e credores recebam os valores 

devidos, concluindo o ciclo da despesa orçamentária. 

DESPESA EXECUTADA 

DESPESAS PAGAS 

ESPECIFICAÇÃO 

2024 

∆% 

2023 

∆% DESPESA 

LIQUIDADA 

DESPESA 

PAGA 

DESPESA 

PAGA 

DESPESAS CORRENTES 36.324.463.216,85 34.393.009.063,93 -5,32% 28.374.399.540,96 21,21% 

Pessoal e Encargos Sociais 20.672.074.339,96 19.016.046.190,49 -8,01% 15.670.231.847,57 21,35% 

Juros e Encargos da Dívida 451.714.840,08 451.714.840,08 0,00% 391.491.260,43 15,38% 

Outras Despesas Correntes 15.200.674.036,81 14.925.248.033,36 -1,81% 12.312.676.432,96 21,22% 

DESPESAS DE CAPITAL 2.299.350.171,56 2.263.018.882,26 -1,58% 1.897.190.077,90 19,28% 

Investimentos 1.541.539.623,80 1.505.682.072,16 -2,32% 1.297.109.069,43 18,08% 

Inversões Financeiras 78.836.208,08 78.362.470,42 -0,60% 62.580.145,62 25,22% 

Amortização da Dívida 678.974.339,68 678.974.339,68 -0,01% 537.500.862,85 26,32% 

TOTAL 38.623.813.388,41 36.656.027.946,19 -5,09% 30.271.589.618,86 21,09% 

Tabela 24 – Despesa Paga em 2024 – Comparada com 2023 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

Em 2024, a despesa paga totalizou R$ 36,65 bilhões, correspondendo a 94,91% do total 

liquidado no exercício (R$ 38,62 bilhões). Isso indica que a maior parte das despesas reconhecidas 

como devidas foi efetivamente quitada dentro do período, restando um saldo pendente a ser 

pago posteriormente. 

A execução por categoria econômica apresenta as seguintes variações: 

• Despesas Correntes tiveram R$ 34,39 bilhões pagos, representando 94,68% do 

total liquidado. Dentro desse grupo, a maior diferença percentual ocorreu em 

Pessoal e Encargos Sociais, onde 91,99% do total liquidado foi efetivamente 

pago, enquanto Juros e Encargos da Dívida foram quitados integralmente 

(100%). As Outras Despesas Correntes registraram um percentual de pagamento 

de 98,19% do valor liquidado. 

• Despesas de Capital somaram R$ 2,26 bilhões em pagamentos, representando 

98,42% do total liquidado. O maior percentual de retenção ocorreu nos 

Investimentos, onde 97,68% do liquidado foi pago, enquanto as Inversões 

Financeiras tiveram um percentual de pagamento de 99,40%.  
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A despesa paga em 2024 cresceu 21,09% em relação a 2023, passando de R$ 30,27 bilhões 

para R$ 36,65 bilhões. O aumento ocorreu tanto nas despesas correntes quanto nas despesas de 

capital, acompanhando o crescimento da liquidação das despesas no período. 

As despesas correntes cresceram 21,21%, passando de R$ 28,37 bilhões em 2023 para R$ 

34,39 bilhões em 2024. O maior impacto ocorreu em Pessoal e Encargos Sociais, que 

apresentaram um aumento de 21,35%, refletindo o crescimento dos valores pagos em relação ao 

ano anterior. As Outras Despesas Correntes também registraram crescimento semelhante, com 

alta de 21,22% no período. 

As despesas de capital tiveram um acréscimo de 19,28% nos pagamentos, destacando-se 

as Inversões Financeiras, que cresceram 25,22%, e a Amortização da Dívida, que apresentou um 

aumento de 26,32% no valor pago. Os Investimentos tiveram uma elevação de 18,08% em relação 

a 2023. 

A diferença entre o valor liquidado e não pago em 2024 foi de R$ 1.967.785.442,22, 

correspondendo ao montante inscrito em Restos a Pagar Processados, ou seja, despesas já 

reconhecidas como devidas, mas cujo pagamento ficou pendente para exercícios seguintes. 
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DESPESA POR FUNÇÃO 

As despesas orçamentárias por função refletem a alocação dos recursos públicos de acordo 

com a finalidade governamental, permitindo avaliar a execução dos gastos em áreas estratégicas. 

A análise abaixo considera a dotação inicial, a dotação autorizada, as despesas empenhadas e as 

despesas liquidadas, evidenciando o grau de execução orçamentária em cada setor. 

FUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

01 LEGISLATIVA 1.226.800.427,00 1.185.632.901,00 1.182.489.108,62 1.137.844.993,00 

02 JUDICIÁRIA 125.563,00 125.563,00 0 0 

03 ESSENCIAL À JUSTIÇA 565.758.006,00 747.111.146,00 586.270.882,52 576.567.532,05 

04 ADMINISTRAÇÃO 3.802.667.353,00 4.414.785.484,69 4.198.074.382,05 3.973.735.226,39 

05 DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

06 SEGURANÇA PÚBLICA 1.561.289.726,00 2.216.636.390,00 1.652.123.051,17 1.548.720.472,01 

07 RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL 917.945.966,00 1.138.325.010,00 1.084.870.650,21 1.056.955.182,35 

09 PREVIDÊNCIA SOCIAL 4.714.755.568,00 6.600.126.757,00 5.878.125.169,61 5.817.113.006,25 

10 SAÚDE 4.809.483.310,00 6.702.016.077,00 6.323.454.899,11 5.827.387.004,51 

11 TRABALHO 274.198.745,00 340.250.721,00 278.663.270,25 265.498.625,13 

12 EDUCAÇÃO 6.197.565.175,00 9.269.274.393,00 8.202.618.062,59 7.835.085.542,14 

13 CULTURA 322.693.076,00 558.215.104,56 472.062.459,93 357.306.743,60 

14 DIREITOS DA CIDADANIA 301.356.685,00 440.505.201,00 315.740.186,88 297.223.244,33 

15 URBANISMO 2.273.699.250,00 3.367.353.396,10 2.810.543.919,36 2.615.216.984,75 

16 HABITAÇÃO 93.042.168,00 142.200.070,00 102.705.691,41 98.205.677,90 

17 SANEAMENTO 21.929.282,00 89.174.824,00 87.073.517,19 85.623.446,81 

18 GESTÃO AMBIENTAL 232.710.305,00 291.367.490,00 235.280.106,60 225.299.276,71 

19 CIÊNCIA E TECNOLOGIA 180.852.254,00 215.742.605,00 196.383.849,18 164.230.098,65 

20 AGRICULTURA 235.103.793,00 286.266.668,00 237.514.966,24 231.674.837,36 

21 ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 

22 INDÚSTRIA 12.900.000,00 32.187.324,00 31.753.165,00 30.318.326,31 

23 COMÉRCIO E SERVIÇOS 112.441.565,00 177.501.768,00 162.212.251,88 152.283.229,06 

24 COMUNICAÇÕES 3.250.000,00 3.250.000,00 3.031.682,32 3.001.040,40 

25 ENERGIA 9.218.000,00 1.678.640,00 1.671.482,91 21.482,91 

26 TRANSPORTE 2.850.958.794,00 4.681.205.186,00 3.470.998.874,99 3.381.860.505,62 

27 DESPORTO E LAZER 194.707.234,00 345.534.842,65 233.361.616,37 202.055.149,93 

28 ENCARGOS ESPECIAIS 3.675.607.532,00 3.052.129.642,00 2.797.294.169,97 2.740.585.760,24 

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.185.722.836,00 667.802.135,00 0,00 0,00 

TOTAL 35.776.782.613,00 46.966.399.339,00 40.544.317.416,36 38.623.813.388,41 

Tabela 25 – Despesa por Função 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB  
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As funções que mais receberam acréscimos na dotação orçamentária foram: 

• Educação, que passou de R$ 6,19 bilhões para R$ 9,26 bilhões (+49,52%). 

• Saúde, com um aumento de R$ 4,80 bilhões para R$ 6,70 bilhões (+39,35%). 

• Previdência Social, que saltou de R$ 4,71 bilhões para R$ 6,60 bilhões 

(+40,00%). 

• Segurança Pública, que teve um acréscimo de R$ 1,56 bilhões para R$ 2,21 

bilhões (+41,95%). 

• Urbanismo, que passou de R$ 2,27 bilhões para R$ 3,36 bilhões (+48,05%). 

Essas áreas receberam reforço orçamentário devido à necessidade de investimentos e 

expansão dos serviços essenciais, como educação, saúde e segurança. 

Entre as funções com maior percentual de liquidação em relação ao empenhado, 

destacam-se: 

• Previdência Social: 98,96% liquidados (R$ 5,81 bilhões de R$ 5,87 bilhões 

empenhados). 

• Administração: 94,65% liquidados (R$ 3,97 bilhões de R$ 4,19 bilhões 

empenhados). 

• Saúde: 92,16% liquidados (R$ 5,82 bilhões de R$ 6,32 bilhões empenhados). 

• Educação: 95,52% liquidados (R$ 7,83 bilhões de R$ 8,20 bilhões empenhados). 

A função Energia apresentou uma trajetória atípica na execução orçamentária de 2024. 

Inicialmente, a dotação para essa área era de R$ 9,21 milhões, porém, ao longo do exercício, esse 

valor foi significativamente reduzido para R$ 1,67 milhão na dotação autorizada, o que representa 

uma diminuição de 81,78% no orçamento disponível. Apesar da redução expressiva na dotação 

autorizada, foram empenhados R$ 1,67 milhão, demonstrando que parte dos recursos ainda foi 

alocada para compromissos futuros. No entanto, o valor efetivamente liquidado foi de apenas R$ 

21,48 mil, evidenciando que praticamente nenhuma despesa foi reconhecida para pagamento até 

o encerramento do exercício. 

A seguir, será apresentado o DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DA DESPESA POR FUNÇÃO 

E SUBFUNÇÃO, extraído do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) de 2024, 

contendo o detalhamento da alocação e execução dos recursos orçamentários ao longo do 

exercício.
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DESPESA POR NATUREZA 

A classificação da despesa por natureza permite uma análise detalhada dos gastos 

públicos, agrupando-os conforme suas características econômicas. Essa estrutura possibilita a 

identificação do impacto financeiro das despesas no orçamento, diferenciando entre despesas 

correntes, voltadas para a manutenção dos serviços públicos, e de capital, destinadas a 

investimentos e amortizações. 

A seguir, será apresentada a tabela de execução da despesa por natureza, evidenciando os 

valores autorizados, empenhados, liquidados e pagos ao longo do exercício de 2024. 

 

ELEMENTO NATUREZA DESCRIÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

01 319001 

Aposentadorias Do 

RPPS, Reserva 

Remunerada E Reformas 

Dos Militares 

2.722.896.834,00 4.620.629.868,00 4.894.219.446,00 4.883.239.072,16 

03 319003 
Pensões Do RPPS E Do 

Militar 
2.104.189.425,00 2.046.069.680,00 1.077.480.860,34 1.070.300.345,34 

03 339003 
Pensões Do RPPS E Do 

Militar 
100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 

04 319004 
Contratação Por Tempo 

Determinado 
423.251.462,00 413.258.062,00 982.084.256,48 939.661.726,16 

07 319007 

Contribuição A 

Entidades Fechadas De 

Previdência 

21.356.045,00 20.695.735,00 33.023.651,74 32.761.099,10 

08 339008 

Outros Benefícios 

Assistenciais Do Servidor 

E Do Militar 

92.366.472,00 60.120.690,00 124.887.042,04 124.374.722,22 

08 339108 

Outros Benefícios 

Assistenciais Do Servidor 

E Do Militar 

328.056.864,00 334.619.677,00 315.062.241,45 315.062.024,50 

11 319011 

Vencimentos e 

Vantagens Fixas - 

Pessoal Civil 

8.843.103.854,00 10.742.934.809,00 9.057.052.117,08 9.014.380.454,74 

12 319012 

Vencimentos e 

Vantagens Fixas - 

Pessoal Militar 

18.704.395,00 20.504.681,00 20.020.234,26 19.997.067,17 

13 319013 Obrigações Patronais 352.017.970,00 414.377.574,00 594.595.935,25 581.905.747,90 

13 319113 Obrigações Patronais 1.669.890.677,00 2.081.730.323,00 2.858.579.631,51 2.846.733.132,27 

14 339014 Diárias - Pessoal Civil 6.125.348,00 6.009.262,00 9.425.176,04 9.396.268,91 

15 339015 Diárias - Pessoal Militar 568.357,00 568.357,00 212.583,81 212.583,81 

16 319016 
Outras Despesas 

Variáveis 
277.196.006,00 279.661.431,00 373.878.171,78 320.281.153,11 
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ELEMENTO NATUREZA DESCRIÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

17 319017 
Outras Despesas 

Variáveis 
1.020.000,00 722.063,00 821.490,75 759.192,74 

18 339018 
Auxílio Financeiro A 

Estudante 
47.484.200,00 47.499.402,00 49.156.149,25 41.324.968,71 

19 339019 Auxílio-Fardamento 5.176.000,00 25.856.000,00 19.948.200,00 19.936.200,00 

20 339020 
Auxílio Financeiro A 

Pesquisadores 
76.052.596,00 59.670.405,00 28.408.280,45 21.772.938,59 

20 449020 
Auxílio Financeiro A 

Pesquisadores 
15.155.000,00 10.567.000,00 7.491.650,16 5.343.469,31 

21 329021 
Juros Sobre A Dívida Por 

Contrato 
450.783.944,00 501.750.603,00 451.714.840,08 451.714.840,08 

27 339027 

Encargos Pela Honra De 

Avais, Garantias, Seguros 

e Similares  

922.239,00 28.985.565,00 28.663.325,34 28.663.325,34 

30 339030 Material De Consumo 921.866.583,00 1.264.483.417,60 925.028.593,62 800.098.686,47 

30 339130 Material De Consumo 560.000,00 546.700,00 0,00 0,00 

30 449030 Material De Consumo 441.000,00 5.844,00 9.043,43 0,00 

31 339031 

Premiações Culturais, 

Artísticas, Científicas, 

Desportivas E Outras 

42.719.000,00 56.936.090,00 49.769.008,77 46.029.038,47 

32 339032 

Material, Bem Ou 

Serviço Para Distribuição 

Gratuita 

46.672.197,00 43.913.793,00 28.977.556,28 26.202.627,85 

32 339132 

Material, Bem Ou 

Serviço Para Distribuição 

Gratuita  

0,00 0,00 4.533,00 4.533,00 

33 339033 
Passagens E Despesas 

Com Locomoção 
19.639.308,00 22.934.046,00 54.371.442,75 45.034.790,39 

34 339034 

Outras Despesas De 

Pessoal Decorrentes De 

Contratos De 

Terceirização 

1.800.000,00 1.800.000,00 1.844.654,62 1.844.654,62 

35 339035 Serviços De Consultoria 79.207.920,00 48.622.368,00 42.576.494,96 24.711.624,77 

36 339036 
Outros Serviços De 

Terceiros - Pessoa Física 
42.905.538,00 41.720.107,00 66.432.115,18 62.383.198,69 

36 339136 
Outros Serviços De 

Terceiros - Pessoa Física 
33.500.000,00 33.500.000,00 217.430,00 217.430,00 

37 339037 
Locação De Mão De 

Obra 
1.355.384.008,00 2.258.897.205,00 1.258.433.351,94 1.128.973.139,93 

37 339137 
Locação De Mão De 

Obra 
340.000,00 276.000,00 186.052,19 186.052,19 

37 449037 
Locação De Mão De 

Obra 
1.000.000,00 1.000.000,00 0,00 0,00 

38 339038 Arrendamento Mercantil 0,00 -1.632,00 0,00 0,00 

39 332039 

Outros Serviços De 

Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1.481.512,00 1.311.251,00 0,00 0,00 
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ELEMENTO NATUREZA DESCRIÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

39 339039 

Outros Serviços De 

Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

4.869.977.513,00 7.405.494.323,10 6.157.857.427,22 5.639.353.370,56 

39 339139 

Outros Serviços De 

Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

90.299.973,00 114.430.679,00 87.607.538,24 77.738.357,61 

39 449039 

Outros Serviços De 

Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

0,00 1.100.000,00 829.538,40 0,00 

40 339040 

Serviços De Tecnologia 

Da Informação E 

Comunicação - Pessoa 

Jurídica 

307.302.389,00 374.020.020,00 317.953.368,89 258.523.429,63 

40 449040 

Serviços De Tecnologia 

Da Informação E 

Comunicação - Pessoa 

Jurídica  

146.738.754,00 184.560.247,00 64.933.459,37 43.688.968,49 

41 332041 Contribuições 2.500.000,00 621.000,00   

41 335041 Contribuições 320.814.081,00 757.078.924,00 654.624.753,29 609.905.211,31 

41 338041 Contribuições 3.355.233,00 1.155.540,00 1.154.578,60 1.154.578,60 

41 445041 Contribuições 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 

42 335042 Auxílios 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 

42 442042 Auxílios 0,00 348.000,00 0,00 0,00 

42 445042 Auxílios 90.794.617,00 145.215.253,00 75.777.558,09 73.207.558,09 

43 332043 Subvenções Sociais 11.988.880,00 11.891.502,00 0,00 0,00 

43 335043 Subvenções Sociais 688.059.419,00 1.006.125.488,00 770.728.777,93 727.796.938,00 

45 336045 Subvenções Econômicas 13.613.000,00 20.535.717,00 12.050.000,00 2.100.000,00 

46 339046 Auxílio-Alimentação 329.462.092,00 362.789.173,00 314.347.730,01 312.465.048,37 

47 339047 
Obrigações Tributárias E 

Contributivas 
350.143.491,00 352.094.513,00 349.663.969,07 320.016.013,10 

47 339147 
Obrigações Tributárias E 

Contributivas 
1.446.657,00 1.721.382,00 1.724.718,26 1.685.872,15 

48 339048 

Outros Auxílios 

Financeiros A Pessoas 

Físicas 

1.183.010.246,00 1.359.910.158,00 1.317.875.108,57 1.220.554.090,79 

48 339148 

Outros Auxílios 

Financeiros A Pessoas 

Físicas 

47.105.284,00 42.105.284,00 42.105.284,00 42.065.264,00 

49 339049 Auxílio-Transporte 15.171.938,00 13.529.531,00 8.624.629,54 7.690.804,64 

51 449051 Obras E Instalações 1.700.847.360,00 3.476.621.554,00 1.336.410.939,51 1.083.216.006,98 

51 449151 Obras E Instalações 620.000,00 7.570.634,00 6.021.498,95 3.659.525,51 

51 459051 Obras E Instalações 800.000,00 0,00 0,00 0,00 

52 445052 
Equipamentos E Material 

Permanente 
2.560.000,00 50.034,00 0,00 0,00 

52 449052 
Equipamentos E Material 

Permanente 
427.698.160,00 850.485.583,30 337.217.976,65 233.032.689,13 
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52 449152 
Equipamentos E Material 

Permanente 
304.000,00 785.283,00 0,00 0,00 

59 339059 Pensões Especiais 18.365.000,00 17.370.648,00 16.880.808,03 16.778.827,61 

61 459061 Aquisição De Imóveis 857.000,00 10.000,00 0,00 0,00 

65 459065 

Constituição Ou 

Aumento De Capital De 

Empresas 

20.000.000,00 101.360.200,00 61.607.600,03 61.607.600,03 

66 459066 

Concessão De 

Empréstimos E 

Financiamentos  

27.293.524,00 41.276.692,00 29.619.278,05 17.228.608,05 

67 319067 Depósitos Compulsórios 100.000,00 0,00   

70 337170 
Rateio Pela Participação 

Em Consórcio Público 
921.429,00 819.720,00 18.349.783,58 18.282.448,71 

70 447170 
Rateio Pela Participação 

Em Consórcio Público 
28.571,00 28.571,00 28.571,00 28.571,00 

71 469071 
Principal Da Dívida 

Contratual Resgatado 
702.105.546,00 837.703.670,00 679.004.543,77 678.974.339,68 

83 336783 

Despesas Decorrentes 

De Contrato De Parceria 

Público-Privada - PPP 

10.000,00 46.004.989,00 45.994.989,00 40.078.754,70 

84 338084 

Despesas Decorrentes 

De Participação Em 

Fundos 

9.217.279,00 10.318.913,00 12.502.159,48 1.982.886,32 

85 335085 
Transferências Por Meio 

De Contrato De Gestão 
807.559.243,00 1.174.217.386,00 1.191.593.204,90 1.188.311.779,86 

85 445085 
Transferências Por Meio 

De Contrato De Gestão 
 55.946.030,00 67.224.247,61 62.500.918,87 

91 312091 Sentenças Judiciais 6.302.624,00 6.196.624,00 817.144,80 817.144,80 

91 319091 Sentenças Judiciais 1.051.282.577,00 544.865.725,00 542.293.003,94 541.870.569,33 

91 332091 Sentenças Judiciais 2.286.600,00 2.002.600,00 304.935,63 304.935,63 

91 339091 Sentenças Judiciais 276.560.738,00 286.634.687,00 308.524.382,49 299.696.055,20 

91 339191 Sentenças Judiciais 45.000,00 55.000,00 6.388,43 6.388,43 

92 319092 
Despesas De Exercícios 

Anteriores 
8.700.000,00 120.719.718,00 153.388.788,54 94.640.977,25 

92 319192 
Despesas De Exercícios 

Anteriores 
0,00 2.194.532,00 2.594.131,11 1.341.762,54 

92 335092 
Despesas De Exercícios 

Anteriores 
0,00 0,00 2.622,04 2.622,04 

92 339092 
Despesas De Exercícios 

Anteriores 
5.588.748,00 410.631.392,00 992.810.004,00 984.507.813,78 

92 339192 
Despesas De Exercícios 

Anteriores 
0,00 48.308.183,00 49.958.964,86 19.958.964,86 

92 449092 
Despesas De Exercícios 

Anteriores 
0,00 6.386.303,00 33.461.928,46 32.725.142,28 

92 459092 
Despesas De Exercícios 

Anteriores 
4.335.257,00 4.335.257,00 0,00 0,00 
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93 339093 

Indenizações, 

Restituições E 

Ressarcimentos 

138.139.479,00 130.548.675,00 767.670.930,31 701.588.223,79 

93 339193 

Indenizações, 

Restituições E 

Ressarcimentos 

1.345.500,00 13.583.108,00 14.913.272,71 11.696.548,66 

93 449093 

Indenizações, 

Restituições E 

Ressarcimentos 

0,00 225.994,00 4.144.796,66 4.121.774,14 

94 319094 
Indenizações E 

Restituições Trabalhistas 
852.757.051,00 412.685.284,00 305.500.189,28 296.529.867,99 

94 319194 
Indenizações E 

Restituições Trabalhistas 
570.000,00 570.000,00 21.189,65 21.189,65 

96 319096 

Ressarcimento De 

Despesas De Pessoal 

Requisitado 

47.113.770,00 41.417.804,00 32.833.942,56 26.667.637,41 

96 319196 

Ressarcimento De 

Despesas De Pessoal 

Requisitado 

12.000,00 -351.700,00 166.200,30 166.200,30 

99 999999 Reserva De Contingência 1.185.722.836,00 667.802.135,00 0,00 0,00 

Soma 35.776.782.613,00 46.966.399.339,00 40.544.317.416,36 38.623.813.388,41 

Tabela 26 – Despesa por Natureza 

Dados em: R$ 1,00 

Fonte: SIAC/SIGGO WEB 
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DESPESA POR FONTE 

COMPARATIVO DA DESPESA EXECUTADA POR FONTE SIGGO 

A tabela abaixo apresenta a execução das despesas por fonte de recurso do SIAC/SIGGO, 

estabelecendo um comparativo entre a dotação inicial, dotação autorizada, despesas 

empenhadas e despesas liquidadas no exercício de 2024. Esse detalhamento permite observar a 

evolução da alocação orçamentária ao longo do período e verificar o nível de execução financeira 

dos diferentes recursos disponíveis. 

FONTE SIGGO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

1000 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO 18.693.537.648,00 21.965.700.482,00 21.607.933.633,67 20.746.211.939,37 

1001 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO 652.659.297,00 650.659.297,00 645.044.674,54 592.132.600,77 

1002 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO 2.347.082.026,00 2.522.919.608,00 2.522.616.761,24 2.521.113.977,81 

1003 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO 60.725.417,00 60.725.417,00 60.725.417,00 60.725.417,00 

1010 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIP. 

DOS ESTADOS E DF 
943.167.550,00 1.021.016.665,00 1.020.949.715,20 1.005.621.324,26 

1011 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIP. 

DOS ESTADOS E DF 
235.791.888,00 254.204.617,00 254.204.617,00 254.151.878,80 

1020 COTA-PARTE DO FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
272.658.393,00 392.091.603,00 392.078.301,67 385.029.727,54 

1021 COTA-PARTE DO FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
68.164.598,00 91.809.309,00 91.809.309,00 91.809.309,00 

1030 COTA-PARTE DA CONTRIBUIÇÃO DO 

SALÁRIO-EDUCAÇÃO     
1.036.598.214,00 1.036.598.214,00 317.705.164,05 305.057.417,02 

1043 Transferências do FUNDEB - 

Complementação da União 
0,00 75.862.655,00 75.862.655,00 75.862.655,00 

1050 TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTO 

TERRITORIAL RURAL         
1.474.751,00 1.474.751,00 1.474.751,00 1.474.297,23 

1051 TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTO 

TERRITORIAL RURAL         
368.688,00 368.688,00 368.688,00 368.688,00 

1070 ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS 7.987.657,00 7.987.657,00 4.691.300,00 4.691.300,00 

1080 COMPENSAÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DE 

RECURSOS HÍDRICOS   
756.158,00 756.158,00 375.528,12 346.578,77 

1090 TRANSF IMP SOBRE PROD INDUST-

ESTADOS EXPORTADORES 
5.844.782,00 9.845.384,00 9.845.383,20 9.584.053,36 

1091 TRANSF IMP SOBRE PROD INDUST-

ESTADOS EXPORTADORES 
1.461.196,00 2.257.690,00 2.257.690,00 2.257.690,00 

1110 TAXA DE EXPEDIENTE 917.381,00 642.167,00 277.528,08 274.653,76 

1140 LIMPEZA PÚBLICA 262.050.665,00 183.435.465,00 182.087.468,56 180.616.555,37 

1170 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 9.288.411,00 15.729.093,00 6.487.230,51 112.011,61 

1200 DIRETAMENTE ARRECADADOS 51.590.976,00 88.311.428,00 76.355.378,82 73.853.558,93 

1210 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
28.385.319,00 38.904.315,00 4.137.747,33 4.135.846,56 
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1212 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 196.587,00 35.063,10 34.750,34 

1219 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 7.040.094,00 0,00 0,00 

1220 APLIC RECURSOS TRANSFERIDOS AO 

FUNDEB 
49.392.603,00 49.392.603,00 28.409.769,64 26.041.619,08 

1230 AMORTIZAÇÃO DE FINANCIAMENTOS 34.116.010,00 46.627.735,00 24.589.270,50 12.109.546,39 

1250 TRANSFERÊNCIA PARA O DESPORTO 

NÃO-PROFISSIONAL     
4.511.262,00 24.511.262,00 18.252.243,24 16.628.775,38 

1270 CONTRAPARTIDA DE MOBILIDADE 

URBANA 
5.764.389,00 5.764.389,00 0,00 0,00 

1310 CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS DO GDF 86.586.140,00 101.879.394,00 51.562.284,45 44.571.844,84 

1320 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF)   
156.619.182,00 186.284.379,00 31.681.875,09 15.666.257,20 

1340 CONTRIBUIÇÃO PARA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA 
297.954.254,00 223.567.978,00 219.073.797,71 212.599.391,23 

1350 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 641.480.508,00 1.105.443.400,00 196.708.615,93 152.099.425,62 

1360 OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS 153.513.168,00 153.513.168,00 0,00 0,00 

1380 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
870.208.097,00 948.307.046,00 851.697.973,02 747.963.850,18 

1381 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 4.845.456,00 0,00 0,00 

1382 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 1.255.144,00 1.244.731,86 1.244.731,86 

1383 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 941.873,00 0,00 0,00 

1384 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 54.648.798,00 54.648.796,27 54.648.796,27 

1385 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 5.516.125,00 5.372.233,00 5.014.974,30 

1400 PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
39.815.127,00 56.712.577,00 56.163.955,48 44.950.753,43 

1460 PROG NAC APOIO AO TRANSP. 

ESCOLAR-PNATE 
1.481.466,00 1.481.466,00 1.424.727,09 1.424.727,09 

1470 PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO 89.023,00 89.023,00 0,00 0,00 

1520 CONTR.PROG.INC.ARREC. E EDUAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 
1.743.492,00 1.220.444,00 1.081.698,90 909.490,12 

1570 COMPENSAÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DE 

RECURSOS MINERAIS   
15.914.182,00 15.914.182,00 14.840.294,86 13.355.122,52 

1580 RECURSOS DO SISTEMA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
52.202.053,00 52.202.053,00 18.601.715,52 16.343.692,83 

1600 REC DECOR. DE TAXAS PELO PODER DE 

POL 
44.696.837,00 31.417.188,00 30.606.430,61 27.606.277,94 

1610 RECURSOS DE DIVIDENDOS 195.704.965,00 195.704.965,00 194.745.163,93 191.121.419,98 

1680 OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE 

CONSTRUIR - ODIR 
9.567.545,00 6.697.281,00 4.437.281,00 4.329.539,94 

1690 OUTORGA ONEROSA DE ALTERAÇÃO 

DE USO - ONALT        
14.220.149,00 9.954.104,00 6.135.676,93 4.943.033,68 
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1700 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS 

BANCÁRIOS DE FUNDOS   
23.076.343,00 27.881.182,00 14.670.701,61 14.070.952,43 

1710 RECURSOS PRÓPRIOS DOS FUNDOS 129.776.715,00 112.742.342,00 52.799.484,94 32.658.699,09 

1770 TRANSFERENC DO FNDE, NO ÂMBITO 

DO SIMEC 
4.181.264,00 31.439.551,00 13.904.448,39 3.197.783,66 

1780 RECURSOS DECORRENTES DE JUROS 

SOBRE O CAPITAL 
72.477.000,00 72.477.000,00 72.477.000,00 72.298.042,14 

1820 Transferência do Fundo Penitenciário 

Nacional      
2.750.000,00 2.750.000,00 998,70 998,70 

1830 DESVINCULAÇÃO DE RECEITA DO DF 0,00 621.129.113,00 610.780.818,56 571.068.116,76 

1910 Setor Cultural: Lei Aldir Blanc 0,00 36.551.000,00 1.825.000,00 1.825.000,00 

1911 Setor Cultural: Lei Paulo Gustavo - 

Audiovisual    
0,00 33.129.092,00 31.629.092,00 31.629.092,00 

1912 Setor Cultural: Lei Paulo Gustavo - 

Demais Setores 
0,00 12.585.620,00 12.585.620,00 12.585.620,00 

1920 Transferência do Fundo Nac. de 

Segurança Pública 
37.438.352,00 37.438.352,00 1.256.090,00 0,00 

1930 Transferência do FAT para Fundo do 

Trabalho do DF 
0,00 59.275.655,00 28.973.081,98 26.326.567,75 

2060 CONTRIB. P/ O PLANO DE SEG. SOCIAL 

DO SERV.DO EXEC 
94.366.371,00 94.366.371,00 0,00 0,00 

2061 CONTRIB. P/ O PLANO DE SEG. SOCIAL 

DO SERV.DO EXEC 
2.012.146.779,00 2.239.646.779,00 2.115.046.313,22 2.099.834.542,20 

2150 ASSISTÊNCIA À SAÚDE SUPLEMENTAR 

DO SERVIDOR CIVIL 
346.422.360,00 529.728.377,00 529.728.064,68 527.263.450,77 

2170 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 3.028.194,00 4.112.803,00 1.424.331,02 25.584,00 

2200 DIRETAMENTE ARRECADADOS 948.085.167,00 669.708.637,00 569.138.918,43 533.829.827,41 

2210 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
2.320.785,00 2.320.785,00 0,00 0,00 

2250 CONT. PATRONAL P/ ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE SUPLEMENTAR 
445.485.750,00 561.573.219,00 558.800.134,69 522.097.989,73 

2270 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS 

BANCÁRIOS DO INAS 
0,00 12.071.976,00 11.162.596,98 11.054.503,82 

2310 CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS DO GDF            199.757.345,00 250.010.161,00 66.989.683,12 47.441.851,78 

2320 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF) 
5.210.088,00 15.284.836,00 1.806.872,90 169.025,61 

2321 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF) 
2.091.128,00 2.091.128,00 0,00 0,00 

2330 COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA EM 

REG.GERAL E PRÓPRIO 
288.397.741,00 570.397.741,00 396.546.063,36 393.248.479,05 

2370 MULTAS PREVIS NA LEGISLAÇÃO DE 

TRÂNSITO 
319.635.509,00 223.744.857,00 180.685.141,97 166.368.042,65 

2480 COTA PARTE CONT DE INTE NO 

DOMÍNIO 
8.381.197,00 8.381.197,00 3.847.680,16 3.407.680,16 

2500 TAXA FISCALIZAÇÃO S/SERVIÇOS 

PÚBL.ABAST. ÁGUA E ESG 
21.881.848,00 15.317.294,00 12.019.782,61 11.224.005,62 

2510 TAXA FISCALIZAÇÃO S/SERVIÇOS 

PÚBL.ABAST. ÁGUA E ESG 
71.860.792,00 50.302.554,00 41.925.273,13 41.484.441,17 
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2530 CONTRIB. PREV. DO SERVIDOR DA 

DEFENSORIA PÚBLIC 
2.419.401,00 2.419.401,00 0,00 0,00 

2531 CONTRIB. PREV. DO SERVIDOR DA 

DEFENSORIA PÚBLIC 
19.021.271,00 19.021.271,00 17.664.565,33 17.664.565,33 

2540 CONTRIB. PREVIDÊNCIA DO SERV.DA 

CÂMARA LEGISLATIVA 
4.661.334,00 4.661.334,00 0,00 0,00 

2541 CONTRIB. PREVIDÊNCIA DO SERV.DA 

CÂMARA LEGISLATIVA 
42.408.334,00 42.408.334,00 38.618.612,83 38.618.612,83 

2550 CONTRIB. PREVIDÊNCIA DO SERV.DO 

TRIBUNAL DE CONTAS 
2.280.400,00 2.280.400,00 0,00 0,00 

2551 CONTRIB. PREVIDÊNCIA DO SERV.DO 

TRIBUNAL DE CONTAS 
54.198.389,00 54.198.389,00 45.038.793,26 45.038.793,26 

2610 RECURSOS DE DIVIDENDOS   114.213,00 114.213,00 0,00 0,00 

2630 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL 

DEFENSORIA PÚBLICA P/ O RPPS 
4.533.102,00 4.533.102,00 0,00 0,00 

2631 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL 

DEFENSORIA PÚBLICA P/ O RPPS 
26.004.072,00 37.624.072,00 28.540.083,20 28.540.083,20 

2640 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL CAMARA 

LEGISLATIVA P/ O RPPS 
8.763.866,00 8.763.866,00 0,00 0,00 

2641 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL CAMARA 

LEGISLATIVA P/ O RPPS 
36.151.698,00 36.151.698,00 35.844.859,15 35.844.859,15 

2650 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL TCDF P/ O 

RPPS 
4.292.878,00 4.292.878,00 0,00 0,00 

2651 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL TCDF P/ O 

RPPS 
31.910.871,00 37.910.871,00 37.831.408,21 37.831.408,21 

2660 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL EXECUTIVO 

PARA O RPPS 
185.424.089,00 185.424.089,00 826.318,53 796.318,53 

2661 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL EXECUTIVO 

PARA O RPPS 
1.762.959.660,00 2.609.959.660,00 2.538.075.466,69 2.519.220.502,81 

2671 REMUNERAÇÃO DE DEP. BANCÁRIOS 

DO RPPS 
674.240.928,00 674.240.928,00 0,00 0,00 

2780 RECURSOS DECORRENTES DE JUROS 

SOBRE O CAPITAL   
5.529.607,00 5.529.607,00 0,00 0,00 

2800 TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 32.715.632,00 32.715.632,00 24.334.221,05 23.404.504,91 

2870 TAXA DE CONTR. E FISC. AMBIENTAL - 

TCFA-DF    
2.646.032,00 2.287.087,00 2.229.415,19 2.052.315,19 

3000 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO 0,00 735.996.094,00 732.749.721,83 635.953.442,03 

3002 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO 0,00 218.335.718,00 218.335.718,00 218.335.718,00 

3004 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO-

Compensação ICMS 
0,00 16.112.417,00 16.112.417,00 16.112.417,00 

3011 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIP. 

DOS ESTADOS E DF 
0,00 3.235.461,00 3.235.461,00 3.235.461,00 

3021 COTA-PARTE DO FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
0,00 10.704.461,00 10.704.461,00 10.704.461,00 

3030 COTA-PARTE DA CONTRIBUIÇÃO DO 

SALÁRIO-EDUCAÇÃO     
0,00 675.165.865,00 546.734.159,81 431.243.819,81 

3043 Transferências do FUNDEB - 

Complementação da União 
0,00 2.429.374,00 2.429.374,00 2.429.374,00 
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3051 TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTO 

TERRITORIAL RURAL         
0,00 65.249,00 65.249,00 65.249,00 

3091 TRANSF IMP SOBRE PROD INDUST-

ESTADOS EXPORTADORES 
0,00 67.014,00 67.014,00 67.014,00 

3170 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 0,00 29.555.349,00 9.033.436,00 9.033.436,00 

3200 DIRETAMENTE ARRECADADOS 0,00 189.411.344,00 13.544.579,24 10.573.172,12 

3210 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 35.612.139,00 20.795.561,24 19.153.978,67 

3212 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 3.093.940,00 250.910,49 140.855,94 

3215 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 314.472,00 177.389,36 130.137,27 

3216 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 1.051.423,00 0,00 0,00 

3218 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 33.423.606,00 14.213.237,53 10.481.351,64 

3219 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 12.918.028,00 2.558.945,79 2.163.635,79 

3230 AMORTIZAÇÃO DE FINANCIAMENTOS 0,00 859.586,00 859.572,44 859.572,44 

3250 TRANSFERÊNCIA PARA O DESPORTO 

NÃO-PROFISSIONAL     
0,00 65.720.514,00 43.008.175,17 26.181.221,61 

3310 CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS DO GDF 0,00 15.764.175,00 10.858.562,13 10.858.562,13 

3320 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF)   
0,00 58.607.554,00 42.903.938,03 39.813.032,62 

3324 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF)   
0,00 100.000,00 100.000,00 0,00 

3325 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF)   
0,00 220.243,00 0,00 0,00 

3350 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 0,00 698.906.447,00 294.787.766,76 251.991.526,43 

3360 OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS 0,00 648.647,00 648.647,00 648.647,00 

3380 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 328.998.310,00 260.293.846,74 209.404.740,08 

3381 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 17.117.898,00 12.059.107,36 6.730.598,61 

3382 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 23.816.366,00 19.224.134,66 12.663.416,96 

3383 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 14.901.894,00 9.547.089,00 3.965.649,00 

3384 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 390.158,00 390.156,20 390.156,20 

3385 RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 
0,00 187.560,00 187.560,00 0,00 

3400 PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
0,00 6.171.891,00 6.155.631,92 5.322.885,48 

3460 PROG NAC APOIO AO TRANSP. 

ESCOLAR-PNATE 
0,00 3.627.201,00 3.627.201,00 3.627.201,00 

3470 PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO 0,00 984.610,00 309.604,74 254.404,74 
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3580 RECURSOS DO SISTEMA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
0,00 42.189.913,00 28.573.633,53 23.981.149,55 

3600 REC DECOR. DE TAXAS PELO PODER DE 

POL 
0,00 34.355,00 34.354,99 34.354,99 

3700 REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS 

BANCÁRIOS DE FUNDOS   
0,00 42.631.960,00 13.186.760,29 8.506.674,37 

3710 RECURSOS PRÓPRIOS DOS FUNDOS 0,00 41.864.665,00 9.073.568,79 2.365.680,69 

3750 APOIO FINANCEIRO SUPLEMENTAR À 

MANUTENÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO 
0,00 556.098,00 10.500,00 10.500,00 

3760 APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO À 

EDUCAÇÃO BÁSICA 
0,00 482.339,00 0,00 0,00 

3770 TRANSFERENC DO FNDE, NO ÂMBITO 

DO SIMEC 
0,00 18.108.786,00 10.516.411,37 8.531.807,91 

3820 Transferência do Fundo Penitenciário 

Nacional      
0,00 60.216.142,00 6.695.328,24 6.694.076,34 

3900 CONTRAPARTIDA DE CONVÊNIO 0,00 18.537.621,00 7.072.980,84 5.984.033,85 

3920 Transferência do Fundo Nac. de 

Segurança Pública 
0,00 93.113.206,00 30.900.099,39 28.481.068,77 

3930 Transferência do FAT para Fundo do 

Trabalho do DF 
0,00 245.675,00 226.188,02 223.416,24 

4061 CONTRIB. P/ O PLANO DE SEG. SOCIAL 

DO SERV.DO EXEC 
0,00 150.286.100,00 150.286.099,85 147.021.099,85 

4200 DIRETAMENTE ARRECADADOS 0,00 25.211.894,00 25.211.620,57 25.211.620,57 

4210 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 2.421.658,00 0,00 0,00 

4250 CONT. PATRONAL P/ ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE SUPLEMENTAR 
0,00 11.096.907,00 11.095.689,19 11.095.689,19 

4310 CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS DO GDF            0,00 7.345.648,00 3.559.726,69 2.909.028,80 

4320 CONVÊNIOS OUTROS ÓRGÃOS (NÃO-

INTEGRANTES DO GDF) 
0,00 8.519.778,00 3.232.931,34 1.022.405,41 

4330 COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA EM 

REG.GERAL E PRÓPRIO 
0,00 47.714.620,00 47.714.615,16 47.234.103,07 

4370 MULTAS PREVIS NA LEGISLAÇÃO DE 

TRÂNSITO 
0,00 132.969.034,00 83.046.598,00 58.457.541,78 

4480 COTA PARTE CONT DE INTE NO 

DOMÍNIO 
0,00 5.694.201,00 4.044.000,00 3.502.701,10 

4531 CONTRIB. PREV. DO SERVIDOR DA 

DEFENSORIA PÚBLIC 
0,00 1.313.115,00 1.313.115,00 1.313.115,00 

4551 CONTRIB. PREVIDÊNCIA DO SERV.DO 

TRIBUNAL DE CONTAS 
0,00 617.013,00 617.012,84 617.012,84 

4641 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL CAMARA 

LEGISLATIVA P/ O RPPS 
0,00 4.252.652,00 4.252.651,43 4.252.651,43 

4661 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL EXECUTIVO 

PARA O RPPS 
0,00 69.576.400,00 69.576.400,00 69.576.400,00 

4670 REMUNERAÇÃO DE DEP. BANCÁRIOS 

DO RPPS 
0,00 868.975,00 351.630,00 351.630,00 

4671 REMUNERAÇÃO DE DEP. BANCÁRIOS 

DO RPPS 
0,00 282.714.177,00 281.665.579,92 262.703.964,00 
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4800 TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 0,00 526.880,00 6.734,13 6.734,13 

4870 TAXA DE CONTR. E FISC. AMBIENTAL - 

TCFA-DF    
0,00 1.977.797,00 1.853.274,28 1.853.274,28 

7020 Compensação das perdas de ICMS - LC 

194/2022   
207.256.000,00 207.256.000,00 0,00 0,00 

7021 Compensação das perdas de ICMS - LC 

194/2023 
51.814.000,00 51.814.000,00 0,00 0,00 

7060 Transf. Especial da União - Emendas 

Indiv. Impos 
0,00 19.337.492,00 0,00 0,00 

7210 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
416.568,00 416.568,00 0,00 0,00 

7320 Convênios com a União - Emendas 

Individuais - EPI 
217.313.699,00 236.400.932,00 20.263.822,90 14.442.791,55 

7321 Convênios com a União - Emendas 

Individuais - EPI 
0,00 2.496.353,00 2.496.352,85 0,00 

7322 Convênios com a União - Emendas 

Individuais - EPI 
0,00 20.412.299,00 2.685.000,00 2.235.000,00 

7330 Convênios com a União - Emendas de 

Bancada - EPB 
0,00 11.045.634,00 0,00 0,00 

7380 Aplicações Financeiras - Emendas 

Individuais - EPI 
4.844.374,00 99.761.461,00 85.454.987,23 56.506.019,59 

7381 Aplicações Financeiras - Emendas 

Individuais - EPI 
0,00 6.512.505,00 0,00 0,00 

7382 Aplicações Financeiras - Emendas 

Individuais - EPI 
0,00 64.512,00 64.511,27 64.511,27 

7390 Transf. da União - Emendas de Bancada 

- EPB    
0,00 29.838.029,00 23.208.563,29 17.468.616,96 

7391 Transf. da União - Emendas de Bancada 

- EPB    
0,00 131.985,00 131.985,00 0,00 

7392 Transf. da União - Emendas de Bancada 

- EPB    
0,00 23.176,00 23.175,34 23.175,34 

8021 Compensação das perdas de ICMS - LC 

194/2023 
0,00 1,00 1,00 1,00 

8210 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 374,00 0,00 0,00 

8212 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

VINCULADAS 
0,00 361.510,00 511,63 0,00 

8320 Convênios com a União - Emendas 

Individuais - EPI 
0,00 316.054,00 147.042,82 147.042,82 

8321 Convênios com a União - Emendas 

Individuais - EPI 
0,00 99.979,00 50.000,00 0,00 

8330 Convênios com a União - Emendas de 

Bancada - EPB 
0,00 3.049.703,00 1.355.895,02 1.355.895,02 

8380 Aplicações Financeiras - Emendas 

Individuais - EPI 
0,00 65.538.285,00 48.341.275,55 34.234.248,30 

8381 Aplicações Financeiras - Emendas 

Individuais - EPI 
0,00 124.394.116,00 58.674.365,91 34.915.705,03 
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8382 Aplicações Financeiras - Emendas 

Individuais - EPI 
0,00 1.245.853,00 1.245.852,24 1.245.311,44 

8391 Transf. da União - Emendas de Bancada 

- EPB    
0,00 36.479.629,00 22.082.025,00 15.314.148,00 

8392 Transf. da União - Emendas de Bancada 

- EPB    
0,00 376.441,00 376.441,00 222.290,06 

TOTAL 35.776.782.613,00 46.966.399.339,00 40.544.317.416,36 38.623.813.388,41 

Tabela 27: Comparativo da Despesa Executada por Fonte – SIAC/SIGGO WEB (Fonte SIAC/SIGGO) 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

 

As fontes orçamentárias identificadas no SIGGO que iniciam com os números 3, 4 e 8 

representam fontes de superávit financeiro, ou seja, recursos que não fazem parte da previsão 

orçamentária original, mas que são incorporados ao longo do exercício como resultado da 

existência de saldo financeiro de exercícios anteriores. Dessa forma, esses valores não aparecem 

na dotação inicial da tabela acima, pois não estavam previstos no orçamento original. 

No entanto, com o decorrer do exercício e a incorporação do superávit, esses valores 

passam a compor a dotação autorizada, sendo que o somatório das fontes 3, 4 e 8 totaliza R$ 

4.507.464.562,00, valor que corresponde exatamente à linha de Superávit Financeiro apresentada 

no Balanço Orçamentário. Essa relação evidencia a correta aplicação dos recursos remanescentes 

de exercícios anteriores dentro do orçamento vigente. 

A presença dessas fontes na dotação autorizada reforça a importância do superávit 

financeiro na gestão orçamentária, possibilitando a ampliação da capacidade de execução de 

despesas, principalmente em áreas estratégicas que demandam reforço orçamentário ao longo 

do exercício. 
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COMPARATIVO DA DESPESA EXECUTADA POR FONTE FEDERAÇÃO 

Assim como ocorre com as fontes do SIGGO, as fontes padronizadas da Federação 

(definidas pela Portaria STN nº 710/2021) que se iniciam com o número "2" referem-se a fontes 

de exercícios anteriores, ou seja, fontes de superávit financeiro incorporadas ao orçamento do 

exercício corrente. 

Segue abaixo o comparativo da despesa executada por fonte da Federação, apresentando 

a dotação inicial, dotação autorizada, despesas empenhadas e despesas liquidadas para o 

exercício de 2024: 

FONTE FEDERAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

1500 Recursos não vinculados de 

Impostos 
19.916.683.124,00 23.390.128.885,00 23.032.281.784,74 22.147.921.341,76 

1501 Outros Recursos não Vinculados 776.727.273,00 1.432.576.838,00 1.404.657.871,92 1.309.352.318,60 

1502 Recursos não vinculados da 

compensação de impostos 
207.256.000,00 207.256.000,00 0,00 0,00 

1540 Transferências do FUNDEB - 

Impostos e Transferências de Impostos 
2.754.074.999,00 2.972.766.515,00 2.899.666.834,88 2.895.743.162,69 

1543 Transferências do FUNDEB - 

Complementação da União - VAAR 
0,00 75.862.655,00 75.862.655,00 75.862.655,00 

1550 Transferência do Salário-Educação 1.036.598.214,00 1.036.598.214,00 317.705.164,05 305.057.417,02 

1552 Transferências de Recursos do FNDE 

Referentes ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) 

39.815.127,00 56.712.577,00 56.163.955,48 44.950.753,43 

1553 Transferências de Recursos do FNDE 

Referentes ao Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) 

1.481.466,00 1.481.466,00 1.424.727,09 1.424.727,09 

1569 Outras Transferências de Recursos 

do FNDE 
4.270.287,00 31.528.574 13.904.448,39 3.197.783,66 

1600 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

875.052.471,00 1.048.068.507,00 937.152.960,25 804.469.869,77 

1601 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Estruturação 

da Rede de Serviços Públicos de Saúde 

2.091.128,00 13.581.074,00 131.985,00 0,00 

1602 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde – 

Recursos destinados ao enfrentamento da 

COVID-19 no bojo da ação 21C0 

0,00 31.180.861,00 24.540.981,76 18.801.035,43 
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1603 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do Gov 

Federal - Bloco de Estruturação da Rede 

de Serviços Públicos de Saúde – Recursos 

destinados ao enfrentamento da COVID-

19 no bojo da ação 21C0 

0,00 941.873,00 0,00 0,00 

1604 Transferências provenientes do 

Governo Federal destinadas ao 

vencimento dos agentes comunitários de 

saúde e dos agentes de combate às 

endemias 

0,00 54.648.798,00 54.648.796,27 54.648.796,27 

1605 Assistência Financeira da União 

Destinada à Complementação ao 

Pagamento dos Pisos Salariais para 

Profissionais da Enfermagem 

0,00 5.516.125,00 5.372.233,00 5.014.974,30 

1631 Transferências do Governo Federal 

referentes a Convênios e outros Repasses 

vinculados à Saúde 

0,00 13.541.987,00 2.496.352,85 0,00 

1659 Outros Recursos Vinculados à Saúde 791.908.110,00 1.103.373.572,00 1.099.690.796,35 1.060.415.944,32 

1660 Transferência de Recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social - FNAS 
52.202.053,00 52.202.053,00 18.601.715,52 16.343.692,83 

1700 Outras Transferências de Convênios 

ou Repasses da União 
410.265.641,00 479.611.815,00 57.890.318,22 34.413.920,92 

1701 Outras Transferências de Convênios 

ou Repasses dos Estados 
286.343.485,00 352.086.142,00 118.587.030,67 92.048.446,96 

1706 Transferência Especial da União 0,00 39.749.791,00 2.685.000,00 2.235.000,00 

1708 Transferência da União Referente à 

Compensação Financeira de Recursos 

Minerais 

15.914.182,00 15.914.182,00 14.840.294,86 13.355.122,52 

1709 Transferência da União referente à 

Compensação Financeira de Recursos 

Hídricos 

756.158,00 756.158,00 375.528,12 346.578,77 

1712 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do Fundo Penitenciário - 

FUNPEN 

2.750.000,00 2.750.000,00 998,70 998,70 

1713 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do Fundo de Segurança Pública 

- FSP 

37.438.352,00 37.438.352,00 1.256.090,00 0,00 

1714 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT 

0,00 59.275.655,00 28.973.081,98 26.326.567,75 

1715 Transferências Destinadas ao Setor 

Cultural - LC nº 195/2022 – Art. 5º - 

Audiovisual 

0,00 33.129.092,00 31.629.092,00 31.629.092,00 

1716 Transferências Destinadas ao Setor 

cultural - LC nº 195/2022 – Art. 8º - 

Demais Setores da Cultura 

0,00 12.585.620,00 12.585.620,00 12.585.620,00 
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1719 Transferências da Política Nacional 

Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 

14.399/2022 

0,00 36.551.000,00 1.825.000,00 1.825.000,00 

1750 Recursos da Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico - CIDE 
8.381.197,00 8.381.197,00 3.847.680,16 3.407.680,16 

1751 Recursos da Contribuição para o 

Custeio do Serviço de Iluminação Pública - 

COSIP 

297.954.254,00 223.567.978,00 219.073.797,71 212.599.391,23 

1752 Recursos Vinculados ao Trânsito 319.635.509,00 223.744.857,00 180.685.141,97 166.368.042,65 

1753 Recursos Provenientes de Taxas, 

Contribuições e Preços Públicos 
404.053.555,00 283.401.755,00 269.145.898,18 263.258.249,05 

1754 Recursos de Operações de Crédito 794.993.676,00 1.258.956.568,00 196.708.615,93 152.099.425,62 

1755 Recursos de Alienação de 

Bens/Ativos - Administração Direta 
17.276.068,00 23.716.750,00 11.178.530,51 4.803.311,61 

1756 Recursos de Alienação de 

Bens/Ativos - Administração Indireta 
3.028.194,00 4.112.803,00 1.424.331,02 25.584,00 

1759 Recursos vinculados a fundos 152.853.058,00 147.663.618,00 67.470.186,55 46.729.651,52 

1761 Recursos Vinculados ao Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza 
60.725.417,00 60.725.417,00 60.725.417,00 60.725.417,00 

1799 Outras vinculações legais 271.271.632,00 296.124.000,00 249.241.334,50 230.041.805,49 

1800 Recursos vinculados ao RPPS - 

Fundo em Capitalização (Plano 

Previdenciário) 

306.741.441,00 306.741.441,00 826.318,53 796.318,53 

1801 Recursos vinculados ao RPPS - 

Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 
4.947.439.743,00 6.321.559.743,00 5.253.206.165,25 5.215.841.846,04 

1802 Recursos vinculados ao RPPS - Taxa 

de Administração 
32.715.632,00 32.715.632,00 24.334.221,05 23.404.504,91 

1899 Outros Recursos Vinculados 948.085.167,00 669.708.637,00 569.138.918,43 533.829.827,41 

2500 Recursos não vinculados de 

Impostos 
0,00 735.996.094,00 732.749.721,83 635.953.442,03 

2501 Outros Recursos não Vinculados 
    

2540 Transferências do FUNDEB - 

Impostos e Transferências de Impostos 
0,00 248.520.321,00 248.520.321,00 248.520.321,00 

2543 Transferências do FUNDEB - 

Complementação da União - VAAR 
0,00 2.429.374,00 2.429.374,00 2.429.374,00 

2550 Transferência do Salário-Educação 0,00 675.165.865,00 546.734.159,81 431.243.819,81 

2552 Transferências de Recursos do FNDE 

Referentes ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) 

0,00 6.171.891,00 6.155.631,92 5.322.885,48 

2553 Transferências de Recursos do FNDE 

Referentes ao Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) 

0,00 3.627.201,00 3.627.201,00 3.627.201,00 

2569 Outras Transferências de Recursos 

do FNDE 
0,00 20.131.833,00 10.836.516,11 8.796.712,65 
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FONTE FEDERAÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

AUTORIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

2600 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

0,00 394.536.595,00 308.635.122,29 243.638.988,38 

2601 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Estruturação 

da Rede de Serviços Públicos de Saúde 

0,00 177.991.643,00 92.815.498,27 56.960.451,64 

2602 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde – 

Recursos destinados ao enfrentamento da 

COVID-19 no bojo da ação 21C0 

0,00 25.438.660,00 20.846.427,90 14.131.018,46 

2603 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do Gov 

Federal - Bloco de Estruturação da Rede 

de Serviços Públicos de Saúde – Recursos 

destinados ao enfrentamento da COVID-

19 no bojo da ação 21C0 

0,00 14.901.894,00 9.547.089,00 3.965.649,00 

2604 Transferências provenientes do 

Governo Federal destinadas ao 

vencimento dos agentes comunitários de 

saúde e dos agentes de combate às 

endemias 

0,00 390.158,00 390.156,20 390.156,20 

2605 Assistência Financeira da União 

Destinada à Complementação ao 

Pagamento dos Pisos Salariais para 

Profissionais da Enfermagem 

0,00 187.560,00 187.560,00 0,00 

2631 Transferências do Governo Federal 

referentes a Convênios e outros Repasses 

vinculados à Saúde 

0,00 3.925.664,00 1.683.796,01 1.486.032,29 

2636 Outras Transferências de Convênios 

e Instrumentos Congêneres vinculados à 

Saúde 

0,00 1.271.666,00 0,00 0,00 

2659 Outros Recursos Vinculados à Saúde 0,00 11.096.907,00 11.095.689,19 11.095.689,19 

2660 Transferência de Recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social - FNAS 
0,00 42.189.913,00 28.573.633,53 23.981.149,55 

2700 Outras Transferências de Convênios 

ou Repasses da União 
0,00 105.477.557,00 67.079.473,43 60.136.459,52 

2701 Outras Transferências de Convênios 

ou Repasses dos Estados 
0,00 26.203.763,00 14.669.199,31 13.908.446,87 

2712 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do Fundo Penitenciário - 

FUNPEN 

0,00 60.216.142,00 6.695.328,24 6.694.076,34 

2713 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do Fundo de Segurança Pública 

- FSP 

0,00 93.113.206,00 30.900.099,39 28.481.068,77 
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DESPESAS 

LIQUIDADAS 

2714 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT 

0,00 245.675,00 226.188,02 223.416,24 

2750 Recursos da Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico - CIDE 
0,00 5.694.201,00 4.044.000,00 3.502.701,10 

2752 Recursos Vinculados ao Trânsito 0,00 132.969.034,00 83.046.598,00 58.457.541,78 

2753 Recursos Provenientes de Taxas, 

Contribuições e Preços Públicos 
0,00 2.012.152,00 1.887.629,27 1.887.629,27 

2754 Recursos de Operações de Crédito 0,00 732.978.700,00 309.649.651,29 263.121.525,07 

2755 Recursos de Alienação de 

Bens/Ativos - Administração Direta 
0,00 29.555.349,00 9.033.436,00 9.033.436,00 

2759 Recursos vinculados a fundos 0,00 97.414.653,00 24.819.274,87 13.035.990,85 

2799 Outras vinculações legais 0,00 66.580.100,00 43.867.747,61 27.040.794,05 

2800 Recursos vinculados ao RPPS - 

Fundo em Capitalização (Plano 

Previdenciário) 

0,00 868.975,00 351.630,00 351.630,00 

2801 Recursos vinculados ao RPPS - 

Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 
0,00 556.474.077,00 555.425.474,20 532.718.346,19 

2802 Recursos vinculados ao RPPS - Taxa 

de Administração 
0,00 526.880,00 6.734,13 6.734,13 

2899 Outros Recursos Vinculados 0,00 43.749.515,00 32.284.601,41 31.195.654,42 

TOTAL 35.776.782.613,00 46.966.399.339,00 40.544.317.416,36 38.623.813.388,41 

Tabela 28: Comparativo da Despesa Executada por Fonte – SIAC/SIGGO WEB (Fonte Federação – Portaria 710/2021 STN) 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 
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APLICAÇÕES EM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE 

A alocação de recursos para a saúde pública é um dos pilares fundamentais da gestão 

orçamentária e financeira dos entes federativos. A Emenda Constitucional nº 29/2000 e sua 

regulamentação pela Lei Complementar nº 141/2012 estabeleceram critérios para a aplicação 

mínima de recursos em ações e serviços públicos de saúde, garantindo maior previsibilidade e 

controle sobre os investimentos realizados na área. 

O Distrito Federal, assim como os demais entes, deve comprovar anualmente o 

cumprimento desses percentuais mínimos por meio da verificação da execução orçamentária e 

financeira dos gastos com saúde. Essa prestação de contas é consolidada no Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária (RREO), especificamente no Anexo XII, conforme exigido pelo art. 35 

da LC nº 141/2012. 

A seguir, será apresentado o demonstrativo detalhado das Aplicações em Ações e Serviços 

Públicos de Saúde, extraído do RREO do exercício de 2024, evidenciando a destinação dos 

recursos e o atendimento dos requisitos legais. 
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RECURSOS ARRECADADOS E APLICADOS NA 

EDUCAÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 212, determina que a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios destinem uma percentagem mínima de sua receita para a 

manutenção e o desenvolvimento do ensino (MDE), garantindo a aplicação de recursos na 

educação pública. Essa obrigação é reforçada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB – Lei nº 9.394/1996) e pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), que desempenha um papel essencial no 

financiamento do ensino básico. 

O Demonstrativo de Apuração dos Limites em MDE e FUNDEB tem o objetivo de verificar 

se o Distrito Federal cumpriu os percentuais mínimos de investimento estabelecidos 

constitucionalmente, garantindo a destinação adequada de recursos para a educação. Esse 

demonstrativo integra o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), sendo 

apresentado no Anexo 8, conforme exigido pelo art. 72 da LDB. 

A seguir, será detalhada a arrecadação e aplicação dos recursos no exercício de 2024, 

evidenciando o cumprimento das exigências constitucionais e legais para o financiamento da 

educação pública no Distrito Federal. 
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RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES 

O Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) é responsável pela concessão de 

aposentadorias e pensões aos servidores públicos titulares de cargo efetivo no âmbito dos entes 

federativos. Para garantir o equilíbrio financeiro e atuarial desse regime, a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF – Lei Complementar nº 101/2000) determina a obrigatoriedade da transparência na 

gestão previdenciária. 

Nesse contexto, o Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias é um 

componente do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), sendo apresentado no 

Anexo 4, conforme exigido pelo artigo 53, inciso II, da LRF. Esse demonstrativo permite o 

acompanhamento da arrecadação e aplicação dos recursos destinados ao RPPS, possibilitando a 

verificação da sustentabilidade do sistema previdenciário e a identificação de eventuais déficits 

ou superávits. 

A seguir, será detalhada a execução das receitas e despesas previdenciárias do RPPS do 

Distrito Federal no exercício de 2024, evidenciando a capacidade do regime em atender suas 

obrigações com os servidores inativos e pensionistas. 
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RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E 

DESPESAS DE CAPITAL 

As operações de crédito e as despesas de capital desempenham um papel fundamental na 

gestão financeira do setor público, influenciando diretamente a capacidade de investimento e a 

sustentabilidade fiscal do ente federativo. 

As operações de crédito correspondem à captação de recursos por meio de empréstimos 

e financiamentos contratados pelo governo para suprir necessidades de caixa ou financiar 

investimentos estratégicos. Esses recursos são regulamentados pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF – Lei Complementar nº 101/2000), que impõe limites e condições para sua contratação, 

visando garantir o equilíbrio fiscal. 

Já as despesas de capital compreendem os investimentos em infraestrutura, aquisição de 

bens permanentes e amortização da dívida pública, contribuindo para o crescimento econômico 

e a melhoria dos serviços públicos. Essas despesas são classificadas em investimentos, inversões 

financeiras e amortização da dívida, conforme a classificação orçamentária. 

O Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital permite a 

análise da origem e aplicação dos recursos captados pelo ente federativo, garantindo a 

transparência na execução orçamentária e no endividamento público. 

A seguir, será apresentado o detalhamento das receitas de operações de crédito e despesas 

de capital do Distrito Federal no exercício de 2024, evidenciando a evolução da captação de 

recursos e sua aplicação no orçamento público. 
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RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

A alienação de ativos refere-se à venda de bens públicos, como imóveis, participações 

acionárias e outros ativos patrimoniais, gerando receita para o ente federativo. Esses recursos 

desempenham um papel importante na gestão fiscal, pois podem ser utilizados para 

investimentos, amortização da dívida pública ou outras aplicações estratégicas conforme 

estabelecido pelas normas fiscais e orçamentárias. 

Para garantir a transparência e o controle sobre esses recursos, a legislação exige a 

apresentação do Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos, 

permitindo acompanhar a origem das receitas provenientes da venda de ativos e sua destinação 

dentro do orçamento público. 

Esse demonstrativo detalha a arrecadação obtida por meio da alienação de bens e os 

montantes utilizados para despesas específicas, evidenciando o cumprimento das regras fiscais e 

a correta alocação dos valores obtidos. 

A seguir, será apresentada a execução da receita de alienação de ativos e sua aplicação no 

exercício de 2024, demonstrando a destinação dos recursos e sua contribuição para o equilíbrio 

financeiro do Distrito Federal. 
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RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

A Receita Corrente Líquida (RCL) é um dos principais indicadores fiscais utilizados na gestão 

orçamentária e financeira do setor público. Ela representa a soma das receitas correntes 

arrecadadas pelo ente federativo, deduzidos os valores exigidos por lei, como transferências 

constitucionais e legais a outros entes, contribuindo para a análise da capacidade de 

financiamento das despesas públicas e do cumprimento dos limites fiscais estabelecidos pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF – Lei Complementar nº 101/2000). 

A RCL serve como base de cálculo para diversos limites fiscais, como gastos com pessoal, 

endividamento e operações de crédito, sendo um parâmetro essencial para a sustentabilidade 

das contas públicas. O Demonstrativo da Receita Corrente Líquida integra o Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária (RREO), garantindo transparência na arrecadação e na gestão dos 

recursos públicos. 

A seguir, será apresentado o demonstrativo detalhado da Receita Corrente Líquida do 

Distrito Federal no exercício de 2024, evidenciando a evolução das receitas e sua importância para 

o equilíbrio fiscal do DF. 
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RESULTADO PRIMÁRIO 

O Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal, integrante do Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária (RREO - Anexo 6), é um instrumento fundamental para a análise da gestão 

fiscal e orçamentária do Governo do Distrito Federal. Sua elaboração está em conformidade com 

o disposto no artigo 53, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que determina a 

transparência e a responsabilidade na administração das contas públicas. 

Este demonstrativo tem como objetivo principal evidenciar a situação fiscal do ente, 

fornecendo informações essenciais para o acompanhamento do cumprimento das metas fiscais 

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Para isso, são apresentados dois 

importantes indicadores: 

• Resultado Primário: Mede a capacidade do governo em gerar superávits antes 

do pagamento de juros da dívida pública, indicando o esforço fiscal para garantir 

a sustentabilidade das contas públicas. Esse resultado é apurado pela diferença 

entre receitas e despesas primárias, excluindo receitas e despesas financeiras. 

• Resultado Nominal: Representa a variação do endividamento líquido do 

governo, considerando o impacto total da política fiscal sobre o estoque da 

dívida pública, incluindo o pagamento de juros e encargos. 

A metodologia utilizada para a apuração desses resultados pode seguir duas abordagens: 

• Acima da linha: calculando diretamente a diferença entre receitas e despesas 

primárias. 

• Abaixo da linha: analisando a variação da dívida consolidada líquida do ente. 
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RESTOS A PAGAR 

Os Restos a Pagar representam despesas empenhadas em um exercício financeiro que não 

foram pagas até o seu encerramento, sendo transferidas para quitação nos exercícios seguintes. 

Esse mecanismo permite a continuidade da execução orçamentária e financeira, assegurando que 

obrigações assumidas dentro do período fiscal sejam honradas, mesmo que os pagamentos 

ocorram posteriormente. A regulamentação desse instituto está prevista na Lei nº 4.320/1964, no 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e na Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), que estabelecem critérios para sua inscrição, controle e cancelamento. 

Os Restos a Pagar classificam-se em duas categorias principais, de acordo com a fase de 

execução da despesa: 

• Restos a Pagar Processados: Referem-se às despesas que foram liquidadas, ou 

seja, já houve a verificação do direito adquirido pelo credor, com a comprovação 

da entrega do bem ou da prestação do serviço. Dessa forma, o pagamento é 

devido e pendente apenas de disponibilidade financeira. 

• Restos a Pagar Não Processados: Compreendem despesas não liquidadas até 

o encerramento do exercício, ou seja, o bem ou serviço ainda não foi 

completamente entregue ou a verificação do direito do credor não foi concluída. 

Esses valores podem ser cancelados caso não haja comprovação da execução 

nos prazos regulamentares. 

A adequada gestão dos Restos a Pagar é essencial para o equilíbrio fiscal e a transparência 

na administração pública, garantindo que as despesas assumidas sejam compatíveis com a 

capacidade financeira do ente. No contexto do Governo do Distrito Federal, o controle e a análise 

desse demonstrativo asseguram a responsabilidade na execução orçamentária, evitando a 

postergação indevida de despesas e garantindo o cumprimento das regras fiscais vigentes. 
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RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRAORÇAMENTÁRIAS) 
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RESTOS A PAGAR DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 
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GESTÃO FISCAL 

A Gestão Fiscal é um dos pilares da administração pública, sendo responsável pelo 

equilíbrio das contas governamentais, pela transparência na alocação de recursos e pelo 

cumprimento das normas legais de finanças públicas. Esse conceito está amplamente 

regulamentado pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), instituída pela Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, que estabelece regras e limites para a administração das receitas e 

despesas públicas. 

O objetivo da Gestão Fiscal é assegurar a estabilidade econômica e a sustentabilidade das 

finanças públicas, evitando déficits estruturais e garantindo que os governos possam cumprir suas 

obrigações financeiras sem comprometer sua capacidade de investimento. Para isso, a LRF define 

instrumentos de monitoramento, como o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) 

e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF), que permitem o acompanhamento da arrecadação, das 

despesas e do endividamento. 

 

Os principais componentes da Gestão Fiscal incluem: 

• Planejamento e Transparência: Adoção de instrumentos como o Plano Plurianual 

(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), que 

estabelecem metas e prioridades para a execução orçamentária; 

• Controle do Gasto Público: Limitação de despesas com pessoal, endividamento e 

operações de crédito para evitar desequilíbrios fiscais; 

• Equilíbrio entre Receita e Despesa: Medidas para garantir que as receitas 

arrecadadas sejam suficientes para cobrir as despesas públicas, evitando déficits 

fiscais crônicos; 

• Endividamento Responsável: Definição de regras para contratação de crédito e 

concessão de garantias, evitando que os entes públicos assumam compromissos 

financeiros que comprometam a sustentabilidade fiscal. 
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A transparência fiscal também é um elemento essencial, promovendo o acesso da 

sociedade às informações sobre a arrecadação e aplicação dos recursos públicos. A divulgação 

dos demonstrativos fiscais permite que órgãos de controle e a população fiscalizem a gestão 

governamental, garantindo maior accountability e eficiência na administração dos recursos 

públicos. 

O Anexo I do Relatório de Gestão Fiscal (RGF), previsto no artigo 55, inciso I, alínea "a" da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), será apresentado como parte integrante do Balanço Geral 

do Governo do Distrito Federal. Este demonstrativo detalha a Despesa de Pessoal do Poder 

Executivo, evidenciando os gastos com servidores ativos, inativos, pensionistas e terceirizados ao 

longo do exercício financeiro de 2024. Sua finalidade é permitir o acompanhamento da evolução 

das despesas com pessoal e verificar o cumprimento dos limites legais estabelecidos pela LRF, 

garantindo a transparência e a responsabilidade fiscal na administração dos recursos públicos. 
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A análise consolidada dos dados de janeiro a dezembro de 2024 demonstra que a despesa 

bruta de pessoal apresentou variações ao longo do ano, refletindo ajustes na folha de pagamento, 

impacto de reajustes salariais, novas contratações e outras movimentações orçamentárias. Os 

valores evidenciam a segregação entre despesas financiadas com recursos próprios do Distrito 

Federal e aquelas custeadas pelo Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF). O gasto com 

pessoal ativo representa a maior parte da despesa, seguido pelas despesas com inativos e 

pensionistas, que continuam a ter um impacto significativo nas finanças públicas, especialmente 

devido à necessidade de cobertura dos déficits previdenciários. 

Além das despesas correntes com pessoal, o demonstrativo também contempla despesas 

não computadas para fins do limite da LRF, como indenizações, restituições pessoais, abono de 

permanência e decisões judiciais. Essas despesas são deduzidas para fins de cálculo do limite de 

gastos com pessoal, conforme previsto na legislação, evitando que comprometam a análise do 

comprometimento da Receita Corrente Líquida (RCL). O relatório também registra os valores 

referentes a restos a pagar, que correspondem a despesas empenhadas, mas não pagas dentro 

do exercício, impactando a gestão orçamentária e financeira do ano seguinte. 

Ao longo do exercício de 2024, a despesa líquida de pessoal manteve-se em um patamar 

que exige monitoramento contínuo para garantir o cumprimento dos limites fiscais estabelecidos 

pela LRF. O acompanhamento desses indicadores é fundamental para assegurar a 

sustentabilidade financeira do Distrito Federal, permitindo que o governo adote medidas de 

ajuste caso necessário. Dessa forma, a apresentação do Anexo I do RGF no Balanço Geral do 

Governo do Distrito Federal reforça o compromisso com a transparência na gestão dos recursos 

públicos e com a responsabilidade fiscal na condução das políticas de pessoal.
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O quadro de Apuração do Cumprimento do Limite Legal da Despesa com Pessoal, 

conforme exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) detalha a Receita Corrente Líquida 

(RCL) ajustada, a Despesa Total com Pessoal e os limites máximos, prudencial e de alerta para o 

cumprimento das regras fiscais. 

A Receita Corrente Líquida Ajustada (RCL Ajustada), que serve como base para o cálculo 

dos limites da despesa com pessoal, foi apurada em R$ 35.826.652.617,08. Esse valor considera 

deduções obrigatórias, como as transferências constitucionais relativas às emendas individuais, 

emendas de bancada e remuneração dos agentes comunitários de saúde e combate às endemias, 

conforme previsto na Constituição Federal. 

A Despesa Total com Pessoal no período foi de R$ 14.177.016.338,84, correspondendo a 

39,57% da RCL Ajustada. Essa despesa é comparada com os seguintes limites da LRF: 

• Limite Máximo (49% da RCL): R$ 17.555.059.782,37 

• Limite Prudencial (46,55% da RCL): R$ 16.677.306.793,25 

• Limite de Alerta (44,10% da RCL): R$ 15.799.553.804,13 

Com base nesses valores, observa-se que a despesa com pessoal ainda está abaixo do 

limite prudencial, o que indica uma margem de segurança, mas requer monitoramento, pois já 

representa quase 40% da RCL Ajustada. Caso ultrapasse o limite prudencial, o governo fica 

impedido de conceder aumentos salariais, criar cargos ou contratar novos servidores, conforme 

restrições previstas na LRF. 

Além disso, há algumas notas explicativas importantes no quadro: 

• Nota 1: Algumas despesas, como Abono Permanência, Abono Pecuniário de Férias 

e Licença Prêmio em Pecúnia, foram excluídas do cálculo, conforme determinações 

do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF). 

• Nota 2: Determinadas despesas com inativos e pensionistas não foram computadas 

na despesa bruta de pessoal, pois pertencem ao Poder Legislativo, e não ao 

Executivo. 

• Nota 3: Restos a pagar de exercícios anteriores foram excluídos, pois dizem respeito 

a períodos anteriores ao demonstrativo. 

• Nota 4: O.D.P. refere-se a Outras Despesas de Pessoal, uma categoria que pode 

incluir terceirizações e indenizações. 
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O Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida (DCL), apresentado acima, é um dos 

anexos obrigatórios do Relatório de Gestão Fiscal (RGF), conforme estabelecido pelo artigo 55, 

inciso I, alínea "b" da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esse demonstrativo apresenta a 

evolução do endividamento do Distrito Federal ao longo do exercício de 2024, permitindo a 

análise da capacidade de pagamento do ente federativo e do cumprimento dos limites de 

endividamento estabelecidos pela legislação. 

A Dívida Consolidada (DC) do Distrito Federal, que engloba todas as obrigações de longo 

prazo, apresentou variações ao longo do ano, encerrando o exercício em R$ 9,88 bilhões. Esse 

valor inclui principalmente dívidas contratuais, com destaque para empréstimos internos e 

externos, além de parcelamentos e renegociações de tributos e contribuições previdenciárias. O 

montante dos precatórios vencidos e não pagos também representa uma parcela significativa da 

dívida consolidada, reforçando a necessidade de planejamento para quitação dessas obrigações. 

As deduções da dívida consolidada incluem a disponibilidade de caixa, os restos a pagar 

processados e os demais haveres financeiros, resultando em uma Dívida Consolidada Líquida 

(DCL) final de R$ 4,71 bilhões. Esse indicador reflete a posição real do endividamento do Distrito 

Federal, considerando os ativos financeiros disponíveis para amortização da dívida. 

Ao analisar a relação da dívida com a Receita Corrente Líquida (RCL), observa-se que a 

Dívida Consolidada representa 27,49% da RCL Ajustada, enquanto a Dívida Consolidada Líquida 

corresponde a 13,12%. Esses percentuais estão bem abaixo do limite máximo de endividamento 

definido pelo Senado Federal, que é de 200% da RCL Ajustada. Além disso, os valores também 

estão distantes do limite de alerta de 180%, demonstrando que o Distrito Federal mantém um 

nível de endividamento controlado e dentro dos parâmetros legais. 
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O quadro Outros Valores Não Integrantes da Dívida Consolidada (DC) apresenta 

informações sobre obrigações financeiras que, embora impactem a situação fiscal do Distrito 

Federal, não são computadas na Dívida Consolidada conforme as regras estabelecidas pelo 

Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF). Esse demonstrativo detalha componentes como 

precatórios anteriores e posteriores a 05/05/2000, passivo atuarial, restos a pagar não 

processados (RP Não-Processados), antecipações de receita orçamentária (ARO), dívida contratual 

de parcerias público-privadas (PPP) e apropriação de depósitos judiciais. 

No decorrer do exercício de 2024, observa-se uma variação significativa nos valores do 

passivo atuarial e dos restos a pagar não processados, evidenciando o impacto crescente desses 

compromissos na gestão fiscal do Distrito Federal. O passivo atuarial, que corresponde às 

obrigações futuras com benefícios previdenciários, registrou um saldo de R$ 744,84 milhões no 

terceiro quadrimestre de 2024, apresentando um aumento em relação aos períodos anteriores. Já 

os restos a pagar não processados, que representam despesas empenhadas, mas ainda não 

liquidadas, totalizaram R$ 1,86 bilhão no mesmo período. 

As notas explicativas do quadro fornecem detalhes adicionais sobre a metodologia de 

cálculo e a contabilização de valores. Destacam-se as informações sobre Fundos de Reserva a 

Recompor, créditos a receber do FCVS/CEF, e a metodologia de registro dos precatórios 

previdenciários, que são extraídos do Sistema SIAC/SIGGO. Além disso, o demonstrativo esclarece 

que não foram considerados os pagamentos de juros, encargos e amortizações da dívida nos 

valores apresentados, pois essas despesas já estão incluídas na Dívida Consolidada. 

A análise desse demonstrativo evidencia a importância de monitorar passivos ocultos e 

despesas futuras que, embora não sejam contabilizadas diretamente na Dívida Consolidada, 

impactam a sustentabilidade financeira do Distrito Federal. O crescimento dos restos a pagar e 

do passivo atuarial reforça a necessidade de planejamento para evitar pressões sobre o 

orçamento nos próximos exercícios. 
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O Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores é um anexo obrigatório do 

Relatório de Gestão Fiscal (RGF), previsto no artigo 55, inciso I, alínea "c" da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). Esse demonstrativo tem a finalidade de apresentar os valores das 

garantias concedidas pelo Governo do Distrito Federal a terceiros, como entidades controladas, 

estados e municípios, bem como as contragarantias recebidas, que são os valores que o ente 

federativo pode exigir de volta em caso de inadimplência dos beneficiários das garantias. 

A análise do exercício de 2024 revela que as garantias concedidas pelo Distrito Federal 

estão concentradas exclusivamente em entidades controladas, totalizando R$ 741,29 milhões ao 

final do terceiro quadrimestre. Desse montante, a maior parte está associada a operações de 

crédito externas, refletindo a concessão de garantias para financiamento de projetos e 

investimentos vinculados ao setor público. Em contrapartida, não foram registradas garantias 

concedidas a estados ou municípios, nem por meio de fundos e programas governamentais. 

Em relação aos limites legais, o percentual das garantias concedidas sobre a Receita 

Corrente Líquida Ajustada (RCL Ajustada) permaneceu em 2,06% ao final do exercício, um 

percentual significativamente inferior ao limite máximo de 22% estabelecido pelo Senado Federal 

e ao limite de alerta de 19,80%. Isso demonstra que o Governo do Distrito Federal mantém um 

nível de garantias concedidas controlado, sem comprometer sua capacidade fiscal e de 

endividamento. 

Outro ponto relevante é que não foram registradas contragarantias recebidas pelo DF ao 

longo do exercício, o que significa que o governo não possui mecanismos formais para 

compensação de eventuais inadimplências das entidades beneficiadas pelas garantias. 
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O Demonstrativo das Operações de Crédito, integrante do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 

e previsto no artigo 55, inciso I, alínea "d" da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), apresenta as 

operações de crédito realizadas pelo Governo do Distrito Federal no exercício de 2024. Esse 

demonstrativo tem a função de evidenciar a contratação de novos financiamentos, empréstimos 

e outras modalidades de crédito, bem como o cumprimento dos limites legais de endividamento. 

No terceiro quadrimestre de 2024, o DF registrou R$ 42,09 milhões em novas operações 

de crédito, totalizando R$ 139,47 milhões ao longo do ano. Todas as operações foram 

classificadas como contratuais internas, indicando que o governo obteve recursos exclusivamente 

por meio de instituições financeiras nacionais, sem recorrer a financiamentos internacionais. Além 

disso, não foram contratadas operações de arrendamento mercantil financeiro, antecipação de 

receita ou reestruturação de dívidas. 

A análise do cumprimento dos limites de endividamento demonstra que a Receita Corrente 

Líquida Ajustada (RCL Ajustada) foi de R$ 35,95 bilhões, e o total das operações de crédito 

representou apenas 0,39% desse montante. Esse percentual está muito abaixo do limite máximo 

de 16% estabelecido pelo Senado Federal e do limite de alerta de 14,40%, reforçando que o DF 

mantém um nível controlado de endividamento. 

Outro ponto importante é que não houve operações de crédito por antecipação de receita 

orçamentária, o que indica que o governo não precisou recorrer a esse tipo de financiamento 

para cobrir déficits temporários de caixa. 

Dessa forma, o Demonstrativo das Operações de Crédito evidencia que o Governo do 

Distrito Federal manteve uma política de endividamento prudente ao longo de 2024, com 

operações contratadas dentro dos limites legais e sem comprometer sua capacidade fiscal. O 

acompanhamento contínuo dessas operações é fundamental para garantir a sustentabilidade das 

finanças públicas e evitar impactos futuros no equilíbrio orçamentário. 
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O Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar, integrante do Relatório 

de Gestão Fiscal (RGF) e previsto no artigo 55, inciso III, alínea "a" da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF), tem como objetivo apresentar a relação entre os recursos disponíveis e as obrigações 

financeiras do Governo do Distrito Federal ao final do exercício de 2024. Esse demonstrativo 

permite avaliar a capacidade do ente federativo de cumprir com seus compromissos financeiros, 

garantindo a transparência e o equilíbrio fiscal. 

A análise detalhada dos componentes do demonstrativo, com base nas notas explicativas, 

permite compreender a capacidade do DF de honrar seus compromissos financeiros e manter a 

sustentabilidade fiscal. 

A disponibilidade de caixa bruta (A) ao final do exercício de 2024 foi de R$ 8,35 bilhões, 

um montante expressivo que demonstra a existência de recursos financeiros para cobrir despesas 

futuras. Esse valor é composto por recursos não vinculados e vinculados, incluindo fontes 

destinadas a educação, saúde, assistência social e previdência. Segundo as notas explicativas, os 

recursos vinculados ao RPPS – Regime Próprio de Previdência Social não incluem investimentos 

do RPPS registrados em contas específicas, conforme determinações do Manual de 

Demonstrativos Fiscais (MDF/STN 14ª edição). 

Antes da inscrição dos restos a pagar não processados, a disponibilidade de caixa ajustada 

(G) era de R$ 3,70 bilhões. Essa métrica é essencial para verificar se há suficiência financeira para 

cobrir os compromissos do exercício, garantindo que os valores disponíveis sejam compatíveis 

com as obrigações registradas. Esse valor reflete a aplicação de regras fiscais e contábeis para 

ajuste da disponibilidade, conforme detalhado na Nota 1, que esclarece que determinados valores 

já estão incluídos nos restos a pagar processados. 

Os restos a pagar empenhados e não liquidados do exercício (H) totalizaram R$ 1,83 bilhão, 

representando despesas que foram empenhadas, mas que ainda aguardam liquidação e 

pagamento nos exercícios seguintes.  

Por fim, após a inscrição dos restos a pagar, a disponibilidade de caixa líquida final (I) foi 

de R$ 1,86 bilhão. 
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O Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é um resumo das 

principais informações fiscais do Governo do Distrito Federal, conforme exigido pelo artigo 48 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esse demonstrativo apresenta de forma objetiva os 

indicadores mais relevantes relacionados à Receita Corrente Líquida (RCL), Despesa com Pessoal, 

Dívida Consolidada Líquida, Garantias Concedidas, Operações de Crédito e Restos a Pagar. Sua 

função é permitir um acompanhamento mais acessível da situação fiscal do ente federativo. 

A análise dos dados do exercício de 2024 evidencia que a Receita Corrente Líquida Ajustada 

para fins de cálculo dos limites de endividamento foi de R$ 35,95 bilhões, enquanto para cálculo 

do limite de despesas com pessoal foi de R$ 35,82 bilhões. Esses valores servem de base para 

avaliar se o governo respeitou os limites legais de gasto e endividamento. 

Despesa com Pessoal 

A despesa total com pessoal do Poder Executivo atingiu R$ 14,17 bilhões, representando 

39,57% da RCL Ajustada, percentual inferior ao limite máximo de 49% estabelecido pela LRF.  

Dívida Consolidada Líquida 

A Dívida Consolidada Líquida (DCL) ao final do exercício foi de R$ 4,71 bilhões, o que 

corresponde a 13,12% da RCL Ajustada, permanecendo muito abaixo do limite máximo de 200% 

definido pelo Senado Federal. Esse resultado demonstra sustentabilidade fiscal e uma gestão 

prudente do endividamento do DF. 

Garantias Concedidas 

As garantias concedidas pelo Governo do Distrito Federal totalizaram R$ 741,29 milhões, 

representando 2,06% da RCL Ajustada, percentual significativamente inferior ao limite máximo de 

22%. Isso evidencia uma política de garantias bastante controlada, sem comprometer a 

capacidade fiscal do ente. 

Operações de Crédito 

O total de operações de crédito internas e externas contratadas no exercício foi de R$ 

139,47 milhões, correspondendo a 0,39% da RCL Ajustada, percentual bastante reduzido diante 

do limite máximo de 16% estabelecido pelo Senado Federal. 

Restos a Pagar 

Os restos a pagar empenhados e não liquidados do exercício totalizaram R$ 1,86 bilhão, 

refletindo compromissos assumidos, mas ainda pendentes de liquidação. Apesar desse volume, o 

governo manteve uma disponibilidade de caixa líquida suficiente para cobrir essas despesas, sem 

gerar insuficiência financeira.  
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DEMONSTRATIVO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 

 

O Demonstrativo do Cumprimento das Metas Fiscais apresentado pela Subsecretaria do 

Tesouro, Unidade de Estudos Técnicos e Ajuste Fiscal, atende à exigência da Instrução Normativa 

nº 1/2016 do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), conforme disposto no artigo 4º, §1º 

da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esse demonstrativo é um instrumento de transparência 

fiscal, essencial para verificar o cumprimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e avaliar a sustentabilidade das contas públicas. 

Os resultados apresentados referem-se ao 6º bimestre de 2024 e demonstram que o 

Distrito Federal cumpriu suas metas fiscais, tanto em relação ao resultado primário quanto ao 

resultado nominal: 

• Resultado Primário (sem RPPS) - Acima da Linha: O valor realizado foi de R$ -749,18 

milhões, enquanto a meta fixada na LDO previa um valor de R$ -971,08 milhões. 

• Resultado Nominal (sem RPPS) - Abaixo da Linha: O valor realizado foi de R$ 2,91 

bilhões, cuja meta estabelecida foi de R$ -1,07 bilhão. 
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GESTÃO PATRIMONIAL 

A gestão patrimonial do Governo do Distrito Federal desempenha um papel na 

transparência e eficiência da administração pública, garantindo que os bens, direitos e obrigações 

do Estado sejam registrados e monitorados de forma adequada. No contexto da Gestão 

Patrimonial, esta seção apresenta a estrutura patrimonial do governo, destacando os principais 

ativos e passivos, bem como suas inter-relações com os demonstrativos específicos da Dívida 

Flutuante, Dívida Fundada e Dívida Ativa. 

O Balanço Patrimonial é um dos principais demonstrativos contábeis aplicados ao setor 

público, consolidando a situação patrimonial do ente governamental ao final do exercício 

financeiro. Sua estrutura é composta pelos seguintes grandes grupos: 

• Ativo: Representa os bens e direitos da entidade pública, classificando-se em: 

o Ativo Circulante: Disponibilidades financeiras e outros direitos realizáveis a 

curto prazo. 

o Ativo Não Circulante: Compreende ativos permanentes, incluindo bens 

móveis e imóveis, investimentos e intangíveis. 

• Passivo: Compreende as obrigações do ente público, dividindo-se em: 

o Passivo Circulante: Compromissos de curto prazo, incluindo a Dívida 

Flutuante, que engloba restos a pagar, obrigações fiscais e trabalhistas 

imediatas. 

o Passivo Não Circulante: Representa obrigações de longo prazo, 

destacando-se a Dívida Fundada, composta por empréstimos e 

financiamentos contraídos para investimento em infraestrutura e outras 

despesas públicas estruturantes. 

• Patrimônio Líquido: Reflete os recursos próprios da administração pública, 

representando a diferença entre ativos e passivos.  
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ATIVO Nota 2024 2023 

Ativo Circulante  26.322.210.493,43 27.597.152.108,60 

Caixa e Equivalentes de Caixa 000001 8.562.881.867,10 7.102.915.496,02 

Créditos a Curto Prazo 000002 3.042.750.275,63 1.961.839.818,25 

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 000003 8.825.628.377,03 9.016.044.731,64 

Investimentos e Aplic. Temp. Curto Prazo 000004 5.534.957.471,73 5.622.109.082,61 

Estoques  328.107.794,20 987.986.844,66 

VPD Pagas Antecipadamente 000005 27.884.707,74 2.906.256.135,42 

Ativo Não Circulante  74.379.627.072,32 68.674.904.357,08 

Ativo Realizável a Longo Prazo 000006 45.476.110.166,03 42.431.078.009,79 

Investimentos 000007 11.654.845.886,13 11.158.364.632,34 

Imobilizado 000008 17.010.295.133,24 14.907.546.527,42 

Intangível 000009 238.375.886,92 177.915.187,53 

TOTAL DO ATIVO  100.701.837.565,75 96.272.056.465,68 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2024 2023 

Passivo Circulante  9.542.612.184,46 6.383.776.504,57 

Obrig. Trab., Prev. e Assist. a Pag Curto Prazo 000010 1.638.021.905,06 1.413.388.012,74 

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 000011 31.203.488,06 822.935.802,37 

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo  2.333.493.003,40 1.153.793.778,55 

Obrigações Fiscais a Curto Prazo  1.510.560,51 1.543.496,33 

Transferências Fiscais a Curto Prazo  81.815.633,49 23.271.483,56 

Provisões a Curto Prazo 000012 200.073.701,77 119.478.437,15 

Demais Obrigações a Curto Prazo 000013 5.256.493.892,17 2.849.365.493,87 

Passivo Não Circulante  160.545.541.556,89 15.257.550.835,82 

Obrig. Trab., Prev. e Assist. a Pag Longo Prazo 000014 4.883.429.458,42 8.797.540.756,99 

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 000015 5.043.700.372,25 4.503.629.274,59 

Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo  29.893.986,44 251.769.819,89 

Obrigações Fiscais a Longo Prazo  12.547.286,67 13.391.684,19 

Provisões a Longo Prazo 000016 148.893.143.624,83 796.157.007,35 

Demais Obrigações a Longo Prazo  1.682.826.828,28 895.062.292,81 

TOTAL DO PASSIVO  170.088.153.741,35 21.641.327.340,39 

Patrimônio Líquido  -69.386.316.175,60 74.630.729.125,29 

Patrimônio Social e Capital Social 000017 37.424.114.011,20 -5.603.280.322,81 

Adiantamentos p/Futuro Aumento de Capital 000018 64.747.648,59 22.346.426,50 

Reservas de Capital 000019 13.376.375,92 13.376.375,92 

Ajustes de Avaliação Patrimonial 000020 580.641.032,99 580.824.775,60 

Reservas de Lucros 000021 19.180.972,75 19.180.972,75 

Demais Reservas 000022 480.458.484,63 8.213.154,72 

Resultados Acumulados 000023 -107.968.834.701,68 79.590.067.742,61 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  100.701.837.565,75 96.272.056.465,68 

Tabela 29 – Balanço Patrimonial DF 2024 comparado com 2023. As notas explicativas referenciadas no quadro acima estão 

evidenciadas no Anexo I do Balanço Geral (Demonstrações Contábeis Consolidadas e Notas Explicativas). 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB  
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ATIVO CIRCULANTE 

No Ativo Circulante são classificados as disponibilidades e os direitos realizáveis até o final 

do exercício seguinte. A Composição do Ativo Circulante pode ser observada no gráfico seguinte: 

 

Considerando que o subgrupo “Demais Créditos e Valores a Curto Prazo” representa 33,5% 

do total do Ativo Circulante, o seu desdobramento é apresentado na tabela seguinte: 

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 

 2024 2023 

Adiantamentos Concedidos a Pessoal e a Terceiros 6.418.857.968,49 6.253.423.741,50 

Tributos a Recuperar / Compensar 20.062.340,55 3.996.387,92 

Créditos a Receber por Descent. da Prestação Serviços Públicos 9.280,54 100.719,82 

Créditos por Danos ao Patrimônio 994.532.745,11 973.072.469,70 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 287.347.122,32 4.928.274,37 

Créditos Previdenciários a Receber a Curto Prazo 332.906.837,51 294.693.737,38 

Outros Créditos a Receber e Valores a Curto Prazo 775.712.189,76 1.489.629.508,20 

(-) Ajuste de Perdas de Demais Créditos a Curto Prazo -3.800.107,25 -3.800.107,25 

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 8.825.628.377,03 9.016.044.731,64 

Tabela 30 – Demais Créditos e Valores a Curto Prazo. A notas explicativa (nº 000003) do quadro acima está evidenciada no 

Anexo I do Balanço Geral (Demonstrações Contábeis Consolidadas e Notas Explicativas). Assim como todas as notas 

explicativas do Ativo Circulante. 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

No exercício de 2024, os valores registrados em Adiantamentos Concedidos a Pessoal e a 

Terceiros totalizaram R$ 6.418.857.968,49. Desse montante, R$ 4.527.851.054,30 referem-se a 

Adiantamentos de Transferências Voluntárias, representando aproximadamente 70,55% do total. 
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As Transferências Voluntárias correspondem a recursos repassados pelo Governo do 

Distrito Federal a entidades públicas e privadas sem obrigação constitucional ou legal, mas que 

possuem finalidade de interesse público. Esses recursos são executados sob a Modalidade de 

Aplicação 50, que indica que os valores estão sendo repassados para outras instituições, mas a 

execução dos gastos ocorrerá diretamente pelo beneficiário da transferência. 

Os valores das Transferências Voluntárias são registrados em diferentes Elementos de 

Despesa, que classificam a natureza do gasto no orçamento público. Em 2024, essas despesas 

foram executadas principalmente nos seguintes elementos: 

• 41 – Contribuições: despesas orçamentárias às quais não corresponda 

contraprestação direta em bens e serviços e não seja reembolsável pelo recebedor, 

inclusive as destinadas a atender a despesas de manutenção de instituições privadas 

sem fins lucrativos de direito público ou privado, observado o disposto na legislação 

vigente. Corresponde às transferências correntes aos entes da Federação e as 

instituições privadas sem fins lucrativos, exceto para os serviços essenciais de 

assistência social, saúde e educacional. 

• 42 – Auxílios: Despesas orçamentárias destinadas a atender a despesas de 

investimentos ou inversões financeiras de entes da Federação e instituições privadas 

sem fins lucrativos, observado, respectivamente, o disposto nos artigos 25 e 26 da 

Lei Complementar n° 101, de 2000. 

• 43 – Subvenções Sociais: Despesas orçamentárias para cobertura de despesas 

correntes de instituições privadas sem fins lucrativos para os serviços essenciais de 

assistência social, saúde e educacional, de acordo com os arts. 16, parágrafo único, 

e 17 da Lei n° 4.320/1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n° 

101/2000. 

• 85 – Transferências por meio de Contrato de Gestão: Criado para atender ao 

disposto na Portaria Conjunta STN/SOF nº 58, de 16/09/2020, para classificar 

transferências às organizações sociais ou outras entidades privadas sem fins 

lucrativos para execução de serviços no âmbito do contrato de gestão firmado com 

o Poder Público. 

Os direitos oriundos dessas transferências são registrados em contas contábeis que 

refletem a obrigação do beneficiário de prestar contas dos recursos recebidos. Entre essas contas, 

destacam-se: 

• Contribuições 

• Subvenções Sociais 

• Auxílios 

• Adiantamento do PDAF (Programa de Descentralização Administrativa e Financeira) 

O PDAF é um programa específico do Distrito Federal voltado à descentralização de 

recursos para unidades escolares e regionais de ensino, permitindo maior autonomia financeira 

na execução de despesas essenciais para a manutenção e funcionamento das escolas públicas. 
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Esses valores são repassados diretamente às instituições e permanecem registrados no 

ativo até a devida prestação de contas, quando ocorre a baixa do ativo contra uma Variação 

Patrimonial Diminutiva (VPD), regularizando o uso dos recursos e assegurando a transparência na 

execução das despesas. 

A seguir, será apresentado um quadro com a execução orçamentária da Modalidade de 

Aplicação 50 no exercício de 2024, evidenciando a distribuição dos valores entre as diferentes 

Unidades Gestoras. O detalhamento será feito por Elemento de Despesa, permitindo uma análise 

mais precisa da aplicação dos recursos transferidos. 

UG DESCRIÇÃO ELEMENTO 
DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

090101 CASA CIVIL 41 – CONTRIBUIÇÕES 232.533,90 232.533,90 

100101 GABINETE DO VICE-GOVERNADOR 
41 – CONTRIBUIÇÕES 137.076,78 137.076,78 

43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS 511.726,63 511.726,63 

110901 
FUNDO DO DIREITO A CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

42 – AUXÍLIOS 7.634.832,23 7.634.832,23 

43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS 13.144.190,66 12.763.881,58 

150101 
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO 

AMBIENTE 
41 – CONTRIBUIÇÕES 14.776.314,97 9.926.314,97 

150201 
FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA 

DO DF - FAP 

41 – CONTRIBUIÇÕES 9.849.796,94 9.149.796,94 

42 – AUXÍLIOS 3.148.792,00 578.792,00 

150206 
AG. REG. DE ÁGUAS E SAN. BÁSICO DO 

DF - ADASA      
41 – CONTRIBUIÇÕES 412.884,69 412.884,69 

160101 
SECRETARIA DE ESTADO DE 

EDUCAÇÃO DO DF       

42 – AUXÍLIOS 53.967.223,96 53.967.223,96 

43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS 491.172.908,22 490.638.113,07 

170101 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

DO DISTRITO FEDERAL 

42 – AUXÍLIOS 10.810.546,66 10.810.546,66 

43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS 109.769.754,60 73.430.638,34 

85 – CONTRATO DE GESTÃO 1.258.817.452,51 1.250.812.698,73 

180101 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL DO DF         
43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS 1.500.000,00 900.000,00 

180902 
FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

DISTRITO FEDERAL    

42 – AUXÍLIOS 162.143,24 162.143,24 

43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS 122.418.703,50 119.181.020,07 

210101 

SECRETARIA DE AGRIC. 
ABASTECIMENTO E DESENV 
RURAL  

41 – CONTRIBUIÇÕES 5.121.177,79 4.854.982,84 

230101 
SECRETARIA DE EST. DE CULTURA 
E ECON. CRIAT. DO DF 

41 – CONTRIBUIÇÕES 197.032.969,54 196.755.596,01 

230903 
FUNDO DA ARTE E DA CULTURA - 
FAC                   

41 – CONTRIBUIÇÕES 32.220.612,15 2.621.854,16 

250101 
SECR. EST. DESENV. ECON., 
TRABALHO E RENDA DO DF   

41 – CONTRIBUIÇÕES 29.113.139,12 26.985.269,95 

280208 
INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E 
REC. HÍDRICOS DO DF   

41 – CONTRIBUIÇÕES 2.850.000,00 2.530.000,00 

310101 
SECRETARIA DE EST. DE TURISMO 
DO DISTRITO FEDERAL  

41 – CONTRIBUIÇÕES 87.839.887,31 87.839.887,21 

340101 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
ESPORTE E LAZER DO DF      

41 – CONTRIBUIÇÕES 163.807.160,10 157.537.047,18 

  

174



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

UG DESCRIÇÃO ELEMENTO 
DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

440101 
SECRETARIA DE EST. DE JUSTIÇA E 

CIDADANIA DO DF    

41 – CONTRIBUIÇÕES 1.197.431,00 904.491,00 

42 – AUXÍLIOS 54.020,00 54.020,00 

43 – SUBVENÇÕES SOCIAIS 32.211.494,32 30.371.558,31 

450901 
FUNDO DISTRITAL DE COMBATE À 
CORRUPÇÃO (FDCC)      

41 – CONTRIBUIÇÕES 70.746,70 70.746,70 

570101 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
MULHER DO DISTRITO FEDERAL 

41 – CONTRIBUIÇÕES 19.055.308,28 19.055.308,28 

610101 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
ATEND. À COMUNIDADE DO DF  

41 – CONTRIBUIÇÕES 149.995,31 149.995,31 

650101 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOV 

41 – CONTRIBUIÇÕES 90.772.718,71 90.756.425,39 

TOTAL 2.759.966.163,86 2.661.740.028,17 

Tabela 31 – Execução Orçamentária Modalidade 50. 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

 

Dentro da execução da Modalidade 50, destaca-se a Secretaria de Estado de Saúde do 

Distrito Federal (SES/DF), que foi a única unidade gestora a utilizar o Elemento de Despesa 85 – 

Contrato de Gestão. 

• Total empenhado no elemento 85: R$ 1.258.817.452,51 

• Total liquidado no elemento 85: R$ 1.250.812.698,73 

Número de credores atendidos: 

• Instituto do Câncer Infantil e Pediatria 

• Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal (IGESDF) 
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ATIVO NÃO CIRCULANTE 

Já no Ativo Não Circulante compreende os ativos que têm expectativa de realização após 

os doze meses seguintes à data do encerramento do exercício a que se referem as demonstrações 

contábeis, sendo composto pelos seguintes grupos: Ativo Realizável a Longo Prazo, 

Investimentos, Imobilizado e Intangível. 

A composição desse grupo pode ser observada no gráfico abaixo: 

 

Considerando que o subgrupo “Ativo Realizável a Longo Prazo” representa 61,1% do total 

do Ativo Não Circulante, o seu desdobramento é apresentado na tabela seguinte: 

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

 2024 2023 

Créditos a Longo Prazo 44.745.435.590,63 42.174.539.364,90 

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 730.357.336,94 256.221.406,43 

Investimentos e Aplicações Temporárias a Longo Prazo 317.238,46 317.238,46 

Variações Patrimoniais Diminutivas Pagas Antecipadamente 0,00 0,00 

Ativo Realizável a Longo Prazo 45.476.110.166,03 42.431.078.009,79 

Tabela 32 – Demais Créditos e Valores a Curto Prazo. A notas explicativa (nº 000006) do quadro acima está evidenciada no 

Anexo I do Balanço Geral (Demonstrações Contábeis Consolidadas e Notas Explicativas). Assim como todas as notas 

explicativas do Ativo Não Circulante. 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

Dentro da linha Créditos a Longo Prazo, classificada no Ativo Não Circulante, o maior valor 

refere-se à Dívida Ativa, que totaliza R$ 44.286.492.229,07, considerando os registros tanto no 

Tesouro do Distrito Federal quanto nas Unidades Gestoras da Administração Indireta. Esse 

montante representa aproximadamente 98,97% do total de Créditos a Longo Prazo (R$ 

44.745.435.590,63), evidenciando que a maior parte dos ativos realizáveis no longo prazo advém 

de créditos inscritos como dívida ativa. 

176



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

A Dívida Ativa corresponde aos créditos do ente público oriundos de tributos, taxas, 

contribuições e outras receitas que não foram pagos pelos contribuintes ou devedores dentro do 

prazo estabelecido. Esses valores são formalmente inscritos na Dívida Ativa e passam a ser 

passíveis de cobrança administrativa ou judicial. 

A Dívida Ativa registrada no Tesouro é subdividida em: 

• Tributária Não Ajuizada – Créditos de natureza tributária ainda não submetidos à 

cobrança judicial. 

• Tributária Ajuizada – Tributos em fase de execução fiscal. 

• Não Tributária Ajuizada – Débitos não tributários (multas, aluguéis, indenizações 

etc.) que já estão em cobrança judicial. 

• Não Tributária Não Ajuizada – Débitos não tributários que ainda estão sendo 

cobrados administrativamente. 

Em atendimento às disposições do item 5.2.5 do Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP) – 10ª edição e da Lei Complementar nº 1.026, de 31 de outubro de 2023, 

os critérios para implementação dos registros contábeis de ajustes de perdas prováveis em Dívida 

Ativa foram devidamente definidos. Esses critérios constam da demanda OASIS 1164/2023 - TFS 

35368681 e estão formalmente documentados no processo SEI nº 00040-00035382/2020-03. 

Entretanto, no que se refere à classificação dos créditos inscritos em Dívida Ativa do Distrito 

Federal, suas autarquias e fundações, conforme determinado pela Lei Complementar nº 

1.026/2023, ainda não foram estabelecidos os critérios para classificação por sistema de rating. 

Essa classificação, a ser definida por ato do Poder Executivo, tem por objetivo categorizar os 

créditos de acordo com a probabilidade de recuperação, proporcionando um tratamento mais 

preciso nas demonstrações contábeis. 

Enquanto a metodologia oficial de classificação dos créditos inscritos em Dívida Ativa ainda 

não foi regulamentada, já está definido que os créditos classificados como de baixa e baixíssima 

perspectiva de recuperação serão desreconhecidos como ativo no Balanço Patrimonial do Distrito 

Federal.  

Em cumprimento ao item III, alínea "h", da Decisão nº 3.932/2024 do Tribunal de Contas 

do Distrito Federal (TCDF), foram registrados, pela primeira vez em 2024, ajustes contábeis para 

perdas na recuperação de créditos da Dívida Ativa. O total lançado em 2024 foi de R$ 

157.650.779,38. Porém, esse saldo foi regularizado em 2025 para totalizar o valor de R$ R$ 

177.149.880,87, conforme Relatório da Dívida Ativa encaminhado pela Subsecretaria da Receita 

(SUREC). 

A recomendação do TCDF destacou a necessidade de reconhecimento das perdas 

estimadas na recuperabilidade dos créditos inscritos em Dívida Ativa, uma vez que, até então, não 

havia critérios claros para a contabilização dessas perdas. Para atender a essa determinação e 

evitar a superavaliação do ativo, foram adotados ajustes contábeis específicos. 
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Para garantir a adequada transparência das informações contábeis, foi solicitado à SUREC 

através do processo SEI 04044-00006446/2025-31 o detalhamento dos métodos, parâmetros e 

normas utilizados para a definição dos valores ajustados. Em resposta, a SUREC esclareceu que a 

Provisão de Perdas da Dívida Ativa é apurada com base na seguinte equação: 

PP = (1 - i) x (EF - EI) 

Onde: 

• PP = Provisão de Perdas 

• EF = Estoque Final 

• EI = Estoque Inicial 

• i = Índice de baixa sobre o Estoque Final 

Foi informado ainda que, caso o resultado da equação seja menor que zero, a provisão é 

ajustada para zero (PP = 0). 

Dessa forma, os ajustes contábeis registrados seguem critérios matemáticos e estatísticos 

definidos pela área responsável, visando aprimorar a precisão e confiabilidade dos registros da 

Dívida Ativa nas Demonstrações Contábeis. 

Os valores detalhados da Dívida Ativa são apresentados no Demonstrativo da Dívida Ativa, 

disponível no sistema SIGGO WEB, e serão expostos logo abaixo, permitindo uma análise mais 

aprofundada sobre a composição e evolução dos créditos a receber pelo Governo do Distrito 

Federal. 

  

178



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

 

179



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

 

180



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

 

181



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

 

182



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

 

183



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

184



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

 

O Demonstrativo da Dívida Ativa, extraído do SIGGO WEB, atualmente apresenta a 

evolução dos valores inscritos em dívida ativa, segregados por natureza (tributária e não 

tributária) e por fase de cobrança (ajuizada e não ajuizada). Esse demonstrativo inclui colunas para 

evidenciar: 

• Entradas de novas inscrições de dívida ativa; 

• Correção monetária aplicada sobre os créditos inscritos; 

• Baixas e cancelamentos de valores; 

• Ajuizamentos, quando há conversão da cobrança para a esfera judicial; 

• Ajustes contábeis que impactam o saldo da dívida ativa. 

No entanto, visando aprimorar a transparência e controle dos valores registrados, foi 

aberta a demanda OASIS 606/2025 para que, a partir do exercício de 2025, o demonstrativo passe 

a incluir uma nova coluna destinada à evidenciação dos valores registrados como Ajuste de Perdas 

de Dívida Ativa. 

Segue abaixo o relatório contábil, elaborado pela Secretaria Executiva de Fazenda 

(SEEC/SEFAZ), que apresenta uma análise detalhada da situação da Dívida Ativa do Distrito 

Federal referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024.
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PASSIVO CIRCULANTE 

O Passivo Circulante é composto pelo agrupamento dos compromissos de curto prazo, ou 

seja, obrigações exigíveis em até doze meses da data do encerramento do exercício a que se 

referem as demonstrações contábeis. 

O gráfico seguinte apresenta a sua composição e a próxima tabela o desdobramento do 

subgrupo “Demais Obrigações a Curto Prazo” que representa 55,1% do Passivo Circulante. 

 

 

DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 

 2024 2023 

Valores Restituíveis 2.697.216.237,81 854.418.151,88 

Outras Obrigações a Curto Prazo 2.559.277.654,36 1.994.947.341,99 

Demais Obrigações a Curto Prazo 5.256.493.892,17 2.849.365.493,87 

Tabela 33 – Demais Obrigações a Curto Prazo. A notas explicativa (nº 000013) do quadro acima está evidenciada no Anexo I 

do Balanço Geral (Demonstrações Contábeis Consolidadas e Notas Explicativas). Assim como todas as notas explicativas 

do Passivo Circulante. 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

Dentro do grupo Demais Obrigações a Curto Prazo, destaca-se o saldo de Valores 

Restituíveis, que totalizou R$ 2.697.216.237,81 no exercício de 2024. A principal conta dentro 

desse grupo é a Conta Especial – Precatórios, criada em 2024, cujo saldo registrado foi de R$ 

1.725.916.195,31, representando aproximadamente 63,99% do total de Valores Restituíveis. 
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Essa mudança decorreu principalmente de ajustes contábeis promovidos para atender às 

determinações do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF). O ajuste mais significativo foi a 

criação da conta contábil 218810802 – Conta Especial – Precatórios, destinada a melhorar a 

evidenciação dos valores repassados ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

(TJDFT) para pagamento de precatórios. 

Até o exercício de 2023, os valores destinados ao pagamento de precatórios eram 

registrados na conta 119810301 – VPD com Pagamento de Precatório. No entanto, para aprimorar 

a demonstração contábil desses valores, os depósitos passaram a ser reconhecidos na conta 

113510802 – Conta Especial – Precatórios (Ativo), com o correspondente reflexo na conta do 

passivo 2188X0802 – Conta Especial – Precatórios. 

Já no subgrupo Outras Obrigações a Curto Prazo totalizou R$ 2.559.277.654,36 no exercício 

de 2024, sendo composto por diversas contas que refletem passivos de curto prazo do Governo 

do Distrito Federal (GDF). Destacam-se entre esses valores os ajustes contábeis realizados em 

conformidade com a 10ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 

e a Instrução de Procedimentos Contábeis (IPC) nº 15, que tratam da contabilização de Depósitos 

Judiciais e Extrajudiciais. 

Essas diretrizes orientam que os valores retidos e as consignações em poder de órgãos ou 

entidades sejam registrados como Caixa e Equivalentes de Caixa (CEC), no grupo de contas 

1113XXXXX – Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados, com a correspondente contrapartida 

no passivo, reconhecendo a obrigação de devolução ou recolhimento desses montantes. 

A adoção dessa prática contábil ocorreu em atendimento à Decisão nº 3.932/2024 do 

Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), que recomendou a correta classificação desses 

depósitos nas demonstrações contábeis. Para implementar essa adequação, foram realizados 

lançamentos de ajuste na unidade 130101-00001, resultando em variações significativas nos 

saldos entre os exercícios de 2023 e 2024. Esses ajustes foram conduzidos com base na Planilha 

SUAG - Saldos Repassados GDF: 

 

Os principais registros afetados por essa reclassificação foram: 

1. Fundo de Reserva a Recompor – Lides que o Ente é Parte (R$ 79.603.935,61) 

• Passivo: 218910105 – Fundo - GDF é Parte: Refere-se a valores 

provisionados para cobertura de litígios judiciais, garantindo a reserva 

necessária para execução de decisões judiciais transitadas em julgado. 

191



 

BALANÇO GERAL 

2024 

 

 

2. Fundo de Reserva a Recompor – Depósitos de Terceiros (R$ 305.086.069,88) 

• Passivo: 218910108 – Fundo - GDF não é Parte: Representa recursos 

depositados por terceiros em contas do GDF que devem ser recompostos 

para manter a integridade dos registros financeiros e a rastreabilidade 

desses valores. 

As contrapartidas no passivo foram registradas nas seguintes contas: 

1. Depósitos Judiciais: 

• Ativo: 111310300 – Depósitos Judiciais 

• Passivo: 218910105 – Fundo - GDF é Parte 

2. Depósitos Não Judiciais: 

• Ativo: 111310400 – Depósitos Não Judiciais 

• Passivo: 218910108 – Fundo - GDF não é Parte 

 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE 

A Dívida Flutuante reflete a dinâmica dos passivos de curto prazo do Governo do Distrito 

Federal. Esse demonstrativo sofreu alterações significativas em sua estrutura no exercício de 2024, 

com o objetivo de aprimorar a transparência e a adequação metodológica à 10ª edição do Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). Essas mudanças refletem uma melhor 

segregação das obrigações financeiras de curto prazo e um alinhamento mais preciso com os 

passivos financeiros do Balanço Patrimonial. 

As principais alterações implementadas foram: 

1. Criação da Linha "Débitos de Tesouraria": 

• Essa nova linha foi criada para evidenciar os passivos a pagar do exercício corrente 

no momento da realização da liquidação da despesa. 

• Representa os valores de despesas liquidadas que ainda não foram pagas e que, 

anteriormente, não eram apresentados no Demonstrativo da Dívida Flutuante. 

• Durante o exercício, essa linha apresentará movimentações conforme novas 

liquidações ocorram. 

• Entretanto, ao final do exercício, essa linha será zerada, pois os valores nela 

registrados serão convertidos em Restos a Pagar Processados, sendo então 

realocados na respectiva linha do demonstrativo. 
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2. Inclusão da Conta "Empenhos a Liquidar" (631100000) na Linha dos Restos a Pagar 

Não Processados: 

• Essa inclusão permite uma visão mais completa dos restos a pagar, incluindo valores 

que ainda não foram liquidados. 

• Anteriormente, o demonstrativo apresentava apenas os restos a pagar não 

processados já liquidados e aqueles em liquidação. 

• Embora "Empenhos a Liquidar" não represente um passivo patrimonial, sua inclusão 

atende à diretriz do MCASP, que orienta que o passivo financeiro deve considerar 

não apenas contas do passivo patrimonial, mas também créditos empenhados a 

liquidar e obrigações independentes de autorização orçamentária para serem 

realizadas. 

3. Reclassificação das Linhas "Recursos a Liberar – RP" e "Repasse a Maior a 

Devolver": 

• Essas linhas representam passivos intraorçamentários de recursos especiais a liberar. 

• Optou-se por excluir as contas do ativo INTRA "Valores a Compensar", que antes 

eram incluídas apenas para zerar os saldos desses passivos INTRA, mas que não 

representam dívida flutuante real do Estado. 

• Essa medida evita que ativos sejam artificialmente classificados como obrigações 

financeiras. 

4. Abertura de Demanda para Ajustes no Sistema SIGGO: 

• Para aperfeiçoar a forma como os passivos intraorçamentários são tratados no 

Demonstrativo da Dívida Flutuante, foi aberta a demanda OASIS 922/2025 junto à 

SEEC/SETIC. 

• Essa demanda solicita a inclusão de um botão "Excluir INTRA" no sistema SIGGO, 

semelhante ao existente em outros demonstrativos como os balanços. 

• Essa funcionalidade permitirá a exclusão direta dos passivos intraorçamentários do 

demonstrativo, eliminando a necessidade de ajustes manuais por meio da inclusão 

de ativos compensatórios. 

5. Alinhamento com o Balanço Patrimonial: 

• Com a remodelagem do demonstrativo, o saldo da Dívida Flutuante passará a 

refletir exatamente os passivos financeiros do anexo do Balanço Patrimonial. 

• Essa mudança melhora a comparabilidade entre os demonstrativos contábeis, 

assegurando maior transparência e conformidade com as normas contábeis 

aplicáveis ao setor público. 
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Segue abaixo, o Demonstrativo da Dívida Flutuante do Governo do Distrito Federal referente ao exercício de 2024, refletindo as alterações e 

aprimoramentos mencionados acima. 
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PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

O Passivo Não Circulante compreende os passivos exigíveis após doze meses da data do 

encerramento do exercício a que se refere às demonstrações contábeis. É composto pelas 

obrigações conhecidas e estimadas que não atendem a nenhum dos critérios para serem 

classificadas no passivo circulante. 

A composição desse grupo pode ser observada no gráfico abaixo: 

 

Dentre os componentes desse grupo, a maior parte é representada pelas provisões, que 

correspondem a 92,7% do total do passivo não circulante. 

PROVISÕES A LONGO PRAZO 

 2024 2023 

Provisões Matemáticas Previdenciárias 148.081.803.333,19 575.774.304,37 

Provisões para Riscos Fiscais a Longo Prazo 32.845.507,72 0,00 

Provisões para Riscos Cíveis a Longo Prazo 276.863.908,35 77.958.633,00 

Provisões para Repartição de Créditos a Longo Prazo 0,00 0,00 

Provisões para Riscos Decorrentes de Contratos de PPP 0,00 0,00 

Provisões para Obrigações Decorrentes da Atuação Governamental 0,00 0,00 

Outras Obrigações a Longo Prazo 63.326.609,16 69.409.132,44 

Provisões a Longo Prazo 148.454.839.358,42 723.142.069,81 

Tabela 34 – Provisões a Longo Prazo. A notas explicativa (nº 000016) do quadro acima está evidenciada no Anexo I do 

Balanço Geral (Demonstrações Contábeis Consolidadas e Notas Explicativas). Assim como todas as notas explicativas do 

Passivo Circulante. 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 
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Dentre as Provisões a Longo Prazo, o maior destaque é a Provisão Matemática 

Previdenciária, que representa a maior parte do total desse grupo no exercício de 2024. Essa 

provisão registrou um saldo de R$ 148.081.803.333,19, refletindo os compromissos atuariais do 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Distrito Federal. 

A principal alteração contábil que resultou nesse aumento expressivo envolveu a baixa do 

valor redutor de cobertura de insuficiência financeira da Unidade Gestora do Instituto de 

Previdência dos Servidores do Distrito Federal (IPREV) em contas de consolidação e a criação de 

uma nova conta contábil INTRA de cobertura de insuficiência financeira. Simultaneamente, na 

Unidade Gestora do Tesouro, foi criada uma obrigação atual de cobertura de insuficiência 

financeira pelo mesmo valor. Esse procedimento impactou, inclusive, negativamente o Patrimônio 

Líquido (PL) consolidado do Governo do Distrito Federal (GDF), tornando-o negativo. 

De acordo com a IPC 14, recomenda-se que esse procedimento contábil seja realizado de 

forma a gerar um direito correspondente na entidade previdenciária, registrado na conta 

113620600 – Cobertura de Insuficiência Financeira, e não apenas a obrigação financeira do ente 

federativo. No entanto, essa etapa não foi implementada, o que gerou uma distorção nos 

registros contábeis do RPPS e no PL consolidado do GDF. 

Para o exercício de 2025, essa falha na inscrição do direito a receber da cobertura da 

insuficiência financeira na entidade previdenciária foi corrigida. O Instituto de Previdência dos 

Servidores do Distrito Federal (IPREV) realizou o lançamento 2025NL00842, no qual foi registrado 

o direito a receber com contrapartida em uma conta de ajuste de exercícios anteriores no 

patrimônio líquido. Esse ajuste resultou na resolução do problema que fez com que o patrimônio 

líquido consolidado do GDF tivesse ficado negativado em 2024, garantindo que os registros 

contábeis do ente reflitam corretamente sua posição patrimonial. 

Além disso, outro fator relevante foi a baixa dos saldos de Ajuste de Resultado Atuarial 

Superavitário e Outras Provisões Atuariais para Ajustes de Plano, cujos valores foram transpostos 

para o PL, na conta de Reservas Atuariais. Todas essas movimentações contábeis estão detalhadas 

no processo SEI nº 00413-0000000021/2020-80 do IPREV. 
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RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO 

 

No contexto patrimonial, o resultado de cada exercício é apurado a partir do confronto 

ente as Variações Patrimoniais Aumentativas - VPA e as Variações Patrimoniais Diminutivas – VPD. 

 Nota 2024 2023 

Variações Patrimoniais Aumentativas    

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 000001 23.945.845.519,31 20.684.835.562,18 

Contribuições 000002 3.186.136.325,52 2.899.947.958,15 

Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 000003 1.766.822.764,12 1.190.169.696,16 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 000004 4.485.445.876,79 4.676.712.666,86 

Transferências e Delegações Recebidas 000005 51.518.334.744,05 43.222.024.533,04 

Valorização e Ganhos c/Ativos e Desincorp. Passivos 000006 763.142.481,68 1.088.797.934,57 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 000007 15.487.380.191,78 5.880.372.281,63 

Total das Variações Patrimoniais Aumentativas (I)  101.153.107.903,25 79.642.860.632,59 

    

Variações Patrimoniais Diminutivas    

Pessoal e Encargos 000008 15.914.751.475,49 14.266.696.183,87 

Benefícios Previdenciários e Assistenciais 000009 7.222.590.671,22 5.347.960.152,08 

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 000010 9.262.997.643,76 8.469.375.084,94 

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 000011 1.175.368.471,33 2.322.760.412,37 

Transferências e Delegações Concedidas 000012 47.374.048.581,25 36.732.752.602,78 

Desvalorização e Perdas c/Ativos e Incorp. Passivos 000013 3.564.642.806,06 3.721.024.914,92 

Tributárias 000014 333.034.850,87 306.563.634,89 

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 000015 22.004.681.468,11 1.363.254.675,53 

Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II)  101.153.107.903,25 72.530.387.661,38 

    

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO -5.699.008.064,84 7.112.472.971,21 

Tabela 35 – Demonstração das Variações Patrimoniais 2024 comparado com 2023. As notas explicativas referenciadas no quadro 

acima estão evidenciadas no Anexo I do Balanço Geral (Demonstrações Contábeis Consolidadas e Notas Explicativas). 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB 

O resultado patrimonial do Governo do Distrito Federal em 2024 apresentou um déficit de 

R$ 5.699.008.064,84, evidenciando que as Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) superaram as 

Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) no período. Esse resultado contrasta 

significativamente com o superávit de R$ 7.112.472.971,21 registrado em 2023, indicando uma 

reversão da trajetória positiva observada no exercício anterior. A seguir, analisam-se os principais 

fatores que influenciaram essa mudança, considerando a compensação entre os grupos de VPA 

e VPD. 

RESULTADO OPERACIONAL 

Em 2024, apesar do crescimento da arrecadação tributária (R$ 23,9 bilhões) e da exploração 

de bens e serviços (R$ 1,7 bilhão), as despesas com pessoal e encargos (R$ 15,9 bilhões), 

benefícios previdenciários (R$ 7,2 bilhões) e consumo de bens e serviços (R$ 9,2 bilhões) 

cresceram de forma mais acelerada, gerando um déficit operacional de R$ 3,5 bilhões. 
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RESULTADO FINANCEIRO 

Em 2024, as VPAs financeiras caíram para R$ 4,4 bilhões, enquanto as VPDs financeiras 

apresentaram uma redução significativa para R$ 1,1 bilhão. Apesar da redução das despesas 

financeiras, o saldo positivo da categoria (R$ 3,3 bilhões) não foi suficiente para compensar o 

déficit operacional. 

RESULTADO DE VALORIZAÇÃO E DESVALORIZAÇÃO PATRIMONIAL 

No exercício de 2024, os ganhos patrimoniais foram reduzidos para R$ 763,1 milhões, 

enquanto as desvalorizações permaneceram elevadas (R$ 3,5 bilhões), resultando em um impacto 

negativo de R$ 2,8 bilhões. 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

Em 2024, as Outras VPAs cresceram expressivamente para R$ 15,4 bilhões, porém as Outras 

VPDs aumentaram ainda mais, atingindo R$ 22 bilhões, gerando um impacto líquido negativo de 

R$ 6,6 bilhões, o que explica, em grande parte, a reversão do superávit patrimonial registrado no 

ano anterior. 

A gestão patrimonial envolve também os atos que, potencialmente podem impactar o 

patrimônio da entidade. Nesse contexto, a tabela seguinte apresenta os valores dos Atos 

Potenciais Ativos e Passivos que são contabilizados em contas de controle (Classe 7 e 8 do PCASP): 

 2024 2023 

ATOS POTENCIAIS ATIVOS   

Garantias e Contragarantias Recebidas 950.257.571,89 1.993.521.408,37 

Direitos Conveniados e Outros 17.869.800.474,64 6.588.563.932,83 

Outros Atos Potenciais Ativos 7.889.323.418,98 7.820.262.368,06 

Total Atos Potenciais Ativos 26.709.381.465,51 16.402.347.709,26 

   

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS   

Garantias e Contragarantias Concedidas 109.255.065,77 108.806.178,22 

Obrigações Conveniadas e Outros 820.579.578,84 13.603.358.123,15 

Obrigações Contratuais 67.990.728.242,29 69.527.891.491,33 

Demanda Judiciais 3.226.695.850,06 2.915.046.746,49 

Outros Atos Potenciais Passivos 48.400,00 48.400,00 

Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 72.147.307.136,96 86.155.150.939,19 

   

ATOS POTENCIAIS ATIVOS – PASSIVOS -45.437.925.671,45 -69.752.803.229,93 

Tabela 36 – Atos Potenciais 

Dados em: R$ 1,00 - Fonte: SIAC/SIGGO WEB  
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DÍVIDA PÚBLICA 

O Relatório de Gestão da Dívida Pública do Distrito Federal – Exercício 2024, elaborado 

pela Unidade de Dívida Pública – UDIP, vinculada à Subsecretaria do Tesouro, tem como objetivo 

apresentar e demonstrar a evolução da dívida pública consolidada do Distrito Federal com base 

nos princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e demais normativas federais aplicáveis. 

O documento aborda aspectos essenciais da gestão da dívida pública do DF, incluindo: 

• Dívida Pública Consolidada: Composição e evolução da dívida, detalhando os 

contratos firmados pelo ente com agentes financiadores e os encargos atrelados. 

• Evolução da Dívida Consolidada: Histórico da dívida pública, considerando 

variações em razão de amortizações, novas contratações e impacto das oscilações 

financeiras. 

• Despesa com o Serviço da Dívida: Valores desembolsados para pagamento de 

juros, amortizações e outros encargos da dívida pública. 

• Projeção do Serviço da Dívida Pública: Perspectiva dos compromissos financeiros 

futuros do Distrito Federal no que tange ao pagamento da dívida. 

• Contratos Assinados e Liberações: Registro das operações de crédito firmadas e a 

evolução das liberações ocorridas ao longo do exercício de 2024. 

• Contribuições ao PASEP: Verificação da regularidade dos recolhimentos do 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público. 

• Regularidade Fiscal: Monitoramento das obrigações fiscais do DF, incluindo a 

manutenção de cadastros informativos e a entrega de declarações tributárias. 

O relatório foi elaborado com base nas informações extraídas do Relatório de Gestão Fiscal 

(RGF) e do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) referentes ao mês de dezembro 

de 2024, garantindo transparência e conformidade com a legislação vigente. Segue abaixo a 

íntegra do Relatório da Dívida Pública enviado pela Subsecretaria do Tesouro.  
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PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL – PAF E 

CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

No que diz respeito ao Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Distrito Federal, 

cumpre ressaltar que a Secretaria do Tesouro Nacional avalia, anualmente, a execução do 

programa relativa ao ano anterior. Todas as metas pactuadas para o exercício de 2023 foram 

cumpridas. 

Para o exercício de 2024, foram pactuadas as seguintes metas: 

a) Meta n.º 1: não ultrapassar o percentual de 53,28% na relação entre Dívida 

Consolidada e Receita Corrente Líquida; 

b) Meta n.º 2: apresentar resultado primário igual ou superior a - R$ 2.470 milhões; 

c) Meta n.º 3: limitar a despesa com pessoal a 57% da Receita Corrente Líquida; 

d) Meta n.º 4: alcançar receita de arrecadação própria no valor mínimo de R$ 22,14 

bilhões; 

e) Meta n.º 5: meta estabelecida na forma de compromissos, especialmente a 

divulgação em meios eletrônicos dos dados e informações relativos ao Programa; 

f) Meta n.º 6: alcançar disponibilidade de caixa bruta de recursos não-vinculados do 

Poder Executivo maior ou igual às obrigações financeiras não-vinculadas. 

O resultado da avaliação das metas do PAF só será conhecido no segundo semestre de 

2024. 

Em relação à capacidade de pagamento, a classificação do Distrito Federal em 2024 

permaneceu “B”, conforme o desempenho dos indicadores apurados pela STN relativos ao 

exercício de 2023. Deste modo, o DF manteve a elegibilidade para contratar operações de crédito 

com garantia da União. 
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ABREVIATURAS E SIGLAS 

ARO – Antecipação de Receita Orçamentária 

CFC – Conselho Federal de Contabilidade 

CGDF – Controladoria-Geral do Distrito Federal 

CFC – Conselho Federal de Contabilidade 

CLDF – Câmara Legislativa do Distrito Federal 

CONTDF – Contadoria Geral do Distrito Federal 

COSIP – Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública 

DC – Dívida Consolidada 

DCASP – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 

DCL – Dívida Consolidada Líquida 

DCASP – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 

DF – Distrito Federal 

FCDF – Fundo Constitucional do Distrito Federal 

FCVS/CEF – Fundo de Compensação de Variações Salariais / Caixa Econômica Federal 

ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

IN – Instrução Normativa 

INTRA – Operações Intraorçamentária (Entre Órgãos Orçamento Fiscal e Seguridade Social) 

IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano 

IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 

IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte 

ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

ITBI – Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis 

ITCMD – Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
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MDE – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

MDF – Manual de Demonstrativos Fiscais 

NBC TSP – Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

OFSS – Orçamento Fiscal e Seguridade Social 

OI – Orçamento de Investimento 

PAF – Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal 

PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira 

PL – Patrimônio Líquido 

PPP – Parceria Público-Privada 

RCL – Receita Corrente Líquida 

RDC – Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

RGF – Relatório de Gestão Fiscal 

RPNP – Restos a Pagar Não Processados 

RPP – Restos a Pagar Processados 

RPPS – Regime Próprio de Previdência Social 

RREO – Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

SIAC – Sistema Integrado de Administração Contábil 

SIGGO – Sistema Integrado de Gestão Governamental 

SIGGO WEB – Sistema Integrado de Gestão Governamental versão Web 

SOF – Secretaria de Orçamento Federal 

STN – Secretaria do Tesouro Nacional 

SUTES – Subsecretaria do Tesouro do Distrito Federal 

TCDF – Tribunal de Contas do Distrito Federal 

UBAN – Unidade de Consolidação de Balanço 

VPA – Variação Patrimonial Aumentativa 

VPD – Variação Patrimonial Diminutiva  
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